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N° 2020.04.13.01
FUNDAMENT0 LEGAL:

Art. 24, inciso lv, e o parágrafo único, do art. 26, da Lei n° 8666/93 e suas alterações

posteriores, bem como o art. 49 da Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020,
em  harmonia com a Medida  Provisória n° 926, de 20 de março de 2020,  merecendo
observação,  ainda  o  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  i7  MARçO  DE  2020;
DECRET0 MUNICIPAL N9. 010/2020, DE 20 MARçO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9.

011/2020, DE 24 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9. 012/2020, DE 30 MARçO
DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL  N9.   013/2020,   DE   31   MARçO   DE  2020;   DECRET0
MUNICIPAL N9.  014/2020,  DE 19 ABRIL DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9. 015/2020,
DE  05  ABRIL  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL N9.  016/2020,  DE  06 ABRIL  DE  2020  C/C
COM  0  DECRET0  ESTADUAL  N9  545/2020  e  DECRET0  MUNICIPAL  N9.  017/2020,  DE
OS ABRIL DE 2020.

ÓRGÃO INTERESSADO:
SECRETARIA DE SAÚDE

DATA DO PROCESSO:
14 DE ABRIL DE 2020

OBJETO:
AQUIslçÃO    DE    5.000    l(lT'S    DE    HIGIENE,    A    FIM    DE    MINIMIZAR    RISCOS    DE

TRANSMISSÃO  DO  NOVO  CORONAVIRUS  (COVID  -19)  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA

DE SAÚDE D0 MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.

CONTRATADO:
EMPRESA:   EXODO LOJA DE VARIEDADES LTDA-ME -CNPJ N9 21.649.475/0001-83
VALOR TOTAL: -R$ 180.250,00 (CENT0  E O.TENTA MIL DUZENTOS E CINQUENTA
REAIS
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Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, autuo e tombo o processo de

DispENSA DE LiciTAÇÃO N° 2o20.04.i3.Oi-DL, cujo objeto é a AQuisiçÃo DE 5.o00 l(lT'S DE HIGIENE,

A FIM  DE  MINIMIZAR  RISCOS DE TRANSMISSÃO  DO  NOVO  CORONAVIRUS (COVID -19)  DE  INTERESSE

DA SECRETARIA DE SAÚDE D0  MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE,  que  adiante se vê,  do  que  para  constar,

lavrei  este  termo.  Eu,  ANTÔNIA  EIZA  ALMEIDA  DA  SILVA,  Presidente  da  Comissão  Permanente  de

Licitação, o subscrevo.

ACOPIARA/CE, 13  DE ABRIL DE 2020.
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±.esigÉia      membros      ds:      Com.issão
Pei`mâr3enÉe     de     Lici±aç5es,     ê     c!á
oL€tras providências.

ANTOMO  ÃLFfflE[DÃ  NETO,   Prei-ei€o  FaqüHicipai  de  Âc;opiara/CE,   no   uso  de  suas
atribuições  legâis,  e  consic!erandc.  o  ciisposto  nc)  art.  51   da  Lei  Federal  n°  8.666/93
combinado com  a  Lei  Orgânica  do  Município.

RESOLVE:

Art.1°-DES!G.NARa    Presidente,    os    .resp€ctivos    Membros    e    ci    Supleíite    para
constituição  da Comissão  F'ermanente de  LiciTações,  a  saber:

PF`ESIDENTE •   Âiú!TONIA ELZA ALMEIDÁ DA SiLVA

!    CPF NC 722.886.713-00
:

1   j€}SEFÂ E\Í'ILj±.ff iA BA. SiLVA

!    CPF N.° 977.741.623-72
1

jRiNETE DÂ SjLVA BARFàos

CPF N° 057.375.773-66

Art.2° -  A  in`./estidura  cíos  integrantes  dÊ  Comissão  acirria  designada  não  excec!erá  a
01   (um)  ano,  vedada  a  recondução  c!os  mesmos,  na  sua  totalidade,  para  o  pe.ríoc!o
subsequente.

Art.3°  -Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,   re\Jcgando-se  as
disposições en? contrário.

P`EGESTRE-SE,  PÜ BLic!Ü E-SEi CURí.ÍPE€Â-SE.

Paço da  Prefeitura  Municipal de Acopiara,  02 de Janeiro de 2020.

Í.r,€êíiio Ãirí5e;Éa  Êüe.€o
p.REFEiTonjiüEü!CipÁB_

:r`cJtê/€.~.-`     J|.,        `r+                         -.-:==       =.:!-`'..    `.-.    ~  -..-. rcea,ré}      .'-ej=.C)   Í     `-É     :`           -;   Ó'
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DA: SECRETARIA DE SAÚDE.

PARA: SETOR DE  LICITAÇÃ0.

ASSUNTO: ABERTURA DE  PROCESS0 ADMINISTRATIVO.

1.

ACOPIARA/CE,13  DE ABRIL DE 2020.

Estando devidamente  cumpridas as formalidades  previstas no artigo  38, caput e Art. 79 §  29  inciso  111,

ambos  da   Lei  Federal  n9  8.666/93,  e  suas  alterações  posteriores,  AUTORIZ0  a  abertura  do  Procedimento

Administrativo  na  modalidade  DISPENSA DE  LICITAÇÃO,  do tipo  MENOR  PREçO,  cujo  objeto  é  a  AQUIslçÃO

DE  5.000  I(lT'S  DE  HIGIENE,  A  FIM   DE   MINIMIZAR   RISCOS  DE  TRANSMISSÃO   DO  NOVO  CORONAVIRUS

(COVID   -19)   DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   DE   SAÚDE   DO   MUNICíplo   DE   ACOPIARA/CE,   conforme   os

documentos em anexo:

1)     Projeto Básico/Termo de  Referência

2)    Solicitações de pesquisas de preços

3)    Pesquisas de preços/Mapa comparativo de preços

4)     Decretos Municipal e Decreto Legislativo comprobatório para  realizar a dispensa de licitação.

Bem  como,  na  qualidade  de  Gestor-ordenador  de  despesas  da  SECRETARIA  DE  SAÚDE,  declaro  a

adequação  orçamentária,  para  os  efeitos  do  inciso  11  do  artigo  16  da  Lei  Complementar  n9  101/2000 -  Lei  de

Responsabilidade  Fiscal, que a  despesa  acima especificada  possui adequação orçamentária e financeira com  a

Lei Orçamentária Anual (LOA), estando classificada sob o seguinte código junto ao orçamento municipal:

bRGÃo
UNIDADE FUNÇÃO/SUBI:UNÇÃ0/PROGRAMA/

FONTE
ELEMENTO DE

llESí#o'
1

ORç. P-A/N° D0 PROJETO-ATIVIDAOE DESPESAS

06 0602 10.301.1001.2.019 121400 3.3.90.32.00 R$ 183.650,00

Posteriormente,  remeta-se  o  procedimento  a  Procuradoria  Geral  do  Município  para  as  providências

cabíveis.

SECRETÁRIA DE SAÚDE

PREl:EITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
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1 -INFORl\/IACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÃO DA DESPESA

1.   ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA DE SAÚDE.

2.   DOTAÇÃ0(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):

ÓRGÃO
UNtDADE -FUNÇÃO/SUBFÜNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE
ELEMEN1.ODE

Í!:s:#3o!
ORç. P-A/NQ DP PROJETO-ATIVI DADE DESPESAS

06 0602 10.301.1001.2.019 121400 3.3.90.32.00 R$ 183.650,00

yALOR TOTAL ESTI MADO #!1831650,o)#•©

-C?.

3.   FONTE(S) DE  RECURSO: TRANSFERENCIA DO SUS BLOC0  DE CUSTEIO.

4.   VALOR(ES)    GLOBAL    ESTIMADO(S):    R$    183.650,00    (CENTO    E    OITENTA    E   TRÊS    MIL   SEISCENTOS    E

CI NQUENTA  REAIS)

11 -DETALHAMENTO  DA DESPESA

5.     OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  5.000  KIT'S  DE   HIGIENE,  A  FIM   DE  MINIMIZAR  RISCOS  DE  TRANSMISSÃO   DO

NOVO    CORONAVIRUS    (COVID   -19)    DE    INTERESSE    DA   SECRETARIA   DE   SAÚDE    DO    MUNICíPIO    DE

ACOPIARA/CE,  EM  CARATER DE URGÊNCIA.

JUSTIFICATIVA  DA  EMERGÊNCIA  E  DA  FORMA  DE  AQUIslçÃO/DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  (Art.  49  da   Lei

Federal  n°  13.979,  de  06 de fevereiro  de  2020, em  harmonia  com  a  Medida  Provisória  n°  926, de  20  de

março de  2020): A dispensa  de  licitação,  no  caso  em  questão,  é  proveniente  do  seguinte fato:  Como  é  do

conhecimento geral  estamos vivenciando a  disseminação e  propagação do CORONAVIRUS,  com  repercussão

mundial,  e  em  nível  de  Brasil  vem  atingindo  todas  as  regiões  indistintamente.  Por  certo,  pela  intensidade

com   que  o  CORONAVIRUS  se   manifesta,  todos  temos  que   nos  mobilizar  para   o  enfrentamento  desta

pandemia,  que já  retrata  indicas  expressivos  de  casos  efetivamente  constatados,  outros  suspeitos  e,  mais
severo, ainda, de letalidade. A Organização Mundial de Saúde declara e reconhece o estado de emergência e

calamidade  pública  causada  pela  propagação  do  CORONAVIRUS.  Os  estudos  até  então  desenvolvidos  ainda

não  indicam  a  medicação  eficiente  para  erradicação  dessa  pandemia,  o  que  nos  leva  a  enfrentarmos  o

problema  com  ações meramente  preventivas,  que vão  desde os cuidados com  a  higiene  pessoal,  passando

pelos casos de isolamento social e até de internação hospitalar, a  depender dos quadros que venham a ser
diagnosticados.  Por  essas  razões  aqui  expendidas  faz-se  necessária  a  aquisição  imediata,  em  caráter  de

urgência, dos produtos de saúde ora demandados para que possamos contribuir de forma  positiva, proativa

e  eficiente  no  enfrentamento  do  sério  problema  de  saúde  ocasionado  pelo  CORANAVIRUS,   na  intenção

maior de evitarmos transtornos e danos muitas vezes irreparáveis, quando se trata da  própria vida.   Assim,

com  esteio  nos  preceitos  legais  acima  invocados  e  no  parecer  da  lavra  nossa  assessoria  jurídica,  parte
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com supremacia do interesse público. A referida aquisição será para distribuir aos idosos do nosso município

que  nesse  momento  delicado  de  uma  pandemia  do  novo  CORONAVIRUS,  por serem  pessoas em  grupo  de
riscos   e  o   ministerio   da   saúde   da   enfase   na   parte  de   higienização   como   prevenção   para   diminuir  a

propagação  do  virus  a  secretaria  de  saúde  resolve  fazer  a  referida  aquisição.  0  município  de  Acopiara ja
decretou  estado  de  Calamidade   Pública  e  já   elaborou  o   plano  de  contigenciamento  e  que  a  situação

demanda  o emprego  urgente de  medidas de  prevenção, controle  e contenção de  riscos,  danos e agravos á

saúde  pública, a fim  de evitar a disseminação da doença  em  âmbito municipal. A saúde é direito de todos e

dever do  Estado,  e  com  a  itenção  de  garantir,  por  meio  de  politícas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que

visem  minimizar os  riscos  de  doenças  e  outros agravos, torna  pública  e obrigatória  às ações  necessárias e

acessiveis a todos de forma igualitária, priorizando e proporcionando a proteção e a recuperação de pessoas

que   possam   ser   infectadas   e   também   visando   à   redução   da   possibilidade   de   transmissão   do   novo
CORONAVIRUS.

6.     PublicoAlvo: OS IDOSOS.

0  levantamento  dos  idosos  a  serem  atendidos  foi  conforme  levantamento  feito  pela  secretaria  de  Saúde
atravé do sistema DATASUS, sendo atendido aproximadamente 65% dos idosos do nosso Município.

11 -FUNDAMENTACÃO LEGAL

7.  A presente dispensa de licitação tem como fundamento o art. 24, inciso W, e o parágrafo único, do art. 26,

da  Lei  n°  8666/93  e  suas  afterações  posteriores,  bem  como  o  art.  49  da  Lei  Federal  n°  13.979,  de  06  de

fevereiro  de  2020,  em  harmonia  com  a  Medida  Provisória  n°  926,  de  20  de  março  de  2020,  merecendo

observação,  ainda  o  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009A020,  DE  i7  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.

010A020,  DE  20  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNlapAL  N9.  011A020,  DE  24  MARÇO  DE  2020;  DECRETO

MUNICIPAL  N9.  012/2020,  DE  30  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  013A020,  DE  31  MARÇO  DE

2020;  DECRETO  MUNlapAL  N9.  014/2020,  DE  19  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  015Ao2o,  DE  o5

ABRIL  DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9. 016A020,  DE 06 ABRIL DE  2020  C/C COM  0  DECRETO  ESTADUAL N9

545A020 e DECRETO MUNICIPAL N9. 017/2020, DE OS ABRIL DE 2020.

111 -DAs coNDlcõEs DE ENTREGA/FORNEaMENTo

8.   PRAZO E LOCALDE ENTREGA/FORNECIMENTO: Os produtos deverão ser entregues em até 02 (dois) dia5, a

contar da emissão da ORDEM DE COMPRA, nos locais determinados pela solicitante.

9.   PRAZO DE VIGÊl\lcIA: Prazo de vigência de 90 movEl\lTA) DIAS contado a  partir da data da sua assinatura.

10.PAGAMEl\lTO:  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)

DIAS após a  emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante atesto  do  recebimento dos produtos e o encaminhamento da

docurnentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédfto na conta bancaria da
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tributos,   impostos,   taxas,   encargos   e   demais   despesas   que   incidam   direta   ou   indiretamente   sobre   os

produtos, mesmo que não estejam nestes documentos;
13. 0  fomecimento  dos  produtos  licitados  poderá  ser  fefto  de  forma  fracionada  ou  em  sua  totalidade,  de

acordo  com  a  necessidade  do  órgão  interessado  durante  o  prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de

periódicas   ORDENS   DE   COMPRA,   pela   Secretaria   Gestora,   constando   a   quantidade   de   itens   a   serem
entregues.

V -DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO. FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

14.As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  formalizadas  mediante  lavratura  dos  respectivos

contratos,   subscritos    pelo    Município,    através   da   Secretaria    Gestora,    representada    pelo   Secretário(a)

Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos das Leis correspondentes.

15.0  Licitante  Vencedor  assinará  o  contrato  imediatamente  a  partir  da  convocação.  Este  prazo  poderá  ser

prorrogado  uma vez,  por ígual  periodo,  quando solicitado  pelo  Licftante Vencedor durante o seu transcurso  e
desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de ACOPIARA-CE.

16.A recusa  injustificada  ou  a  carência  de justo  motivo  da  vencedora  de  não formalizar o  Contrato,  no  prazo

eitabelecido, sujeitará a  Licitante à aplicação das penalidades previstas.

17.0 contrato só poderá ser akerado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.9 8.666/93.

18.0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá por 90 (noventa)

dias, nos termos do artigo 57, da  Lei Federal n9 8.666/93.

19A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de entrega dos produtos quando expedida

a competente ordem de compras.

20A gestão  e fiscalização  do  contrato  caberá  ao  Ordenador de  Despesa  de  cada  Secretaria  ou  a  quem  este

designar, devendo ele exercer toda a  sua plenftude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art.

58,  inciso  111,  c/c art.  67  da  Lei  Federal  n° 8.666/93.

Vl - DAS OBRIGACÕES

21.DACONTRATANTE:

a)   Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)  Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais
onde  se  fizer  necessária  a  entrega/fornecimento  dos  bens  licitados,  prestando-lhe  todas  as  informações  e
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
c)   Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.



LJLJl

b)   Manter  durante  toda  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele  assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
c)   Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos prazos pré-
estabelecidos,  atendendo  prontamente  a  todas  as  solicitações,  prioritariamente  aos  demais  compromissos

profissionais;
d)   Entregar   os   bens   licitados   no    prazo   estabelecido,   contados   da   ORDEM    DE   COMPRA,    nos   locais
determinados   pela   Secretaria   Gestora,  obsen/ando   rigorosamente  as  especificações  contidas   no   Proj.eto
Básico/Termo   de   Referência,   nos   anexos   e   disposições   constantes,   assumindo   a   responsabilidade   pelo

pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer   encargos   judiciais   ou   extrajudiciais,   sejam   trabalhistas,   previdenciários,   fiscais   e   comerciais
resultantes  da   execução  do   contrato  que   lhes  sejam   imputáveis,   inclusive  com   relação  a  terceiros,  em
decorrência da celebração do Contrato, e ainda;
e)   Reparar,  corrigir,  remover ou substituir, às suas expensas,  no total ou em  parte, o objeto  do  contrato em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
f)   Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que estiverem em
desacordo  com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem   quaisquer  pleitos  de  faturamentos
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado;

g)   Comunicar  imediatamente  ao   MUNICíPIO  qualquer  alteração  ocorrida   no  endereço,   conta   bancária   e
outros julgáveis necessários para  recebimento de correspondência;
h)  Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de entrega;
i) Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  sua
culpa  ou  dolo  na  execução do  contrato,  não  excluindo ou  reduzindo  essa  responsabilidade a fiscalização ou  o
acompanhamento pelo órgão interessado;

j.)Aceitar,  nas  mesmas  condições,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  no  fornecimento,  até  25%
(vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  na  forma  do  §  19  do  artigo  65  da  Lei  n9
8.666/93.

Vll -DOS QUANTITATIVOS

23.DOS ITENS:

TEM DESCRIÇÃO

1

TDE.

MPRESA MPRESA MPRESA
MUÉ:D.,LT°iN'DADE 01 02 03

l(lT DE HIGIENE

1
01.  DETERGENTE  LÍQUIDO500ML

KIT .000 Ri 36,05 R$ 37,50 R$ 36,65 R$ 36,73
RS183.650,0011111(

2 01. ÁGUA SANITÁRIA IL

3
01.SAB0NETE  EM  BARRA80G

4 01. ALC00L GEL A 70%EMBALAGEMCOM250ML

5
01.  PAPELTOALHA CORBRANCAPCTCONTÉM2ROLOS

{v:ep:jí:Eía:u;:;.:;:¥à¥Í3::C:.E:::e,:goí;:¥:::ó:s£;Ê::A=
Site:www.acopiàra.ce.ga\r.br



LJLJL

Vlll -ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS:

Pe]a elaboração do PB/TR e pela despesa:
Pela   verificação    e    Disponibilidadefinanceiros-AnãliseTécnicaeFinanc

#,::  i[curso!i\

Car                      .        uraNome:FÁBIACOLARESALVESDEALMEIDABARBOSA Carimbo/Assinatura

Nome:ANDERSON DA    ]L                 GAO
Cargo: SECRETÁRIA DE SAÚDE Cargo: Secretário de Ad    .              ão e F:inanças
Data: 13/04/2020 Data: 13/04/2020.
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AO

SETOR DE COMPRAS E SERvlços

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE

ASSUNTO:     REALIZAÇÃO     DE     PESQUISAS     DE     PREÇOS    VISAND0    A    DEFLAGRAÇÃO     DE     PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO.

1.  DO  OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  5.000  KIT'S  DE  HIGIENE,  A  FIM  DE  MINIMIZAR  RISCOS  DE TRANSMISSÃO  DO

NOVO    CORONAVIRUS     (COVID    -19)     DE     INTERESSE     DA    SECRETARIA    DE    SAÚDE     DO     MUNICÍPIO     DE

ACOPIARA/CE.

2. DOS PRODUTOS:

lTEM DESCRlçÃO uNIDADil #-.! 1

1 01.  DETERGENTE  LÍQUIDO 500ML

KIT 5.000

2 01. ÁGUA SANITÁRIA IL

3 01.SABONETE  EM  BARRA 80G

4 01. ALCO0L GEL A 70%  EMBALAGEM  COM  250ML

5 01.  PAPEL TOALHA COR  BRANCA PCT CONTÉM  2  ROLOS

6 01. SABÃO  EM  BARRA MUITI  ATIVO  PACOTE COM  5  UNIDADES DE 200G

JUSTIFICATIVA:  A  dispensa  de  licitação,  no  caso  em  questão,  é  proveniente  do  seguinte  fato:  Gomo  é  do

conhecimento geral  estamos vivenciando a disseminação e  propagação do CORONAVIRUS, com  repercussão

mundial,  e  em  nível  de  Brasil  vem  atingindo  todas  as  regiões  indistintamente.  Por  certo,  pela  intensidade

com   que  o  CORONAVIRUS  se   manifesta,  todos  temos  que   nos  mobilizar  para   o  enfrentamento  desta

pandemia,  que já  retrata  indicas  expressivos  de  casos  efetivamente  constatados,  outros suspeitos  e,  mais
severo, ainda, de letalidade. A Organização Mundial de Saúde declara e reconhece o estado de emergência e

calamidade  pública  causada  pela  propagação  do  CORONAVIRUS.  Os  estudos  até  então  desenvoMdos ainda

não  indicam  a  medicação  eficiente  para  erradicação  dessa  pandemia,  o  que  nos  leva  a  enfrentarmos  o

problema  com  ações meramente  preventivas, que vão desde os cuidados com  a  higiene  pessoal,  passando

pelos casos de isolamento social e até de internação hospitalar, a depender dos quadros que venham  a ser
diagnosticados.  Por  essas  razões  aqui  expendidas  faz-se  necessária  a  aquisição  imediata,  em  caráter  de

urgência, dos produtos de saúde ora demandados para que possamos contribuir de forma positiva, proativa

e  eficiente  no  enfrentamento  do  sério  problema  de  saúde  ocasionado  pelo  CORANAVIRUS,  na  intenção

maior de evitarmos transtornos e danos muitas vezes irreparáveis,  quando se trata da  própria vida.   Assim,

com  esteio   nos  preceitos  legais  acima   invocados  e  no  parecer  da   lavra   nossa  assessoria  jurídica,   parte

integrante  deste  processo,  a  administração  lança  mão  de  uma   prerrogativa  que  a   lei  seguramente  lhe

assiste,  para  suprir de  imediato  uma demanda,  como j.á  enfatizamos,  de  natureza  urgente,  que se coaduna

com supremacia  do interesse público. A referida aquisição será para distribuir aos idosos do nosso município

que  nesse  momento  delicado  de  uma  pandemia  do  novo  CORONAVIRUS,  por serem  pessoas  em  grupo  qe
riscos   e   o   ministerio   da   saúde   da   enfase   na   parte   de   higienização   como   prevenção   para   diminuir,ia

PREf EITURA   MÜNICIPAL   DE   AC
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CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (8

:nóev:.!:
8) i3565-1999

Site:vww.acopia'ra.ce.



LJLJl

•0

propagação  do  virus  a  secretaria  de  saúde  resolve  fazer  a  referida  aquisição.  0  município  de  Acopiara  ja
decretou   estado   de   Calamidade   Pública   e  já   elaborou  o   plano   de   contigenciamento   e   que   a  situação

demanda  o emprego  urgente de  medidas de  prevenção,  controle e contenção de  riscos,  danos e agravos á

saúde  pública,  a fim  de  evitar a  disseminação  da  doença  em  âmbito  municipal. A saúde é  direito  de todos e

dever  do  Estado,  e  com  a  itenção  de  garantir,  por  meio  de  politícas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que

visem  minimizar  os  riscos  de  doenças  e  outros  agravos,  torna  pública  e  obrigatória  às  ações  necessárias  e

acessiveis a todos de forma igualitária,  priorizando e proporcionando a  proteção e a  recuperação de pessoas

que   possam   ser   infectadas   e   também   visando   à   redução   da   possibilidade   de   transmissão   do   novo
CORONAVIRUS.

•      PUBLICOALVO:   OSIDOSOS

•      0  levantamento  dos  idosos a  serem  atendidos foi  conforme  levantamento  feito  pela  secretaria  de

Saúde  atravé  do  sistema  DATASUS,  sendo  atendido  aproximadamente  65%  dos  idosos  do  nosso

Município.

3.  DA  FORMA  DE  ENTREGA/I:ORNECIMENTO:  0  fornecimento  dos  produtos  licitados  poderá  ser  feito  de

forma fracionada  ou  em  sua totalidade,  de acordo com  a  necessidade do órgão  interessado durante o  prazo

de   contratação,   mediante   a   expedição   de   periódicas   ORDENS   DE   COMPRA,   pela   Secretaria   Gestora,

constando a quantidade de itens a serem entregues.

4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DA  ENTREGA  DOS  PRODUTOS:  Os  produtos  deverão  ser  entregues  em  até  02  (dois)

dias, a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA, nos locais determinados pela solicitante.

5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

5.1.  Prazo de vigência 90 (NOVENTA) DIAS, contado a  partir da data  da sua assinatura.

6. DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATADO:

6.1. 0 valor do contrato não será objeto de reajuste.

7. DO PAGAMENTO:

7.1  0  Pagamento  será  efetuado  na  proporção  de  entrega  dos  produtos,  em  até  30  (TRINTA)  DIAS  após  a

emissão   da    Nota    Fiscal,    mediante    atesto    do    recebimento   dos   produtos   e    o   encaminhamento   da

documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da

Contratada.

ACOPIARA/CE, 03  DE ABRIL DE 2020.

FÁBIA COLARE

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
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Ao sETOR DE ConffRAs E sERvlços

DA PREFEITURA MUNIcmAI, DE ACOPIARA/CE

PESOUISA I)E PRECOS

OBJETO:    AQUISIÇÃO    DE   5.000    KIT'S    DE    HIGIENE,   A   FIM    DE    MINIMIZAR    RISCOS    DE

TRANSMISSÃO  DO  NOVO  CORONAVIRUS  (COVID -19)  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA  DE SAÚDE

DO MUNICíPIO  DE ACOPIARA/CE.

©`

•_C\

ITEM ÜNiDADE   bTDE.
VALORUNIT.

:â:Â:     !DESCRlçAO

KIT DE HIGIENE

1 01.  DETERGENTE LÍQUIDO 500ML

KIT 5.000 56,65 J83.tio,00

2 oí. ÁGUA SAN,TÁR,A ríL

3 01.SABONETE EM BARRA 80G

4 01. ALCOOL GELA 70%  EMBALAGEM

COM 250ML

5
01.  PAPELTOALHA COR BRANCA PCT

CONTÉM 2 ROLOS

6
01. SABÃO EM  BARRA MUITI ATIVO

PACOTE COM 5  UNIDADES DE 200G

VALOR TOTAL Ju.LSO.00

ffi3:OtDr:E±+ff¥#ffl¥+:=
exüedicão da ORI)EM DE COMPRA/AUTORIZACÃO DE FORNEcmffiNTO.
PRAZO DE WGÊNCIA: 90 íNOVENTA` DIAS.
VALIDADE DA PESQ|JISA DE PREÇOS: 60 ÍSESSENTA` DIAS.

16/000_\-Oà
RAZÃO SOCIAL:

±u¥i¥:.'mü-tz:"riB+bTmn**,"yf,1LnhGkm,ulmÊ{€
FONE:   g`Â-qq9qi-6aal  /flfl  qq6W6-ú53o

CNPJ:

Observações:

•     No valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à execução, inclusive as
relacionadas com:

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

-tributos,taxasetarifas,emolumentos,licenças,alvarás,multase/ouqualquerinflaçõesi

RÓ#9:?o?oT2T#

é.G.F:l'o6.736.5ài
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- seguros em geral, da informnística e de responsabilidade civil para quaisq

prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indir
execução.

Q..kclôzcEjfl; V§Q_  Gflt^ifl,    Z wS. Õoao   .

Carinbo da emprcsa/Assinatura do r€si)onsável legd

ente pela
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A0 SETOR DE COMPRAS E SERVIÇOS
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE

PESQUISA DE PRECOS

OBJETO: AQUIslçÃO DE 5.000 KIT'S DE HIGIENE, A FIM DE MINIMIZAR RISCOS DETRANS

DO NOV0 CORONAVIRUS  (COVID -19)  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA DE SAÚDE DO  MUNICÍPIO

DE ACOPIARA/CE.

lTEIVI UNIDADE QTDE.
VuANL,:?       hALORT'PTAL   )

DESCRIÇAO

KIT DE HIGIENE

1 01. DETERGENTE LÍQUIDO 500ML

KIT 5.000 3á,OS ¢tu:zJSO,00

2 01. ÁGUA SANll.ÁRIA IL

3 01.SABONETE EM BARRA 80G

4
01. ALC00L GEL A 70% EMBALAGEM

COM 250ML

5
01.  PAPEL TOALHA COR BRANCA PCT

CONTÉM 2 ROLOS

6
01. SABÃO  EM  BARRA MUITI ATIVO

PACOTE COM 5  UNIDADES DE 200G

VALOR TOTAL !`*i.--`=...t.',ó..`

WORONf |"d }80.TsÔ ,00 (cG:10   C  Oric: NííÔ   M|L  , OVT£Moj  €
Ci  ri qvç  r/| A    íZJ=Á)I 5`

PRAZO DE PARA INÍCIO DE ENTREGA: Em até 02 (DOIS) DIAS, conforme expedição da oRDEM

DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.

PRAZ0 DE VIGÊNCIA: 90(NOVENTA D]AS).

VALIDADE DA PESQUISA DE PREÇOS: 60 (sessenta) dias.

RMNosiíyc)N:.    6* 0 00    L_J__°_J^   0€    VA¢Iq oA?CF±::|_P__4_

cNp,..Í±__62{9`U,rç±_go_9]n

ENDEREçO: ÇZ .  F L-O ftl ^ N®   @ó i *o 7o 661, CeN1;aA  cEp.. |2:_S_°_?_-OS ?_ .
1  ÚU`AIU-CG

FONE..õõ-9969°-Lq_"±FAx..

Observações:
ÜAmE§LmA.üE

Dylb Póroirà CÊrdoia
:.``tt:,.;:: ADt3lNISVRAqlyiÀ

•      No valor proposto estão incluídas todas as  despesas  necessár€.BÊ:gÁéc&ç§b4,4fiiÉiSusive as
relacionadas com:

-encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;



3   -   .    -À
C`L+

íti-.hi€-g£{àí`t¢iF;ú`.Í¢'Si
gG  1`  !`-J  0,¢ a`.® ú!lolte

•+r  c„   [l++lhltÁ.jl.BA      ÁtÊÓ.S
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-  seguros  em  geral,  da  infor[unística  e  de  responsabilidade  civil  para  quaisq

prejuízos  causados  à  Contratante  e/ou  a  tei.ceiros,  gerados  direta  ou  indire
execução.

iguH"ic:£PH f lâízi L  , 1o%'

•   €ffi8,yá).ÕApg#'i»is?aÉÊ;|=v®Â
Assipa&mràprdoi}t;i`°effiê",

Carimbo da empresa/Assinatura do resóo`nsáv.el lega]

•Tt.
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PROPOSTA DE PRECO
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sETOR DE con4pRAs

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE

LJLJL
_,1.

Objeto: Aquisição de 5.000 kits de mgiene Pessoal, afim de minimizar riscos de transmissão do Novo Coronavirus (COVID
-19) de interesse da Secretaria de Saúde do Município de Acopiara/CE

PIEM uNiD,mE   bTDE. VffloRUNIT.
l!  TâEjpA.R     ll

DESCRIÇAO

mDEHGIENE
1 01. DETERGENTE LÍQulDo 5oonn

KIT 5_000 R$37,50 R$187.S00,00

2 oi . ÁGUA sANrrÁRiA iL
3 01. SABONETE EM BARRA 80G

4 01. ALC00L GEL A 70% ENIBALAGEM COM
2500m

5
01. PAPEL TOALHA COR BRANCA PCT
CONTÉM 2 ROLOS

6
01. SABÃO EM BARRA MUITI ATIVO PACOTE
COM 5 UNIDADES DE 200G

VALORTOTAL 187.500,00

Valor G]obal R$ 187.500,00 (Cento e oitenta e sete mil quínhentos reais)

I'razo para hício da entrega: em até 02 ( dois) dias , conforme expedição da ORDEM de COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE
FORNEcmmlTo .

Prazo de Vigência: 90 dias

Validade da Pesquisa de Preços: 60 (sessenta) dias.

Observações=

`en   NO valorproposto estão incluídas todas as despesas necessárias à execução, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infi-ações;
- seguros em geraL da inforiunística e de responsabilídade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante
e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução.

Razão Social: ¥Bp coi\mRciAL LTDA

CNPJ:  26.970.227/0001-53

ENDEREÇo: R HUMBERTO TEIXEmA SN, GALPAO A IM OS, 63.510-500, SITIO VARIOTA, IGUATU - CE

Telefone:  @8) 358i-i892/ (88) 3581n331

Iguatu/CE 09 de Abril de 202ç)

Rcm l.TDA
-:=:-::-_-::-_:--:-:--:-T:-:i:-:-::-::l:_::-:-:-:_
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DECRETO MUNICIPAL N°. 009/2020, DE 17 MARçO DE 2020.

DECRETA  SITUAÇÃO   DE   EIVIERGÊNCIA
EM  SAÚDE  E  DISPÕE  S0BRE  'MEDIDAS
PARA          0           ENFRENTAIVIENTO          E
CONTENÇÃO    DA    INFECÇÃO   iHUIV]ANA
COIVIO  FOF`MA  DE  CotvIBATE  AO  NOV0
CORONAVÍRUS -COVID-19.

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   no   exercício   de   suas   atribuições
deliberadas   por   lei,   e   na   companhia   das   ações   similares   implementadas   pelo
Governo  Federal  e  o  Governo  do  Estado  do  Cearã,  com  a  devída  observãncía  da
situação de pandemia constatada pela expansão do coronavírus,  COVID-1),9:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,   e  com  a
intenção  de  garantir,  por  meio  de  políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que
visem  minimizar os  riscos  de doenças e outros agravos,  torna  pública  e obrigatória
as   ações   necessárias   e   acessíveis   a  todos   de   forma   igualítária,   priorizando   e
proporcionando a proteção, e a recuperação de pessoas que possam ser irfectadas,
e também visando a redução da possibilidade de transmissão do coronaví+us;

CONSIDERANDO a declaração pela Organização  Mundial da Saúde,  emitida em  11
de  março de  2020,  reconhecendo a  pandemia do  COVID-19,  doença  causada  pela
propagação do coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO  a  declaração  da   ESPIN  -  Emergência  em  Saúde  Pública  de
lmpohância   Nacional,   em   virtude   da   infecção   e   transmissão   humana   do   novo
coronavírus,  e  com  base  nos termos  da  Portaria  188/2020  do  Ministério  da  Saúde,
editada com fundamento no Decreto Federal n° 7.616/2011 ;

CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e  a  confimação  de
pessoas  infectadas  no  Estado  do  Ceará  pelo  COVID-19,  tornando  necessária  a
adoção   de   normas   de   biossegurança   específicas,   objetivando   a   cor`tenção   e
isolamento da  propagação do COVID-19,  no enfrentamento em  conjunto com todos
os  órgãos  públicos  munícipais  e  a  sociedade  de Acopiara,  na  incansável  busca  de
contenção da disseminação da doença,

DECRETA:

âeri.Á:-o:i,:raa,d:c:etdaedcaorarêsitc,:çdãao::n:rme::::ciaeedTv:rasúodsecnaosoâsmà:toc:itaMmu,nniÊ;p::,
por parte do coronavírus (COVID-19).

End#eço.. Aven/.da paM.no Fé//.*62,  CeníroJEP.. 63560-OOO, ACQpwafiari   Te/eícmeM8/(|3565-7|!67       '

www.ac;opiara.ce.gov.br
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Art.  2°  -  Caberá  a  todas  as  Secretarias  do  Município  de  Acopiara  implementar
medidas  de  combate  e  auxílio  à  Secretaria  de  Saúde  do  Município  de  Acopiara,
vlsando  propor  ações  preventivas  e  determinar  que  os  serviços  se  adequem  aos
programas  de  saúde  pública  voltados  à  contenção  da  smação  de  emergência
disposta neste Decreto, competindolhes, em especial, a coordenação das ações em
cxJnjunto  no  enfrentamento  e  combate  ao  novo  coronavírus  (COVID-19),  no  âmbfto
da   circunscrição   municípal,   além   das   medidas   abaixo   descritas   que   devem   ter
vigência  imediata,  sem  prüuízo  de quaisquer outras que se tomem  necessárias  no
período deteminado de  15 (quinze) dias,  prorrogáveis por mais 15 (quinze):

1 -As repariições públicas,  exceto as unidades vinculadas à Secretaria de Saúde do
Município de Acopiara, funcionarão temporariamente das 08:00 às 12:00 horas.

1[  -  0   Hospital   Municipal  de  Acopiara  deverá  trabalhar  em  período  integral  com
ações  implementadas  de  caráter emergericial,  juntamente  com  outras  unidades  de
saúde,  caso necessário,  de acordo com o andamento da situação de contaminação,
no cx)mbate prioritário à propagação do coronavírus em  nosso município.

111   -   Qualquer   caso   suspeito   detectado   no   município   de   Acopiara   deverá   ser
comunicado  URGENTE  às autoridades de saúde  pública do  Município,  Estado e do
Govemo  Federal,   principalmente  aos  seus  gestores,  que  deverão  imediatamente
tomar as  medidas  cabíveis  para  que  se  possa  detectar as  pessoas  que  estíveram
próximas  e  em  contato  ao  paciente  suspeito  para  submetê-los  aos  exames  de
constatação  do  coronavírus,  e  caso  se  confirme,  sejam  submetidos  ao  regime  de
quarentena deteminado.

lv -  TodcB  cN5  veículos  utilizados  pelo  poder  público  municipal  nos  transportes  de

pessoas devem ser húienizados nos locais de contatos periodicamente para que se
possa minimizar os riscos de transmissão do coronavírus.

V -Estão suspensas todas as aulas das escolas públicas do município de Acopiara,
acoriselhando  às  lrBtituições  Privadas  a  adotarem  as  mesmas  medidas,  já  que  se
trata de situação de emergência, sendo necessária a colaboração de todos.

VI -A suspensão de todo e qualquer evento púbHco com agbmeração de pessoas,
inclusíve   a   suspensão   do  fomecimento  de   ah/arás   por  parte   da   Secretaria   de
Administração   e   Finanças,   Setor   de   Tributos,   para   a   realização   de   féstas   e
ocupações de espaços públicos temporariamente no período expresso acima;

Vll -A suspensão na concessão de férias aos servidores da Secretaria de Saúde do
Município de Acopiara,  e se  necessária,  a  interrupção das férias já fomecidas e em
curso  de  aúum  ou  aúuns  servidores,  que  efetivamente  estejam  em  pleno  gozo
delas,  concedendo-lhes  o  período  remanescente em  datas  posteriores,  visto que,  a

Endereço: Avenida Paulino Félíx, 362, Centro, CEP:  63560J)00, Acopiara,  Ceará  Telefóne: (88) 3565-1567

ww.accipiara.ce.gov.br
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supremacia  do  interesse  público  ao   particular  é  direito   protegido  pela   legislação
pátria e deve ser prerrogativa em caso de emergência plenamente justificável;

VIII -Os servidores municipais com  mais de 60 anos deverão permanecer em suas
residências   sem   qualquer   prejuízo   dos   direitos   {rabalhistas,    podendo   prestar
seiviços "home off/.ce", se assim deliberar seus superiores.

lx  -  Todas  as  medidas  tomadas  pela  saúde  pública  de  Acopiara  deverão  ser
amplamente divulgadas nos  meios de comunicação do  município  de Acopiara,  para
que  as  pessoas  possam  adotar  as  respectivas  medidas  implementadas,  e  assim
possam também, se prevenir contra a contaminação do coronavírus (COVID-A9).

X -Fica temporariamente suspensa a visitação ao viveiro de mudas do município de
Acopiara por parte de pessoas físicas,  como também das unidades pertencentes às
instítuições públicas e privadas.

Xl  -  Ficam  suspensas  todas  as  atividades  agendadas  pela  SEMA - Secretaria  do
Meio   Ambiente   do   Município   de   Acopiara   e   as   demais,    dentre   eles:    cursos,
capacitações,  seminários,  palestras  em  auditórios,  festa  anual  das  árvores  e todos
os outros que possam resultar em aglomeração de pessoas.

Xll  -  Fica  suspensa  a  concessão  de  afastamento  de  servidores  públicos  para
realização de cursos de aperfeiçoamento,  ou quaisquer outros que demandem a sua
substituição temporariamente.

Xlll  -  Fica  autorizada  a  aquisição  e  o  envio  de Álcool  Gel  70%  às  Secretarias  do
Município  de Acopiara,  com  a  distribuição  em  caráter de  URG bem  como,  a
orientação e  o  incentivo por parte dos servidores para que  os visitantes  (populares)
possam fazer o seu uso no momento que anteceder o atendimento.

XIV  -  Fica  autorizada  a  aquisição  de  máscaras  e  a  sua  distribuição  nos  Órgãos
públicos,   respeitados  os  princípios  da  necessidade,   razoabilidade,  finalidade,   em
especial   e   príoritário   aos   servidores   da   secretaria   de   saúde   do   município   de
Acopiara,   estendendo   aos   demais   servidores   das   outras   pastas,   em   caso   de
agravamento da situação emergencial.

XV - Ficam suspensas as visitas de servidores da secretaria de saúde às casas de
pacientes  enfermos,  salvos  os  casos  de  contaminação  do  coronavírus  e  em  outros
com extrema necessidade e indispensáveis à sobrevivência da pessoa humana.

Xvl -Estão suspensos temporariamente o atendímento do Bolsa Família, devendo o
mesmo ser agendado para depois do prazo estipulado neste Decreto.

Xvll -CREAS e CRAS somente funcionarão em atendimentos emergenciais.

Art. 3° -Os agentes públicos titulares dos Órgãos da Administração Direta,  lndireta e
Autarquias  deverão   permanecer  atentos  à   implementação  de  novas  medidas  a
serem tomadas em suas pastas, caso a situação emergencial se agrave.
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Art.  4°  -  0  aumento  abusivo  do  preço  na  venda  de  produtos  de  higienização  por
parte  de   comerciantes  de  Acopiara,   especificamente  álcool  gel   70%,   máscaras,
entre   outros   necessários,   poderá   ser   considerado   abuso   do   poder   econômico
sujeitos às sanções previstas no art.  36,  inciso  111,  da  Lei  Federal n° 12.529/2011.

Art.   5°   -  Em   caso  de  cometimento  de   infração  por  parte  dos   comerçiantes  os
populares  deverão  comunicar  Ímediatamente  às  autorídades  competentes  e  aos
órgãos de fiscalização municipal,  estadual e federal.

Art.  6° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições
em contrário.

Parágrafo  Único  -  Os  efeitos  deste  Decreto  poderão  ser editados  e/ou  prorrogados  pelo
tempo  necessário  pela  da  Administração  Pública  Municipal  na  tentativa  da  erradicação  da
propagação do coronavírus.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara,  em  17 de março de 2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Ái--L+
Antônio Almeida Neto

PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA

1'11
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 010/2020, DE 20 IVIARçO DE 2020.

DECRETA      NOVAS      IVIEDIDAS'      A      SE
SOIVIAREM           ÀS           DETERM|NAÇÕES
CONTIDAS           ANTERIORMENT,E           NO
DECRETO  009/2020,  QUE  DELIPEROU  A
SITUAÇÂO  DE  EMERGÊNCIA  EM  SAÚDE
PÚBLICA   E    DISPÕE   A   CONTINUIDADE
DAS   MEDIDAS   NO   ENFRENTAMENTO   E
CONTENÇÃO    DA    INFECÇÃO    HUMANA
COIVIO   FORIVIA  DE  COMBATE  AO   NOVO
CORONAVÍRUS - COVID-19.

0   PREFEITO   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   no   exercício
suas  atribuições  deliberadas  por  lei,  e  com  a   necessidade
adequação   às   novas   medidas  apresentadas   pelo   Governo
Estado   do   Ceará,   com   a   devida   observância   da   situação
pandemia    constatada    pela    expansão    da    contaminação    do
coronavírus,    COVID-19,    ficam    mantidas    as    determinações
contidas  no  Decreto  Municipal  n°  009/2020,  acrescentando  às
anteriores  as  novas  medidas descritas abaixo:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,   e   com   a   intenção   de   garantir,   por  meio   de   políticas
públicas  adequadas  e  essenciais,  que visem  minimizar os  riscos
de   doenças   e   outros   agravos,   torna   pública   e   obrigatória   as
ações   necessárias   e   acessíveis   a   todos   de   forma   igualitária,
priorizando  e  proporcionando  a   proteção,   e  a   recuperação  de
pessoas   que   possam   ser   infectadas,   e   também   visando   a
redução da  possibilidade de transmissão  do  coronavírus;

CONSIDERAND0   a   declaração   pela   Organização   Mundial   da
Saúde,   emitida   em   11   de   março   de   2020,   reconheGendo   a
pandemia   do  COVID-19,  doença   causada   pela   propagação  do
coronavírus  (Sars-Cov-2);

1

'
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CONSIDERANDO   a   declaração   da   ESPIN   -   Em
Saúde  Pública  de  lmportância  Nacional,  em  virt:ude  da  infecção
e  transmissão  humana  do  novo  coronavírus,  e  com  base  nos
termos  da   Portaria   188/2020  do  Ministério  da  Saúde,  editada
com  fundamento  no  Decreto  Federal  no  7.616/2011;

CONSIDERAND0  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e
a  confirmação  de  pessoas  infectadas  no  Estado  do  Ceará  pelo
COVID-19,    tornando    necessária    a    adoção    de    normas    de
biossegurança      específicas,      ob]-et:ivando      a      contenção      e
isolamento  da  propagação  do  COVID-19,  no  enfrentamento  em
conjunto    com    todos    os    órgãos    públicos    municipais    e    a
sociedade  de  Acopiara,   na   incansável   busca   de  contenção  da
disseminação  da  doença;

CONSIDERANDO  que  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  na  data
de  19  de  março  de  2020,  editou  novas  medidas emergenciais  a
serem  cumpridas  em  toda  a  circunscrição  do  estado,  onde  nele
se  inclui  o  município  de  Acopiara,  se faz  necessário  recepciona-
Ias,   determinando   desde  já   o   execut:ivo   municipal,   o   devido
cumprimento  das  medidas  apresentadas  pelo  poder  executivo
estadual,  que  passam  a  integrar  este  decreto,  informando  que
o      Decreto      009/2020      permanece      em      vigência      plena,
formalizando  as seguintes det:erminações:

DECRETA:

Art.   io   -   Em   caráter  excepcional,  e   por  se  fazer  necessário
intensificar    as    medidas    de    restrição    previstas    no    Decreto
Municipal  no  009/2020  e  o  Decreto  Estadual  no  33.510,  de  16
de  março  de  2020,  que  decretaram  a  situação  de  emergência
em  saúde  pública  no  Estado  do  Ceará  e  consequent:emente  no
Município   de   Acopiara,   para   enfrentamento   da   infecção   pelo
novo    coronavírus,    fica    suspenso,    em    todo    o    territ:ório    do
município  de  Acopiara,  por  10  (dez)  dias,  a  part:ir  da  zero  hora
do   dia    20   de   março   de   2020,    passível   de   prorrogável,   o
funcionamento  de:
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I    -    bares,    restaurantes,    Ianchonetes    e    estabelecimentos
congêneres;

11  -templos,  igrejas  e  demaís  instituições religiosas;

111  -  Movimentos  culturais,  público  e  privado;

IV  -  academias,  clubes,  cent:ros  de  ginástica  e estabelecimentos
"

similares;

V  -   iojas   ou   estabeiecimentos   que   pratiquem   o   comércio  ou
prestem  serviços de natureza  privada;

VI       -       galerias/centros       comercíais       e       estabeleciment:os
congêneres,  salvo  quanto  a  supermercados,  farmácias |e  locais
que  prestem   serviços  de  saúde  no  interior  dos  referiçlos  dos
estabelecimentos;

VII  -feiras e exposições;

VIII  -  indústrias,  excetuadas  as  dos  ramos  farmacêutico.
alimentícia, Drodutos hosE)italares ou laboratoriais. obras
Dúblicas.    aás.    eneraia,    áaua    mineral,    Drodutos    de
limDeza    e    hiaiene    Dessoal.    bem    como    resDectivos
fornecedores e distribuidores. (Excecões)

§   10   -   No   prazo   a   que   se   refere   o   "caput",   deste   artigo,
também ficam vedadas/interrompidos:

I   -   frequência   a   barracas   expostas   em   lagoas,   lagqs,   rios,
açudes  e   piscinas   públicas  ou   quaisquer  outros  locais   de   uso
coletivo  e que permit:am  a  aglomeração  de  pessoas;

11   -   operação   do   serviço   de   transporte   rodoviário   dentro   do
município,  inclusive  os  carros  de  linha  que  executam  transporte
de   passageiros   da   zona   rural   para   o   centro   da   cidade   de
Acopiara,   incluídos  os  veículos  públicos,   excetos  os  da   saúde,
os veículos  particulares  prestadores  de transporte  públiçp;

§   2o   -  Não  incorrem  na  vedação  de  que  trata  este  artigo  os
órgãos de  imprensa  e  meios de comunicação e telecomunicação

Enden3Ço..Aven/.dapauw.noFé//."2,Cenfto,CEP..63560-OOQAcop/.anaJeariHe/erone..Í88)|b565-7g67
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odontológicos    para    serviços    de    emergência,     hospitalares,
Iaboratórios   de   análises   clínicas,   farmacêuticos,   psicológicos,
clínicas     de    fisioterapia     e    de    vacinação,     distribuidoras    e
revendedoras  de  água  e  gás,  distribuidores  de  energia  elétrica,
serviços   de   telecomunicações,   segurança   privada,   postos   de
combustíveis, funerárias,  estabelecimentos  bancários,  lotéricas,
padarias,  clínicas  veterinárias,  lojas  de  produtos  para  animais,
lavanderias,  e supermercados/congêneres.

§  3°  - A suspensão  de  atividades a  que se  refere  o  inciso  1,  do"caput",   deste   artigo,   não   se   aplica   a   bares,   restaurantes,

lanchonetes  e  estabelecimentos  congêneres  que  funcionem  no
interior de  hotéis,  pousadas  e  similares,  desde  que  os  serviços
sejam  prestados exclusivamente para  os  hóspedes.

§   40   -   No   período   de   que   trata   o   ``caput",   deste   artigo,
restaurantes,     lanchonetes     e     estabelecimentos     congêneres
poderão    funcionar    apenas    por    serviços    de    entrega,    com
atendimento por chamadas telefônicas e/ou  intemet.

§  5°  -  Durante  o  prazo  de  suspensão  de  at:ivídades,  as  lojas  e
outros  estabelecimentos  comerciais  também  poderão  funcionar
por  meio  de  serviços  de  entrega,  por  chamadas  telefônicas  e
por aplicativo,  vedado.  em  ciualauer  caso.  o  atendimento
Dresencial de clientes nas suas deDendências.

§  6°   -  A  vedação  prevista  no  inciso  11,  do  §  1°,  deste  artigo,
iniciar-se-á  a  partir  da  zero  hora  do  dia  21  de  março  de  2020,
até  ulterior deliberação  do  poder  público,  devendo  as  empresas
de   transporte    rodoviário    e    particulares    que    exercem    esta
atividade, se ajustarem  às novas medidas.

§   7°   -  A  vedação  a  que  se  refere  o  inciso  VIII,  do  "caput",
deste   artigo,   terá   início   a   partir  da   zero   hora   do   dia   23  de
março de 2020.
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§  80  -  Não  se  aplica  o  disposto  neste  artigo  ao  transporte  de
carga  no âmbito do  município  de Acopiara.

§  90  -  No  período  a  que  se  refere  o  ``caput",  deste  artigo,  os
postos   de   combustíveis   em   territ:ório    municipal   funcionarão
apenas  no  horário das 7h  às  19h.

§  10  -  0  descumprimento  do  disposto  no  artigo  primeiro  deste
decreto  ensejará  ao  infrator  a  aplicação  de  multa  diária  de  até
R$ 50.000,00  (cinquenta  mil  reais), sem prejuízo da adoção
de   medidas   como   a   apreensão,   a   interdição,   suspensão   do
alvará   de   funcionamento   e   o   uso   da   força    policial    para   o
cumprimento das medidas decretadas.

Art.  20  -  Para  at:endimento  dos fins  deste decreto,  poderão ser
adotadas as seguint:es  medidas:

I  -  isolamento,  assim  considerado  a  separação  de  pessoas  e
bens    contaminados,    transportes,    bagagens,    mercadorias    e
outros,  no  âmbito  do  município  de  Acopiara,  com  o  ob].etivo  de
evitar a  contaminação  ou  a  propagação  do coronavírus;

11   -  quarentena,  assim  considerada  restrição  de  atividades  ou
separação  de  pessoas  suspeitas  de  contaminação  das  demais
que   não   este]-am   doentes,   ou   ainda   bagagens,   contêineres,
animais  e  meios  de transporte,  no  âmbito  de  sua  competência,
com    o    ob].etivo    de    evitar    a    possível    contaminação    ou    a
propagação do  coronavírus;

111   -determinação  de  realização  compulsória  de:

a)  exames médicos;

b)  t:estes  laboratoriais;

c)  coleta  de amostras clínicas;

d)  vacinação e outras  medidas  profiláticas;
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N  -estudo ou  investigação  epidemiológica;
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V -exumação,  necropsia,  cremação e mane]-o de cadáver.

§   10  -  A  adoção  das  medidas  para  viabilizar  o  tratamento  ou
obstar a  contaminação  ou  a  propagação  do  coronavírus  deverá
guardar   proporcionalidade   com    a   extensão   da    situação   de
emergência,  priorizando sempre os  casos  mais  graves.

§    20    -   As   pessoas   com   quadro   de   COVID-19,   confirmado
laboratorialmente       ou       por       meio       de       quadro       clínico-
epidemiológico,  nos termos definidos  pelo  Ministério  da  Saúde  e
a    Secretaria    de    Saúde    do    Município    de    Acopiara,    devem
obrigatória    e    imediat:amente    permanecerem    em    isolamento
domiciliar  mandatório,  não  poderão  se  ausentar  do  isolamento
determinado   sem   liberação   explícita   da   Autoridade   Sanitária
local,  representada  por médico  ou  a  equipe técnica  da  vigilância
epidemiológica.

Art.  3°  -  Durante o  período de emergência em  saúde decretado
no  Município  de Acopiara,  todo  e  qualquer veículo  de transporte
rodoviário  de  passageiros,   regular  ou  alternativo,   proveniente
de  outros  municípios,  onde  já  estiver  decret:ada  a  situação  de
emergência  por  conta  do  novo  coronavírus,  deverá,  quando  da
ent:rada     em    Acopiara,     passar    por    inspeção    da    vigilância
sanitária   e   epidemiológica   do   município,   a   fim   de   que   seja
averiguada    a    existência    de    passageiros    no    veículo    com
sintomas da  infecção  COVID-19.

§   i°   -  Detectado,  na  inspeção  de  que  trata  este  artigo,  que
passageiros     do     transporte     rodoviário     encontram-se     com
sintomas    do    novo    coronovírus,     providências    deverão    ser
adotadas  pelas  autoridades  municipais  para  o  regresso  do  caso
suspeito,   determinando   o   seu   retorno   ao   município   de   sua
origem,      tomando-se      os      cuidados      necessários      para      a
preservação da saúde do  passageiro e das demais  pessoas
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presentes,    evitando    a    propagação    da    doença    em    nosso
município.

§   2°   -   Para   os   fins   deste   artigo,   equipes   da   Secretaria   de
Saúde,  juntamente  com  a  Guarda  Municipal  de  Acopiara,  e  se
necessário    com    a    colaboração    da    Polícia    Militar    e    Polícia
Rodoviária    Estadual    poderá    proceder    isoladamente    ou    em
conjunto,   se   necessário,   com  à   medição  da  temperat,Hra   dos
passageiros,   podendo   t:ambém   ser   auxiliada   por   equipes   de
saúde  disponibilizadas  pela  Secret:aria  da  Saúde  do  Est:ado.

Art.  4°  -  As  medidas  previstas  neste  decreto  serão  avaliadas
permanentemente  pelo  Poder  Execut:ivo  Municipal  de  Acopiara,
que    em    conjunto    com    membros    do    Comitê    de    Combate
Estadual  ao  coronavírus,  criado  pelo  Decreto  n.0  33.509,  de  13
de     março     de     2020,     manterão     atualizadas     as     normas
estabelecidas  ao  enfretamento  e  combate  a  disseminação  do
COVID-19.

Art.   50   -  0  ponto  facultativo  para  o  servíço  público  municipal
acompanhando  a  determinação  estadual,   previsto  no  ,Decret:o
n.°   31.511,   de   16   de   março   de   2020,   fica   estendido.  para   o
período  entre  os  dias  23  e  27  de  março  de  2020,  mantido  o
funcionamento  de todos os serviços  excepcionados  previstos  no
art.   2°   deste  decreto,   bem   como   do   SITRANS   e  da   Guarda
Municipal     de    Acopiara,     que    devem     obrigatoriamente    dar
cumprimento  às  normais  editadas  nos  Decretos  Municipais  de
nos 009/2020 e 010/2020.

Art.   6°   -   Diante   do   quadro   excepcional   de   emergência,   os
órgãos    e    entidades    da    Administração    Pública    MuniGipal    de
Acopiara verificarão  a  necessidade  da  implementação  do  regime
de teletrabalho.

Art.    7°    -    Este   Decreto   entra   em   vigor   na   data   de   sua
publicação.
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Paço  da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  20 de  março  de  2020.

Publiquece,

Registre-se,

Cumpra-se.

tônio Al#Nl:ol
Prefeito do Município de Acopiara

Endereço:AvenidaPaulinoFélix,362,Centro,CEP:63560-000,AcopiaraCearáTelefione:(88)"3565-1"567
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DECRETA      NOVAS      IVIEDIDAS      A      SE
SOIVIAREM           ÀS           DETERMINAÇõES
CONTIDAS         ANTERIORIVIENTE          NOS
DECRETOS   009/2020    E   010/2020,   QUE
DELIBEROU           A           SITUAÇÃO           DE
EMERGÊNCIA    EIVI    SAÚDE    PÚBLICA    E
DISPÕE A CONTINUIDADE  DAS  MEDIDAS
NO    ENFRENTAIVIENTO    E    CONTENÇÃO
DA   INFECÇÃO   HUIVIANA   COIVIO   FORMA
DE COIVIBATE AO NOVO  CORONAVÍRUS
-COVID-19,  DESTINADO AOS  BANCOS  E

CoMÉRclos.

0   PREFEIT0   MUNICIPAL   DE  ACOPIARA,   no   exercício   de
suas  atribuições  deliberadas  por  lei,  e  com   a   necessidade  de
adequação   às   novas   medidas   apresentadas   pelo   Governo   do
Estado   do   Ceará,   com   a   devida   observância   da   situação   de
pandemia    const:at:ada    pela    expansão    da    contaminação    do
coronavírus,    COVID-19,    ficam    mantidas    as    determinações
contidas   nos   Decretos   Municipais   n°   009/2020   e   010/2020,
acrescentando    às    normas    anteriores    decretadas    as    novas
medidas  descritas  abaixo:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,  e  com  a  intenção  primordial  de  garantir,  por  meio  de
políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que  visem  minimizar
os   riscos   de   contágio   de   doenças   e   outros   agravos,   torna
pública  e  obrigatória  as  ações  necessárias  e  acessíveis  à  todas
agências      bancárias      e      comércios      de     forma      igualitária,
priorizando     e     proporcionando     a     proteção     à     população,
objetivando  também  a  recuperação  de  pessoas  que  possam  ser
infectadas   ou   que   contenham   o   coronavírus   e   não   têm   o
conhecimento   comprovado   por  exame,   e   também   visando   a
redução  da  possibilidade de transmissão  do  COVID-19;

1
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CONSIDERANDO   a   declaração   pela   Organização   Mundial   da
Saúde,   emitida   em   11   de   março   de   2020,   reconhecendo   a
pandemia  do  COVID-19,  doença   causada   pela   propagação  do
coronavírus  (Sars-Cov-2);

CONSIDERAND0   a   declaração   da   ESPIN   -   Emergência   em
Saúde  Pública  de  lmportância  Nacional,  em  virtude  da  infecção
e transmissão  humana  do  novo coronavírus  -COVID-19,  e com
base  nos  termos  da  Portaria  188/2020  do  Ministério  da  Saúde,
editada  com  fundamento  no  Decreto  Federal  no  7.616/2011;

CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeit:os  e
a   confirmação   de   pessoas   infectadas   em   todo   o   Estado   do
Ceará  pelo  COVID-19, tornando  necessária  a  adoção de  normas
de     biossegurança     específicas,     bem     como     objetivando     a
contenção    e    isolamento    da    propagação    do    COVID-19,    no
enfrentamento   em   conjunto   com   todos   os   órgãos   públicos
municipais,  empresas  privadas  e  a  sociedade  de  Acopiara,  .na
incansável  busca  de  contenção da  disseminação  da  doença;

CONSIDERAND0  que  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  na  data
de  19  de  março  de  2020,  editou  novas  medidas  emergenciais  a
serem  cumpridas  em  toda  a  circunscrição  do  estado,  onde  nele
se  inclui  o  município  de Acopiara,  se faz  necessário  recepciona-
Ias,   determinando   desde  já   o   executivo   municipal,   o   devido
cumprimento  das  medidas  apresentadas  pelo  poder  executivo
estadual,  que  passam  a  int:egrar  os  Decretos  nos  009/2020  e
010/2020,  e  este  ora  editado  sob  o  no  011/2020,  todos  eles
com  vigência  plena, formalizando  as seguintes  determinações:

DECRETA:

Art.   io   -   Em   caráter  excepcional,   e   por  se  fazer  necessário
intensificar    as    medidas    de    restrição    previstas    no    Decreto
Municipal   no   009/2020,   010/2020   e   o   Decreto   Estadual   no
33.510,  de  16 de março de 2020, que decretaram a situação de
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emergência     em     saúde     pública     no     Estado     do     Ceará     e
consequentemente       no        Município       de       Acopiara,        para
enfrentamento    da     infecção    pelo    novo    coronavírus,    ficam
determinadas   as  seguintes   normas  a   serem   cumpridas   pelos
Bancos,  Casas  Lot:éricas  e  os  comércios  de  gêneros  alimentícios
em  todo  o  território  do  município  de  Acopiara  nos  próximos  10
(dez)   dias,   a   partir  das   12:00   horas  do  dia   24  de   março  de
2020,  passível  de  prorrogação  das  normas  expressas  a  seguir
sobre       o       funcionamento       das       agências       bancárias       e
estabelecimento comerciais:

Art.  10  -  Os  gerentes  das  agências  bancárias  do  Município  de
Acopiara   e   das   Casas   Lotéricas   para   que   ordenem   de   modo
adequado  o  controle  da  demanda  de  atendimento,  para  evitar
aglomerados, adotando, dentre outras,  as seguintes medidas:

I  -  Abertura  dos  bancos  e  Casas  lotéricas  em  horário  especial
somente     para     atendimento    dos     idosos    e     pessoas    com
deficiência,  destinado  no  mínimo  02  Íduas`  horas  diárias  de
atehdimento  exclusivo,  e  se  necessário,  com  agendamento
prévio,  sempre que  possível;

11  -  A  prioridade  de  horário  estabelecida  no  item  anterior  aos
idosos  e  às  pessoas  especiais  (deficientes),  não  impedem  que
eles  possam  se  utilizar do  restante  do  horário  bancário,  sempre
mantida  a  prioridade  do  atendimento  prevista  em  lei;

111   -   Priorizar   os   atendimentos   essenciais   e   indispensáveis   à
movimentação   do   dia   de   presença   na   agência,   e   os   casos
desnecessários,    pela    falta    de    urgência,    seja    solicitada    a
compreensão   da    população   para   que   retornem    em    outras
dat:as,   após   o   decurso   do   período   de   quarentena   previsto,
fixando  avisos  dessas  informações  nas  dependências  internas  e
externas  das  agências,  evitando  rigorosamente  o  atendimento
de atos e questões reDutadas não uraentes;
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111)  Em  conformidade  com  a  Circular  3991  emitida  pelo  Banco
Central,  fica  autorizada  a  redução  do  horário  de funcionamento,
sugerindo   08:00  às   12:00,   respeitado  os   princípios  do  direito
administrativo  da  razoabilidade,  proporcionalidade,  finalidade  e
eficiência  na  prestação  dos  serviços  no  período  de  quarentena,
mantendo  a  população  informada  com  afixação  do  horário  e das
normas   decretadas   através   dos   meios   de   comunicação   do
município,  em  especial  as  rádios  locais.

IV  -  Disponibilizar  funcionário  a  orientar  e  fiscalizar  a  distância
mínima   a   ser   mantida   pelas   pessoas,   uma   das   outras,   no
interior  da  agência,   no   mínimo   1,5   (um   metro  e  meio)  entre
eles,    e    se    necessário,     limitar    o    número    de    pessoas    a
permanecer   ou   adentrar   no   interior   do   estabelecimento   por
intermédio  de  senhas,  sempre  respeitada  a  ordem  de  chegada
e as  prioridades  previstas  protegidas  por lei;

DO COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍCI0S

Art,   20   -   Os   comércios   de   gêneros   alimentícios   que   estão
aut:orizados   à   permanecerem   com   os   seus   estabelecimentos
abertos  são  os que  negociam  produtos essenciais  à  subsistência
da   população,   os   demais,   deverão   ser  fechados   e   tomadas
todas as  medidas fiscalizatórias cabíveis;

DA GUARDA MUNICIPAL E STTRANS

Art.    3°    -    Seja    utilizado   o   efetivo   da    Guarda    Municipal    e
SITRANS,      sempre      que      necessário,      prest:ar     auxílio      no
ordenamento  das filas existentes  na  parte externa  das agências
bancárias,  ficando  proibido  qualquer  intervenção  no  interior das
agências,   responsabilidade  esta  de  competência  exclusiva  dos
bancos e casas  lotéricas.
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Art.    40    -    À   Secretaria    de   Ação    Social    para    disponibilizar
Assistente      Social      para      dialogar     com      as      pessoas     em
vulnerabilidade  (especialmente  idosos,  pessoas  com  deficiência
e     adolescentes)     nas    filas,     nessa     situação,     para     evitar
aglomerados,      se     solicitada     intervenção     dos      respectivos
profissionais  que  são  essenciais  à  conscientização  dos  mesmos
no que se refere às  medidas empreendidas.

Art.    50    -    0    descumprimento    do    disposto    nos    decretos
municipais    nos    009/2020,    010/2020    e    011/2020,    podem
ensejar  multas  diárias  de  at:é  R$  50.000,00  (cinquenta  mil
reais),  sem  prejuízo  da  adoção de out:ras  medidas  necessárias,
ressaltando   que   embora   as   normas   de   funcionamento   dos
bancos e das casas  lotéricas se].am  de competência  expressa  do
Governo  Federal, ficam  advertidos que em  caso  de emergência,
calamidade  pública,  e  em  especial   por  medida  de  quarentena
decretada,    as   normas   municipais   editadas   não   podem    ser
descumpridas  ou  desrespeitadas,  sob  pena  de  responsabilidade
civil  das  jnstituições  e  penal  de  seus  administ:radores.

Art.   60   -    Este   Decreto   entra   em   vigor   na   data   de   sua
publicação.

Paço da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  24 de  março  de  2020.

Publique¢e'

Registre-se,

Cumpra-se.

L-
tônio Almeida

PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 012/2020, DE 30 IVIARÇO DE 2020.

0   PREFEITO   MUNICIPAL
suas  atribuições  deliberadas

Fb,+§

DECRETA     NOVAS      MEDIDAS     A     SE
SOMAREM           ÀS           DETERIVIINAÇÕES
CONTIDAS         ANTERIORIVIENTE          NOS
DECRETOS        009/2020,        010/2020        E
011/2020,  QUE  DELIBERAM  A  SITUAÇÃO
DE  EIVIERGÊNCIA  EIVI  SAÚDE  PÚBLICA  E
DISPõE A CONTINUIDADE DAS IVIEDIDAS
NO    ENFRENTAIVIENTO    E    CONTENÇÃO
DA   INFECÇÃO   HUMANA   COIVIO   FORIVIA
DE COMBATE AO NOVO CORONAVÍRUS
-         COVID-19,          E          DÁ         OUTFUS
PROVIDÊNCIAS.

DE   ACOPIARA,   no   exercício
por  lei,   e  com   a   necessidade

adequação   às   novas   medidas   apresentadas   pelo   Governo
Estado   do   Ceará,   com   a   devida   observância   da   situação
pandemia    constat:ada    pela    expansão    da    contaminação
coronavírus      (COVID-19),     ficam      mantidas     as     todas     as
determinações  contidas  nos  Decretos  Municipais  n°  009/2020,
010/2020    e    011/2020,    acrescentando   também    às    normas
anteriores decretadas novas medidas descritas abaixo:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,   com   a   intenção   primordial   de   garantir,   por   meio   de
políticas   públicas   adequadas   e   essenciais   a   serem   exercidas
pelo   município,   que  visem   minimizar  os  riscos  de  contágio  de
doenças  e  outros  agravos,  torna  pública  e  obrigatória  as  ações
necessárias    e    acessíveis    à    todas    as    pessoas    de    forma
igualitária,  priorizando  a  proteção  da  população,  permanecendo
o  isolamento  das  pessoas,  evitando  que  novas  pessoas  possam
ser infectadas,  e  evitar a  propagação  do  coronavírus  e  que  não
têm  o  conhecimento  comprovado  por  exame,  possa  impedir ou
minimizar a  possibilidade  de transmissão  do  COVID-19;
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CONSIDERAND0   a   declaração   pela   Organização   Mundial   da
Saúde,   emitida   em   11   de   março   de   2020,   reconhecendo   a
pandemia   do  COVID-19,  doença   causada   pela   propagação  do
coronavírus  (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO   a   declaração   da   ESPIN   -   Emergência   em
Saúde  Pública  de  lmportância  Nacional,  em  virtude  da  infecção
e transmissão  humana  do  novo coronavírus -  COVID-19,  e  com
base  nos  termos  da  Portaria  188/2020  do  Ministério  da  Saúde,
editada  com fundamento  no  Decreto  Federal  no  7.616/2011;

CONSIDERAND0  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e
a   confirmação   de   pessoas   infectadas   em   todo   o   Est:ado   do
Ceará  pelo  COVID-19,  tornando  necessária  a  adoção  de  normas
de     biossegurança     específicas,     bem     como     objetivando     a
contenção    e    isolamento    da    propagação    do    COVID-19,    no
enfrentamento   em   con].unto   com   todos   os   órgãos   públicos
municipais,  empresas  privadas  e  a  sociedade  de  Acopiara,  na
incansável  busca  de contenção  da  disseminação  da  doença;

CONSIDERANDO  que  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  na  data
de  28  de  março  de  2020,  editou  novas  medidas  emergenciais  a
serem  cumpridas em toda o estado,  a serem  mantidas até o dia
05    de    abril    de    2020,    se    faz    necessário    recepciona-Ias,
determina  o  executivo   municipal   o  cumprimento  das  medidas
apresentadas no  Decreto  no 012/2020,  que  passam a  integrar o
contexto  dos  de  nos  009/2020,  010/2020,  e  011/2020,  todos
eles  com  vigência  plena  e  prorrogados  por  mais  07  (sete)  dias,
formalizando  as seguintes  determinações:



DECRETA:

Art.    io    -    Em    caráter   excepcional,    ficam    prorrogadas    as
medidas  de  restrições  previstas  nos  Decretos  Municipais  de  nos
009/2020,  010/2020,  011/2020, t:odas elas mantidas até a data
de   05   de   abril   de   2020   e   implementa   algumas   alterações   a
serem  incorporadas aos mesmos, t:odas descritas  abaixo:

Art.  20  -  As  normas  deste  Decreto  tem  vigência  a  partir  das
00=00  horas  do  dia  30 de  março de  2020  e  permanecem  até
o  dia  05  de abril  de 2020,  passíveis  de  novas  prorrogações  a
serem  analisadas a pos£er/.or/..

Art.  30  -  À  Secretaria  do  Trabalho  e  DesenvoMment:o  Social
para  disponibilizar todos  os  trabalhadores  das  Políticas  Públicas
do  SUAS  -  Sistema   Único  de  Assistência  Social,   para  dialogar
com    as   pessoas   em   vulnerabilidade   (especialmente   idosos,
pessoas    com    deficiência    e    adolescentes)    nas    filas,    nessa
situação,  para  evitar aglomerados,  se  solicitada  intervenção  dos
respectivos   profissionais  que  são  essenciais  à  conscientização
dos  mesmos no que se refere às medidas empreendidas.

Art.  4°  -  No  momento  de  quarent:ena,  os  serviços  essenciais  e
indispensáveis     a     serem      prestados     e     vivenciados      pela
necessidade   do   combate   à    pandemia    do    coronavírus,   que
efetivamente    não    est:ejam    est:abelecidos    ou    previstos    nos
Decretos  009/2020,  010/2020,  011/2020  e  012/2020,  podem
ser   regulament:ados   por   intermédio   de   PORTARIAS   emitidas
pelos  Titulares  das  Pastas  do  Poder  Executivo  Municipal,  todos
dentro  de suas atribuições  e  competências.



Art.  50   -  0  descumprimento  dos  dispositivos  constantes  nos
decretos    municipais   nos   009/2020,    010/2020,    011/2020   e
012/2020,  podem  ense].ar  multas  diárias  de  até  R$  50.000,00
(cinquenta   mil   reais),   sem   prejuízo   da   adoção   de   outras
medidas    necessárias,   e   ficam   advertidas   que   em   caso   de
descumprimento  das  normas  municipais  editadas,  os  infratores
podem  ser responsabilizados  civil  e penalmente.

Art.   60   -   Este   Decreto   entra   em   vigor   na   data   de   sua
publicação.

Paço  da  Prefeitura  Municipal  de Acopiara,  30 de  março  de  2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

#NL:t#
PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA/CE
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DECRET0 MUNICIPAL N°. 013/2020, DE 31  IVIARÇO DE 2020.

D EC RETA         IVI E D I DAS         PARA         DA R
CONTINUIDADE  AO  ENFRENTAIVIENTO  E
CONTENÇÃO    DA    INFECÇÃO    HUIVIANA
COMO  FORIVIA  DE  COIV]BATE  AO  NOV0
CORONAVÍRUS -COVID-19.

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   no   exercício   de   suas   atribuições
deliberadas   por   lei,   e   na   companhia   das   ações   similares   implementadas   pelo
Governo  Federal  e  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  com  a  devída  observância  da
situação de pandemia constatada pela expansão do coronavírus, COVID-19:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,  e  com  a
intenção  de  garantir,  por  meio  de  políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que
visem  minimizar os  riscos de doenças  e outros  agravos,  torna  pública e  obrigatória
as   ações   necessárias   e   acessíveis   a   todos   de   forma   igualítária,   priorizando   e
proporcionando a proteção, e a recuperação de pessoas que possam ser infectadas,
e também visando a redução da possibilidade de transmissão do coronavírus;

CONSIDERANDO a declaração  pela Organização  Mundial da Saúde,  emitida em  11
de  março  de  2020,  reconhecendo  a  pandemia  do  COVID-19,  doença  causada  pela
propagação do coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO  a  declaração  da  ESPIN  -  Emergência  em  Saúde   Pública  de
lmportância   Nacional,   em   virtude   da   infecção   e   transmissão   humana   do   novo
coronavírus,  e  com  base  nos termos  da  Portaria  188/2020  do  Ministério da  Saúde,
editada com fundamento no Decreto Federal n° 7.616/2011 ;

CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e  a  confirmação  de

pessoas  infectadas  no  Estado  do  Ceará  pelo  COVID-19,   tornando  necessária  a
adoção   de   normas   de   biossegurança   específicas,   objetivando   a   contenção   e
isolamento da  propagação do COVID-19,  no enfrentamento em  conjunto  com  todos
os  órgãos  públicos  municipais e  a  sociedade  de Acopiara,  na  incansável  busca  de
contenção da disseminação da doença,

CONSIDERANDO  os  Decretos  Estaduais  de  n°s  33.510/2020,  publicado  em  16 de
março de 2020,  e o Decreto n° 33.532/2020, este último publicado na data de 30 de
março  de  2020,  que  disciplinam  o  funcionamento  das  escolas  públicas  e  privadas,
bem como para se posicionar sobre a necessidade da operacionalidade dos serviços
de internet, cartórios e operadoras de microcréditos (correspondentes bancários).
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DECRETA:

Art.1°-  Fica  alterado  o  art.  2°,  inciso  V,  do  Decreto  n°  009/2020,  que  passa  a  ser
deliberado na forma expressa a seguir:

V - Estão suspensas por 30 (trinta) dias, até 30 de abril, todas as aulas das escolas
públicas   e   privadas   do   município   de   Acopiara,   atendendo   a   necessidade   de
adaptação   às    normas   contidas   nos   Decretos    Estaduais   n°s.    33.510/2020   e
33.532/2020,   este   último   publicado   na   data   de   30   de   março   de   2020,   sendo
necessária a colaboração de todos.

Parágrafo  único.  A suspensão  de  que  trata o  "capur',  deste  artigo,  abrange todas
as  atividades  presenciais  em  escolas,   cursos  de   qualquer  natureza,   pública   ou
privada.

Ari.   2°   -   Não   incorrem   nas   vedações   previstas   nos   Decretos   Municipais   n°s.
009/2020,  010/2020, 011 /2020 e 012/2020:

1 -os serviços de internet e respectivo suporte, sem aglomeração dos usuários;

11  -  os  serviços  cartorários  na  forma  disciplinada  pelo  Poder  Judiciário,  vedado  o
atendimento presencial, (salvo os casos emergenciais, emissão de Óbítos);

111   -   unidades   de   atendimento   de   microcrédito   que   operem   fora   da   Ínstituição
financeira  correspondente,  evitando-se aglomerações e  preservando  a  distância  de
02 (dois) metros entre os presentes,  utilizando agendamento, se necessário.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo  Único  -  Os  efeitos  deste  Decreto  poderão  ser  editados  e/ou  prorrogados  por
tempo  necessário  pela  da  Administração  Pública  Municipal  na  tentativa  da  erradicação  da
propagação do coronavírus (COVID-19).

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 31  de março de 2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

EEEEl!EüE[
PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO MUNICIPAL N°. 014/2020,  DE 01  ABRIL DE 2020.

0

DECRETA   MEDIDAS    URGENTES    PARA
AQUIslçÃO  E DISTRIBUIÇÃO  DE KITS  DE
MATERIAL  HIGIENE  E  CESTAS  BÁSICAS
A   SEREM   DOADAS   ÀS   PESSOAS   0U
FAM ÍL IAS              E IVI              ESTAD O              D E
VULNERABILIDADE                 DE                VIDA
DECORRENTE     DAS     CONSEQUÊNCIAS
DA     PANDEIVIIA     DO     CORONAVÍRUS     -
AGINDO         NO         COMBATE         E         NA
MINIMIZAÇÃO    DA    PROLIFERAÇÃO    DA
CONTAIvllNAÇÃO         POR         IVIEIO         DA
PREVENÇÃO  EM  SAÚDE   PÚBLICA  COIVI
BASE  NA H]G[ENE DAS  PESSOAS  E  DOS
AIVIBIENTES NECESSITADOS.

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   no   exercício   de   suas   atribuições
deliberadas   por   lei,   e   na   companhia   das   ações   similares   implementadas   pelo
Governo  Federal  e  o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  com  a  devida  observãncia  da
situação de pandemia constatada pela expansão do coronavírus,  COVID-19:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,   e  com  a
intenção  de  garantir,  por  meio  de  políticas  públicas  adequadas  e  essenciais,  que
visem  minimízar os  riscos  de  doenças  e  outros  agravos,  torna  pública  e  obrigatória
as   ações   necessárias   e   acessíveis   a   todos   de  forma   Ígualitária,   priorizando   e
proporcionando a proteção, e a recuperação de pessoas que possam ser infectadas,
e também visando a redução da possibilidade de transmissão do coronavírus;

CONSIDERANDO  a  Declaração  de  Emergência  em  Saúde  Pública  de  lmporiâncía
lnternacional  pela  Organização  Mundial  da  Saúde  em  30  de janeiro  de  2020,  em
decorrência  da  lnfecção  Humana  pelo  novo  coronavírus  (COVID-19),  bem  como  o
reconhecimento  do  quadro  de  pandemia  do  COVID-19,  publicamente  admitida  pela
disseminação do (Sars-Cov-2), emitida em 11  de março de 2020;

CONSIDERANDO  a  declaração  da  ESPIN  -  Emergência  em  Saúde   Pública  de
lmporiância   Nacional,   em   viftude   da   infecção   e   transmissão   humana   do   novo
coronavírus,  e  com  base  nos termos  da  Portaria  188/2020  do  Ministério  da  Saúde,
editada com fundamento no Decreto Federal  n° 7.616/2011 ;
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CONSIDERANDO  o  aumento  do  número  de  casos  suspeitos  e  a  confirmação  de
pessoas  infectadas  no   Estado  do  Ceará  pelo  COVID-19,  tornando  necessária  a
adoção   de   normas   de   biossegurança   específicas,   objetivando   a   contenção   e
isolamento da  propagação do COVID-19,  no enfrentamento em conjunto  com todos
os  órgãos  públicos  municipais e  a  sociedade  de Acopiara,  na  incansável  busca  de
contenção da disseminação da doença,

CONSIDERANDO  os  Decretos  Estaduais  de  n°s  33.510/2020,  publicado  em  16  de
março de 2020,  e o Decreto n° 33.532/2020, este último publicado na data de 30 de
março  de  2020,  entre  outros  mais,  juntamente  com  os  decretos  Municipais  de  n°s
009/2020,  010/2020,  011/2020,  012/2020  e  013/2020,  que  disciplinam  as  regras  de
contenção para o enfrentamento da contaminação das  pessoas,  bem como  para se
posicionar sobre  a  necessidade  da  sobrevivência  com  saúde  pela  paralisação  dos
comércios e industrias no município de Acopiara.

CONSIDERANDO  que  a  Assistência  Social  no  Brasil  tem  papel  fundamental   na
proteção  social,  na  ampliação  do  bem-estar  das  pessoas  e  da  instrumentalização

foarsm::íig:g:cdaea:uiiâtdeomsainút:FcrâiâecgTúâes-agtes;dapopulaçãomaisvulneráve„e

CONSIDERANDO  a  existência  de  quadro  de vulnerabilidade  de  famílias  que  foram
afetadas  pelas  consequências  das  paralisações  determinadas  pelo  poder  público
federal,  estadual  e  municipal,  decorrente  da  Pandemia  do  coronavírus,  visando  a
inibir aglomerações de  pessoas,  reforça-se a importância do  Município de Acopiara-
CE.,  garantir a oferta  regular de serviços e programas socioassistenciais voltados à

g:tpr:làçêpst::àsúv:,I:oerdáeveÀs:ise,gn:iiàcso:?a:Í:l,oesips::#:v3:i:oiàt:gsr:çâ:;necessária

CONSIDERAND0  que  a  assistência  social  será  prestada  à  quem  dela  necessitar,
independentemente de contribuição à seguridade social do  país prevista  no art.  203
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a  Lei  n° 8.742,  DE 7  DE DEZEMBRO  DE  1993,  dispõe sobre
a organização da Assistência Social e dá outras providências.  Legislações advindas
do Mnistério da Cidadania;

CONSIDERANDO  avassalador  o  aumento  exponencial  dos  casos  confirmados  de
contaminação de pessoas pelo COVID-19 no Brasil;

CONSIDERANDO que os sintomas variam de leves a muito graves, podendo chegar
ao  Óbito,  prevendo-se  que  o  período  de  incubação  pode  variar de  02  a  14  dias,  e
que  pessoas  possuidoras  do  vírus,  mas  sem  manifestação  ou  com  manifestações
leves, dificultam o controle e aumentam a chance de propagação dos casos;
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CONSIDERANDO   que   a   transmissão   ocorre   de   pessoa   para   pessoa,   a   pahir
propagação  por gotículas  respiratórias  ou  em  contato  próximo  dentro  do  perímetro
de   1    metro,   e   que   as   pessoas   em   contato   com   outras   ofertam   problemas
respiratórios  por  meio  de  espirros,  tosses,  etc.,  estão  propagando  a  exposição  de
gotículas    respiratórias    potencialmente    contaminadas    e    com    largo     potencial
infeccioso;

CONSIDERANDO que ações preventivas reduzem significativamente a aglomeração
de  pessoas  e  dimínuem  o  risco  de  contaminação  e  evitam  a  disseminação  da
doença,  o  que  torna  ainda  mais  difícil  o  controle  da  transmissão  do  COVID-19,  e
pelos dados oficiais divulgados,  ainda é a melhor arma no combate à pandemia;

CONSIDERANDO  que  nesse  contexto  torna-se  essencial  à  proteção  da  vida  e  da

àaeúsç:ntde:s,::cs,itoaassne.mcsaiàu-ôçni:.,d:e::'.naesragá':adDeef::,:::,raár:a,,dd.esn.t;eqeu`:Ssâ:
acompanhados  pelos equipamentos da rede socioassistencial e políticas destinadas
para essa população,  resolve:

DECRETA

Ar[.  1° - Dispor acerca das  medidas para o enfrentamento da emergência de saúde
pública  de  importância  municipal  decorrente  do  coronavírus,  COVID-19,  no  âmbito
da rede socioassistencial,  pública do Sistema Único de Assistência Social.

Art.   2°  -  A  Prefeitura   Municipal  de  Acopíara  e  a   sua   Secretaria  do  Trabalho  e
Desenvolvimento  Social  adotarão  as  medidas  de  prevenção,  cautela  e  redução  do
risco   de  transmissão   para   preservar  a   oferta   regular  e  essencial   dos   serviços,
programas e benefícios socioassistenciais, quaís sejam:

1  -A adoção do  regime  de jornada em turnos de  revezamento  em  que se  promova
melhor distribuição da força de trabalho, com o objetivo de evitar a concentração e  a
proximidade de pessoas no ambiente de trabalho;

11  -  A  adoção  das  medidas  de  segurança  para  os  profissionais  do  SUAS  com  a
disponibilização  de  materiais  de  higiene  e  Equipamentos  de   Proteção  lndividual   -
Epl,  recomendados pelo Ministério da  Saúde;

111   -   Observar   no   âmbito   dos   equípamentos   e   serviços   socioassistenciais   as
orientações  do  Ministério  da  Saúde  com  relação  aos  cuidados  e  a  prevenção  da
transmissão  epidemiológica  nos  termos  da  Cartilha  do  Ministério  da  Saúde  "Tem
dúvidas sobre o Corona Vírus" disponível  no link -https://coronavirus.saude.gov.br/

lv  -  Flexibilizar  as  atividades  presenciais  dos  usuários  no  âmbíto  dos  Centros  de
Referência  da  Assistência  Social  -  CRAS  e  dos  Centros  Especializados  de
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Assistência Social -CREAS, com vistas a reduzir a circulação de pessoas e evitar a
aglomeração nos equipamentos;

V  -  Organizar  a  oferta  dos  serviços,   programas  e  benefícios  socioassistenciais,
preferencialmente     por     agendamento     remoto,     priorizando     os     atendimentos
individualizados  graves  ou  urgentes,  evitando-se  a  aglomeração  de  pessoas  nas
salas de espera ou recepção das unidades;

VI  -  A  realização  de  atendimentos  individuais  em  ambientes  amplos,  arejados  e
constantemente   limpos,   atentando   para   a   garantia   de   sigilo   e   privacidade   do
atendimento,  ainda  que  se  opte  por  realizá-los  em  locais  abertos  como  varandas,
quintais,  tendas,  etc;

Art. 3° - Fica autorizada a aplicação dos recursos financeiros transferidos aos fundos

:àavsus,i::êr:gi,adà:c:aéodc:aY::ircí::o,odâ.A,:àf£râ-ecãésiã:'tà:osd:Aasp:'?GàDPsoupÂ!a,ç::
organização  e  desenvoMmento  das  ações  destinadas  a  prevenir e  mitigar riscos e
agravos    socíais    decorrentes    da    pandemia    do    coronavírus    (COVID-19),    que
impliquem em desassistência.

Ar[.  4°  -  0  benefício  eventual  deve  atender,  no  âmbito  do  SUAS,  aos  seguintes
princípios:

1 -      integração à rede de serviços socioassistenciais, com vistas ao atendimento
das necessidades humanas básicas;

11 -     constituição de provisão certa para enfrentar com agilidade e presteza eventos
incertos;

11[-proibíção    de    subordinação    a    contribuições    prévias    e    de    vinculação    a
contrapartidas;

lv -adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a Política Nacional de
Assistência Social - PNAS:

V -     garantia de qualidade e prontidão de respostas aos usuários, bem como de
espaços para manifestação e defesa de seus direitos;

Vl -garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição do
benefício eventual ;

Vll  -afirmação dos benefícios eventuais como direito relativo à cidadania;
VllI  -ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; e
lx -desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza, que

estigmatizam os benefícios,  os beneficiários e a política de assistência social.

Ari.   5°   -   A   situação   de   vulnerabilidade   temporária    e/ou    calamidade   pública
caracteriza-se  pelo  advento  de  ríscos,   perdas  e  danos  à  integridade  pessoal  e
familiar,  onde seguirão critérios avaliados pela equipe técnica das redes de Proteção
Social  (Básica ou  Especial), assim entendidos:

1  -       Estarinscrito  no  cad-Unico;
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11 -      Estar com o cadastro único da FamíliaAtualizado;
111 -    Possuir Renda Percapta de Acordo com as regras do Programa  Bolsa

Família;
lv -Possuir Prontuário Físico ou Digital;
V -     Está em acompanhamento pela equipe técnica Local,  participar do SCFV,

PAIF,  PAEFl  ou  PCF;

Art.   6°   -   Os   benefícios   eventuais   são   provisões   suplementares   e   provisórias,
prestados  aos  cidadãos  e  às  famílias  em  situações  de  vulnerabilidade  temporária
e/ou  em  estado  de  calamidade  pública,  onde  através  da  Secretaria  do  Trabalho  e
Desenvolvimento   Social,   será   distribuído   Kits   de   Higiene   Pessoal   e/ou   Cestas
Básicas a partir do mês de Abril de 2020, por consequência da pandemia que assola
o   mundo   inteiro,   e   consequentemente  o   município   de  Acopiara,   proveniente   da
contaminação ocorrida em pandemia do coronavírus,  (COVID-19).

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, entende-se por estado de calamídade
públíca o reconhecimento pelo poder público de situação anormal,  advinda de baixas
ou  altas  temperaturas,  tempestades,  enchentes,  inversão  térmica,  desabamentos,
incêndios,  epidemias,  causando  sérios  danos  à  comunidade  afetada,   inclusive  à
incolumidade ou à vida de seus integrantes.

Art. 7° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 01  de abril de 2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

•!i",.L    -.:    -

PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO MUNICIPAL N°. 015/2020,  DE 05 ABRIL DE 2020.

DECRETA  A  PRORROGAÇÃO  DOS
DECRETOS    MUNICIPAIS    DE    N°S.
009/2020;  010/2020;  011/2020;
012/2020;     013/2020     e     014/2020,
PRIORIZANDO         MINIMIZAR        AS
CONSEQUÊNCIAS    DA    PANDEMIA
DO   CORONAVÍRUS   -  AGINDO   NO
COMBATE  DA  PROLIFERAÇÃO  DA
CONTAMINAÇÃO    DA    DOENÇA    E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNC[AS.

0   PREFEITO   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    no   exercício   de   suas
atribuições  deliberadas  por  lei,   e   na  companhia  das  ações  similares
implementadas pelo Governo  Federal e o Governo do Estado do Ceará,
com  a  devida  observância  da  situação  de  pandemia  constatada  pela
expansão do coronavírus, COVID-19:

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do  Estado,  e
com  a  intenção de garantir,  por meio  de políticas  públicas adequadas e
essenciais,  que visem minimizar os riscos de doenças e outros agravos,
torna pública e obrigatória as ações necessárias e acessíveis a todos de
forma    igualitária,    priorizando    e    proporcionando    a    proteção,    e    a
recuperação de pessoas que possam ser infectadas,  e também visando
a redução da possibilidade de transmissão do coronavírus;

CONSIDERANDO  a  Declaração  de  Emergência  em  Saúde  Pública  de
lmportância  lnternacional pela Organização Mundial da Saúde em  30 de
janeiro   de   2020,   em   decorrência   da   lnfecção   Humaná   pelo   novo
coronavírus  (COVID-19),  bem  como  o  reconhecimento  do  quadro  de
pandemia  do  COVID-19,  publicamente  admitida  pela  disseminação  do
(Sars-Cov-2), emitida em 11  de março de 2020;

CONSIDERANDO  a  declaração  da  ESPIN  -  Emergência  em  Saúde
Pública  de  lmpor{ância  Nacional,  em  viriude  da  infecção  e  transmissão
humana do novo coronavírus, e com base nos termos da Portaria
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188/2020  do  Ministério  da  Saúde,  editada  com  fundamento
Federal n° 7.616/2011 ;

0

CONSIDERANDO   o   aumento   do   número   de   casos   suspeitos   e   a
confirmação de pessoas infectadas no Estado do Ceará pelo COVID-19,
tornando necessária a adoção de normas de biossegurança específicas,
objetivando  a  contenção  e  isolamento  da propagação  do COVID-19,  no
enfrentamento em conjunto com todos os Órgãos públicos municipais e a
sociedade    de    Acopiara,    na    incansável    busca    de    contenção    da
disseminação da doença;

CONSIDERANDO o disposto no  Decreto n.° 33.510,  de  16 de março de
2020,   que  decretou   situação   de   emergência  em   saúde   no   Estado,
listando diversas  medidas restritivas de enfrentamento da disseminação
do novo coronavírus;

CONSIDERANDO    que,    seguindo    recomendações    da    comunidade
médica   e   científica   nacional   e   internacional,   essas   medidas   foram
ampliadas  em  todo  o  Estado  através  do  Decreto  n°.  33.519,  de  19  de
março   de   2020,   como   forma   de   promover   o   isolamento   social   da
população neste período de combate à pandemia e, assim, conter o seu
rápido   avanço   no  território   cearense,   preservando   a   capacidade   de
atendimento da rede de saúde estadual, pública e privada;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n°.  33.530,  de 28 de março de
2020,  que,  dando  continuidade  à  necessária  política  de  enfrentamento
da   doença,   prorrogou   as   medidas   restritivas   de   funcionamento   ao
comércio e à  indústria previstas  no  Decreto  n°.  33.519,  de  19  de março
de 2020;

CONSIDERANDO  que a Assembleia  Legislativa do  Ceará,  por meio  do
Decreto  Legislativo  n°.  543,  de  03  de  março  de 2020,  reconheceu,  nos
termos   do  art.   65,   da  Lei   Complementar  Federal   n°.   101,   de  2000,
estado   de   calamidade   pública   no   Estado   do   Ceará,   por   conta   da
pandemia do novo coronavírus;

CONSIDERANDO  que,  no estágio atual,  estamos vivendo um  momento
decisivo de combate ao coronavírus,  em que a doença vem  avançando
em todo o Estado e preocupando as autoridades públicas envolvidas no
combate    à    pandemia    quanto   à    manutenção    da    capacidade    de
atendimento das unidades de saúde;
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CONSIDERANDO    que,    caso    se    deixe    de    dar    continuidade    às
providências que,  desde o início da pandemia,  vem adotando o governo
no compromisso de conter o avanço da infeção,  um verdadeiro colapso
poderá  ser  gerado  no  sistema  de  saúde  público  e  privado  de  todo  o
Estado,  a  exemplo  do  que já vem  acontecendo  em  alguns  países,  em
especial  em   relação  àque[es  onde  a  política  do  isolamento  social  foi
retardada como postura pública de enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO que,  para evitar esse cenário,  a única alternativa que
resta  a  todos  aqueles  que  estão  verdadeiramente  comprometidos  no
sério combate à doença é, segundo reiteradas recomendações médicas
e  científicas,  manter o  isolamento  social  da  população  para,  sÓ  assim,
garantir  a   operação   eficiente   da   rede   de   saúde   no  tratamento  dos
pacientes contaminados;
CONSIDERANDO  que  a forma  menos traumática  de  superação  deste
momento delicado para a população exige, como nunca, a compreensão
de  toda  a  sociedade  quanto  à  gravidade  da  situação  vivenciada  e  à
necessidade    da    adoção    de    medidas    restritivas    para    conter    a
disseminação da doença;

CONSIDERANDO que,  na atual fase de enfrentamento  da  pandemia,  a
união    e    o    esforço    de    todos,    não    só    do    Poder    Público,    são
imprescindíveis  ao  êxito  esperado  de  preservar  ao  máximo  a  vida  da
população neste período de crise;

CONSIDERANDO  os  decretos  Municipais  de  n°s  009/2020,  010/2020,
011/2020,  012/2020;  013/2020 e 014/2020,  que disciplinam as regras de
contenção  para  o  enfrentamento  da  contaminação  das  pessoas,  bem
como  para  se  posicionar  sobre  a  necessidade  da  sobrevivência  com
saúde pela paralisação dos comércios,  industrias e atividades bancárias
no município de Acopiara.

CONSIDERANDO   avassalador   o   aumento   exponencial   dos   casos
confirmados de contaminação de pessoas pelo COVID-19 no Brasil;

CONSIDERANDO  que  os  sintomas  variam  de  leves  a  muito  graves,
podendo chegar ao óbito, prevendo-se que o período de incubação pode
variar ainda  mais  nos  próximos  15  dias,  e  que  pessoas  possuidoras  do
vírus,  mas  sem  manifestação  ou  com  manifestações  leves,  dificultam  o
controle e aumentam a chance de propagação dos casos;
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CONSIDERANDO  que  ações  preventivas  reduzem  significativamente  a
aglomeração de pessoas e diminuem o risco de contaminação e evitam
a  disseminação da  doença,  o  que torna  ainda  mais  difícil  o  controle  da
transmissão  do  COVID-19,  e  pelos  dados  oficiais  divulgados,  ainda  é a
melhor arma no combate à pandemia;

DECRETA

Art.1° -Com base nos Decretos Estaduais especificados acima, e suas
alterações  posteriores,  bem  como  a  validade  dos  Decretos  Municipais
n°s.  009/2020;  010/2020;  011/2020;  012/2020; 013/2020 e 014/2020,
ficam  prorrogados  e  mantidas  as  suas  normas  por mais  15  dias,  até  a
data de 20 de abril de 2020, com possibilidades de novas prorrogações,
em   conformidade   com   a   necessidade   e   as   futuras   atuações   da
Organização Mundial de Saúde.

Ari, 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, em 05 de abril de 2020.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

LAnEoniaAFeidãketoí

PREFEITO IVIUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO IVIUNICIPAL N°. 016/2020,  DE 06 ABRIL DE 2020.

iE_

DECRETA               ESTADO               DE
CALAMIDADE           PÚB LICA          N O
IVIUNICÍPIO  DE ACOPIARA, ART. 5
lNCISO    XIX,    ART.    89,    INCISO
AMBOS    DA    LEI    ORGÂNICA    D
MU NICÍPIO         E         DÁ         OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    no   exercício   de   suas
atribuições  deliberadas  pela  Lei  Orgânica  do  Município,  art.  58,  inciso
XIX,   c/c   com   o   art.   89,   inciso   1,   resolve   DECRETAR   ESTADO   DE
CALAMIDADE PÚBLICA, com base nos termos a seguir:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever do  Estado,
garantido mediante políticas sociais e ecx)nômicas que visem  à  redução
do   risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso   uníversal   e
igualitário   às   ações   e   serviços   para   sua    promoção,    proteção   e
recuperação (art.196, CF/88);

CONSIDERANDO    a   disseminação   do   Coronavírus    (COVID-19),   já
havendo    veiculações    na    imprensa    noticiando    díversos    casos   de
infécções no Estado do Ceará;

CONSIDERANDO  que,   por  meio  da  Portaria  n°   188,  de  fevereiro  de
2020,  o Ministério da Saúde declarou  Emergência em  Saúde Pública  de
lmportância   Nacional   (ESPIN),   em   decorrência  da   lnfécção   Humana
pelo  novo Coronavírus,  o que exige esforço conjunto de todo o Sistema
Único de Saúde  pela identificação da etiologia dessas ocorrências,  bem
como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;

CONSIDERANDO    que    a    Organização    Mundial    de    Saúde    (OMS)
declarou,  em  11  de  março  do  corrente  ano,  o  estado  de  pandemia  de
COVID-19;
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CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou
um    plano    de   contingência    para    enfrentamento    da    Pandemia    do
Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO  que  o  Município  de Acopiara já  elaborou  o  Plano  de
Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas
de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde
pública, a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO  o   Decreto   Estadual   n°   33.510/2020,   que  decretou
estado  de  emergência  em  saúde  no  âmbito  estadual,  dispondo  sobre
uma  série  de  medidas  para  enfrentamento  e  contenção  da  infecção
humana  provocada  pelo  novo  coronavírus,  seguido  de  diversos  outros
decretos   de    prorrogação   e   atos   de   diversas    naturezas   jurídicas
realizados   pelo   Governo   Estadual   visando   reforçar   as   medidas   de
combate ao vírus e suas consequências;

CONSIDERANDO que o Congresso  Nacional  reconheceu a situação de
calamidade  pública,  no  caso  da  União,  e  a  Assembleia  Legislativa  do
Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do
Ceará;

CONSIDERANDO   que   a   pandemia   está   causando   enorme   impacto
negativo na economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da
circulação de pessoas,  produtos e serviços, com consequente queda da
arrecadação dos  entes  públicos,  sobretudo no que diz respeito ao  lss,
lpvA,   lcMS  e  ainda  no  FPM,   estes  últimos  as  principais  fontes  de
receita municipal;

CONSIDERANDO   que,   aliado   à   queda   de   arrecadação   e   repasses
constitucionais,   está   havendo   severo   aumento   das   despesas,    no
objetivo de enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas
enérgicas  e  necessárias tanto  para  prevenir e  na tentativa  de conter o
avanço  da  doença,  bem  como,  para  ao  menos,  amenizar  os  severos
efeitos econômicos em sua decorrência, destacando-se o disposto no(s)
decretos  municipais  de  n°s.  009/2020;  010/2020;  011/2020;  012/2020;
013/2020; 014/2020 e 015/2020;
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CONSIDERANDO   que,   para   enfrentar   a   pandemia,   adotar apenas
medidas   restritivas   à   disseminação   do   vírus    não   bastam,   sendo
urgentemente  necessário  munir  a  Administração  Pública  Municipal  de
todos  os  mecanismos  legais  possíveis  para   respaldar  os   inevitáveis
excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO    o    impacto   negativo   que   a    pandemia   do    novo
coronavírus  provocará  na  economia  brasileira,  a qual  está  na  iminência
de uma recessão econômica,  atingindo com  maiores consequências os
municípios brasileiros;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada  desaceleração das atividades econômicas, já  que envolvem
o  necessário  isolamento  social,  que  mantém  as  pessoas  em  casa  e
obrigam     fechamento     temporários     dos     comércios,     industrias     e
prestadores  de  serviços,  impactando  nos  rendimentos  das empresas  e
das famílias brasileiras,  bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO  que todo  esse cenário  de  elevação das  despesas e
redução     das     receitas     públicas     provavelmente     comprometerá     o
atingimento,  pelos entes da  Federação,  de indicadores de desempenho
fiscais  previstos na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LC  Federal  n°  101,
de 2000),  a qual  exige a adoção de mecanismos de contingenciamento
de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO  que  muito  embora  medidas  de  ajustes  já  venham
sendo   adotadas   para   evitar   esse   cenário   de   desequilíbrio   fiscal,   a
exemplo do corte de inúmeras despesas  não essenciais,  o mesmo não
se pode sequer cogitar em relação as despesas fixas e as emergenciais,
tendo em vista a  necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal,
e de  realizar gastos  emergenciais  para  combater a  pandemia  do  novo
coronavírus;

CONSIDERAND0   a   extrema   necessidade   do   reconhecimento,   pela
Assembleia  Legislativa  do  Estado  do  Ceará,  do  estado  de  calamidade
pública  no  âmbito  municipal,  enquanto  perdurar  a  crise  na  saúde  por
conta  do  novo  coronavírus,  para  que,  conforme  autorizado  pelo  art.  65
da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal,   o   Município  seja   dispensado  do
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atingimento  dos  resultados  fiscais  e  da  limitação  de  empenho  prevista
no art. 9° da referida Lei Complementar,

DECRETA:

Ó

Art.1°  -Fica  declarado  o  Estado  Calamidade  Pública  no  Município  de
Acopiara, em decorrência da pandemia do coronavírus (COVID-19).

Art.  2° -  Deverá ser encaminhada cópia deste decreto, juntamente com
a   sua   mensagem   e   o   projeto   de   decreto   legislativo,   para   que   a
Assembleia    Legislativa    do    Estado    do    Ceará,    reconheça,    assim
entendendo,  o estado de calamidade  pública  no  Município de Acopiara,
para os fins previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4° - 0 presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação
para  todos  os  fins  legais,  salvo  no  que  diz  respeito  ao  art.  65  da  Lei
Complementar   Federal   n°   101,   de   4   de   maio   de   2000   -   Lei   de
Responsabilidade Fiscal,  cujos efeitos fluirão a partir do reconhecimento
da   situação   de   calamidade   pública   pela   Assembleia   Legislativa   do
Estado do Ceará,  perdurando até o final do exercício financeiro de 2020.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, aos 06 de abril de 2020.

AFIXE-SE.

DIVULGUE€E.

PUBLIQUESE.

EE`.i ,  .  i  '' =  . -
PREFEITO MUNICIPAL DE ACOPIARA
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DECRETO MUNICIPAL N°.  017/2020, DE OS ABRIL DE 2020.
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AUTORIZA        0         PODER        PÚBLICO
IVIUNICIPAL    DE    ACOPIARA    A    DOAR
IVIERENDA   ESCOLAR  COMPATÍVEL  AO
PERÍODO       DE      PARALIZAÇÃO       DAS
ESCOLAS  PÚBLICAS,  EVITANDO  ASSIIVI
0    AUIVIENTO     DA    VULNERABILIDADE
DAS          FAMÍLIAS          DOS          ALUNOS
IVIATRICULADOS,                     PROVIDÊNCIA
RESPALDADA  NO  ENFRENTAMENTO  E
COIVIBATE    AO    CORONAVÍRUS,    E    DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

0   PREFEITO   IVIUNICIPAL   DE   ACOPIARA,    no   exercício   de   suas
atribuições  deliberadas  pela  Lei  Orgânica  do  Município,  com  fulcro  no
art. 89,  inciso 1  e suas alíneas,  e c/c com as deliberações da Lei Federal
n° 13.979, de 6 de fevereiro 2020,  resolve:

CONSIDERANDO  que  a  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,
como  também  a  garantia  de  sobrevivência  das  pessoas  vulneráveis
financeiramente,  garantindo  o  município  a  implementação  de  políticas
sociais  e  econômicas  que  visem  à  redução  do  risco  de  doença  e  de
outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e  igiialitário  às  ações  e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (COVID-19),  estando
o Estado do Ceará como o terceiro do país em contaminação,  havendo
veiculações na imprensa de risco ao aumento do pico da doença;

CONSIDERANDO  que,  por  meio  da  Portaria  n°   188,  de  fevereiro  de
2020,  o  Ministério da Saúde declarou  Emergência em Saúde Pública de
lmportância   Nacional   (ESPIN),   em  decorrência  da   lnfecção   Humana
pelo  novo Coronavírus,  o que exige esforço conjunto de todo o Sistema
Único de Saúde pela  identificação da etiologia dessas ocorrências,  bem
como a adoção de medidas proporcionais e restritas aos riscos;
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CONSIDERANDO    que    a    Organização    Mundial    de

0

declarou,  em  11  de  março  do  corrente  ano,  o  estado  de  pandemia  de
COVID-19 ainda em vigência por prazo indeterminado;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou
um    plano    de    contingência    para   enfrentamento    da    Pandemia   do
Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO  o  Decreto  Estadual  n°  33.510/2020,  de  16  de  março
de 2020,  decretou estado de emergência em saúde no âmbito estadual,
dispondo sobre  uma série de medidas para enfrentamento e contenção
da   infecção   humana   provocada   pelo   novo   coronavírus,   seguido   de
diversos  outros  decretos  de  prorrogação  e  atos  de  diversas  naturezas
jurídicas  realizados  pelo  Governo  Estadual visando  reforçar as  medidas
de combate ao vírus e suas consequências;

CONSIDERANDO  que  o  Congresso  Nacional  já  admitiu  a  situação  de
estado   de   calamidade   pública   no   país,   a  Assembleia   Legislativa  do
Estado do Ceará reconheceu a mesma situação no âmbito do Estado do
Ceará através do decreto acima exposto.

CONSIDERANDO  que  o  Município  de  Acopiara já  decretou  estado  de
calamidade   pública,   Decreto   n°  016/2020,   e  já  elaborou   o   Plano  de
Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas
de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde
pública, a fim de evitar a disseminação da doença em âmbito municipal;

CONSIDERANDO,  a  necessidade de se fornecer auxílio às famílias em
estado  de vulnerabilidade,  em  prover os  seus  sustentos  no  período  da
pandemia   pela  falta  de  emprego  e  a  impossibilidade  de  se  exercer
atividade   laboral   causado   pela   quarentena   imposta   no   combate   à
pandemia, que tem causado sérios impactos negativos na economia;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas
enérgicas  e  necessárias  tanto  para  prevenir e  na tentativa  de  conter o
avanço   da   doença,   bem   como,   para   amenizar   os   severos   efeitos
econômicos   em   sua   decorrência,   destacando-se   o   disposto   no(s)
decretos  municipais  de  n°s.  009/2020;  010/2020;  011/2020;  012/2020;
013/2020; 014/2020, 015/2020 e 016/2020;
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CONSIDERANDO  que,  para  enfrentar  a  pandemia,  adotar  apenas  as
medidas  restritivas  à  disseminação  do vírus  não  bastam  para  conter a
pandemia,    sendo   urgentemente   necessário   munir   a   Administração
Pública   Municipal   de   todos   os   mecanismos   legais   possíveis   para
respaldar os inevitáveis problemas sociais e suas consequências;

CONSIDERANDO    o    impacto    negativo   que   a    pandemia    do    novo
coronavírus  está   provocando   na  economia   mundial,   a  qual  está   na
iminência   de   uma   recessão   econômica   globalizada,   atingindo   com
maiores consequências os municípios brasi[eiros;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em
acentuada  desaceleração  das  atividades  econômicas, já  que envolvem
o  necessário  isolamento  social,  que  mantém  as  pessoas  em  casa  e
obrigam o fechamento temporários  dos comércios,  bares,  restaurantes,
industrias     e     prestadores     de     serviços     em     geral,     impactando
consideravelmente nos rendimentos das famílias brasileiras;

CONSIDERANDO   a   orientação   dada   pelo   Tribunal   de   Contas,   que
reconhece  a   pandemia,   e   por  conseguinte  o  estado  de  calamidade
pública  nacional  decretado,  que  levou  a  população  brasileira  à  situação
de quarentena, ocasionando a suspensão das aulas de todas as escolas
públicas municipais,  a pr7.or/.,  até o dia 30 de abril de 2020,  podendo ser
prorrogada a paralisação, se eventualmente se tornar necessário;

CONSIDERANDO  que  os  alimentos  estocados  nas  escolas  possuem
curto  prazo  de  validade,  e  só  podem  ser  utilizados  especificamente  na
merenda escolar,  para fins de alimentação dos alunos.

CONSIDERANDO  que  a  não  utilização  dos  alimentos  redundará  em
descarte dos  mesmos  no  lixo,  o que  representaria evidente  prejuízo ao
erário público e malversação dos bens públicos.

CONSIDERANDO    que   em    nosso   município   existem   centenas   de
famílias  que  possuem  alunos  matriculados  na  rede de  ensino  municipal
em   estado   de   vulnerabilidade   econômica,   e   que   ainda   não   estão
autorizados a retornar as suas atividades laborais.

DECRETA:
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Art.   1°   -   Fica   determinado   que  todos   os   alimentos nas
escolas  públicas  municipais que se destinam  à  merenda escolar,  até  o
período  de   paralisação,   sejam  doados  às  famílias  de  Acopiara  que
tenham   alunos   matriculados   na   rede   municipal   de   ensino   e   que
efetivamente estejam em estado de vulnerabilidade econômica.

Art.   2°  -  A  distribuição   da   merenda   escolar  será  feita   de   maneira
descentralizada  para  impossibilitar a  aglomeração de  pessoas e com  o
controle das unidades de ensino conforme cronograma abaixo descrito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

PLANILHA  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE ALUNOS POR  REGIÃO  NO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA

TOTAL DE ALUNOS DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA:   6.809 ALUNOS MATRICULADOS E CURSANDO

CRE2 CRE3 PREl PRE  11 El 19 29 39 49 59 69 79 89 99 EF

Sede  Rural 22 44 29 95 37 33 45 41 27 37 52 36 30 338

lsidoro 12 13 27 52 23 14 26 22 24 24 33 22 34 222

Santo Ant. 6 18 17 20 61 20 20 20 23 30 21 51 17 43 245

Sol./S.  Nova 4 11 14 12 41 13 17 19 21 11 22 25 23 22 173

Santa  Felícia 13 35 40 44 132 35 34 42 41 30 40 64 53 45 384

São Paulinho 11 7 25 29 72 12 25 33 27 25 46 58 45 68 339

Quincoê 2 14 25 18 59 25 18 17 17 17 16 26 16 20 172

Trussu 13 22 42 50 127 51 46 71 74 62 69 72 69 61 575

Barra/Ebron 8 25 29 62 21 25 23 18 27 33 28 34 28 237

Sede Urbana 191 280 285 756 217 243 291 249 274 319 423 365 286 2667

Total Série 49 340 525 543 1457 454 475 587 533 527 627 832 680 637 5352

Art.  3°  -  lnforme  ao  Ministério  Público  de  Acopiara,   remetendo  cópia
deste  decreto   para  ciência,   proporcionando-Ihe  a  oportunidade   para
indicar, se entender conveniente,  pessoa a acompanhar o procedimento
de distribuição da merenda escolar nas unidades especificadas acima.

Art.  4°  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  e
poderá ser prorrogado no tempo enquanto durar a paralisação das aulas
e  perdurar  a  situação  de  quarentena  e  emergência  das  famílias  do
alunos,  nos termos da Lei Federal n° 13.979, de 2020.

Paço da Prefeitura Municipal de Acopiara, aos Os de abril de 2020.

Endereço: Avenida Paulino Félix, 362. Centro. CEP: 63560-000, Acopiara, Cearà  Telefone: (8&) 3565-1567

www.acopiara.ce.gov.br
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Endereço: Avenida Paulino Félix,  362,  Centro, CEP: 63560-000, Acopiara,  Cearà  Telefone: (88) 3565-1567

www.acopiara.ce.gov.br
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o embn.ncamento da§ normas de esferas diversas ter-se-ia verdadeira afi.oTita a autonomia constitucionalmente conferida ao Estado-membro de dispor, nos
limites con§titucionalmente estat)elecidos, sobre os direito§ e deveres dos servídores civis. 9 - Pode-se, as§im, dizer que o legistador estadual incorreu em
um silêneio eloquente,  de modo que a ausência de previsão divcrsa da que se deu dcconeu de expressa escolha política, pelo que se tem como índovida a
intromissão do intérprete, ao buscar aditar a noma estadul, mediante a conjugação de leis editadas por entes juridicos diversos. Adotando cssas premissas,
ten-se. porianto. como implicável o disposto no @rt.133, § 5°, da Lei n° 8.112/1990.10 -Não havendo marco tempo[al para a escolha por parie do seNidor

público, tem-se que a Administração Pública deve aferir se esie de modo livre e consciente sabia das implicações de acumulação de cargos públíco3. Por[anto,
rcstaTá configuiada a má-fé se o servidor público, ao acLimu]ar as atividades, tmh comciôncia de qi]c estava a praticar conduta constitucionalmentc vcdada.
0 servidor público, ao tomar possc no cargo, presta declaração onde consigm que não possui outro emprego, Í`mção ou cargo no serviço público estaduol,
fcderal, munícipal, nem percebe proventos de aposentadoria, reserva remueráda ou refoma. Não se pode desconsiderar a declaração prestada iielo servidor

pú"co como se lá inexi§tisse uma lívTe, conscienie e expressa manifestação de vontade. Ao iwestir-se no cargo público foi-lhe adverido aceTca da vedação
de acumulação de cargos públicos. sob pena de incorrer na prática do crime de Íalsidade ideológica (ar[. 299, CP).  11  -Sc no curso da rclação processual,
não fica configurado que o scrvidor públjco dBixou de ter ciência prévia do ilicito que veio a praticar por não ter prestado tima declaração ao tempo em qiic
tomou posse, ou se a manifestação de vontade constante no referido temo por cle assinado foi fomalizada de modo viciado. m medida em que o agente i]ão
tinha ciência da declaração quc c€lava a prcs`ar. ou se não o fez de modo livre, ter-§e-á, por consequência, a configumção da má-fé, tendo a Administração
Pública o dever de adotar as medidas legalmente estabclccidas para a hipótese.12 -Tem-se como jundicamente irTelevante o fato de haver compatibilidade
de horár]os para cargos inacun`uláveis, posto que a Constituição Federal não conferiu ao adminjstradar a faculdade de entender scr válido a posse e o exeiclcio
de ambos os cargos. Esta valoFação.não é conferida ao administrador público por ser v€dada pela noma constitucional. 13 -Recurso conhecido e desp[ovido,

:oà;enTdoes::,::,t:eví:tíà.aAacco.ESDeâ:i:mv£%,,.=';:,duoà:dÁs::`à:eoà:sete#uá::,s?::EEno.gc:nps,B.Tàdeen?.isacj::i:=e.çom¥i,çeãnoá.c:EÊc#gsáàcdT:3à:i:ioa|
Penal FRANCISC0 ADAILDO LUCAS DA SILVA, obsorvado o disposto no Ait. 30, caput, da Lei Complcmentar n° 98/2011 e no Anexo Único do Decreto
n° 33.065/2019. Fnse-se que o Conselheiro Rodrigo Bona Carneiro, por ter sido a primeira autoridade que insiauou o processo administrativo disciplina[
declarou-se impedido. Fortaleza,  17 de março de 2020.

Cândida Maria Tones de Melo Bezeiia

coNTROLADOR]AGERALPD¥gE:ã#LE[NDA°DCo°sNgRàEàpEg]sSECGHu'uLkEjAÇEACp°Ú¥B¥EÇAÃgs[sTEMAPEN]TENc]ÁR]o

FODERJ;EGISLÁ±IVO

ÁSSEMBLEIAÊüEqlsr,ÀHVA

DECRETO LEGISLATIVO N°545, de s de abríl de 2020.

sEgooo¥,HAEg:,opÊriRAN%!AFiDNosE&RLs53sETcoANLRàRFÀ6D5EDPAtkELi]:g¥à5E#ENN]:AÍpRrg;iàiúE¥£D[EffAio
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVAI)O ESTADO DO CEARÁ, no uso das strit)uiçõBs que lhe confere o ari.  19, inciso 1,

da Rcsolução 389, de  11  do dezembro de 1996 (Regimento lntemo), promulga o seguinte Decreto Legislativci.
Ait.  1.° Fica reconhecida, para os fins p[evistos nos incisos 1 e 11 do art. 65 da Lei Comi)lementar n.° 101, de 4 de maio de 2000. a ocorrência do cslado

kscaarle*dua:ipâb:if:mn:,sBMmm.i,cÉpai:seid:,Êb£:?iÊ:aTaBúj£S=;:EaAí?:geamtÊa,::ei#,t.Tê#st:as,=,'oé£:Ei;déà±:í;Ésa,n#àoÊaa,ç#=::
Cascavel, Catarim,  Catunda. C€dro, Choró, Chorozinho, Coreaú. Crato, Crateús, Croatá, Dep. Impuan Pinheiro, Eusébio, Fams Brito, For!im, Forquilha,
FTecheirinha, Graça, Granja, Guaraciaba do Norte, Gua[amiranga, Ibaretama, Ibícuitinga, [capui, ]guat`] Ipu, Ipueiras, IracetiLa, Irauçuba, Itaitinga, Itapajé,
ltapipoca,  Jaguanbara, Jaguaretama, Jagmruma. Jati, Jijoca de Jericoacoara. Juazeiro do Norte, Jucás, M@dalcna, Milagrcs, Milhã, Missão Velha, Mombnça,
Monsenhor Tabosa, Mormhos, Nova Olinda, Nova Russas, Novo orienie, Ocara. Paraipaba, Parambu, Paramoti, Pedra B[anca, Penaforte, Pereiro, Piquet
Cameiro, Potengi, Quiterianópous, Quixadá, Qu]xeramobim, Quixeré, Russas, Salitre,  Santa Quitéria,  Santana do Cariri, São Benedito, Senador Pompeu,
Solonópole, Tauá, Tabuleiro do Norte, Tamboril. Tairafas, Tejuçuoca, Tianguá, Ümari e Várzea Alegre.

ATt. 2.° Todas as conhtações ou aqrisições realizadas com fiJlcro neste DecTeto Legis[atw.o serão imediatamente disponibilizadas em s(tio oficial
específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das inrormações previsiag no § 3.° do art. 8.° da Lei n.°  12.527, de  ls
de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o re§pectivo processo de
contratação ou aquisição.

§  l.a Os municípios deverão, em um prazo de até  15 (quinze) dias. fomecer as seguinics infomações:
I -dados da dotação orçamentária do Município referentes a lodas as despesas (saúde, educação etc), infomando-se o percentual de execução das

despcsas em relação às diversas rubricas orçameniánas, bem como para que infome o valor da dotação orçarnentána e dos reciiTsos rmanceiros dedicados à
prevenção e ao combate do Novo Coronavírus, especificando os valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, e as ações adotadas
com a refcndaprc    são de recursos;

11 -o montante dos recursos destinados pelo Govemo Estadual e Federal para as ações dedicadas à prevenção e ao combaie do Novo Coronavirus,
devendo o Município esclarecer a dotação orçamcntária para saúdc p[evista para 2020 antcriomente à Pandemia do Novo CoronavíTus, infomando se ocorrcu
alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia] seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário,

111 -os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos cm 2019, t)em como o montante de restos a pagar pagos até s data da requisição, de
forma a acompanhar como ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2020;

IV -o Plano de Contingência Municipal e o último relatóno sobre o Novo Coronavinis sob[e a situação da epjdemia no Município, esclaiecendo.
dc forma sintética as ações adotadas pela Secretaria da Saúde.

§ 2.° A dispensa de licitação íica estitamente relacionada às ações de prevenção e de comba(e ao Novo Coronavinis, sendo vedada, durante o periodo
de calamidade, qua]qugr outra.

Ari. 3.° Os atos i)raticados i]elo Poder Execuiivo que violem a Lei de Responsabilidade Fiscal e de dispensa de licítação abmngidos pelo estado de
calamidade devem ser imediatamente, no prazo de 24 (vjnte c quatro) horas, comunicados à Câmara Municipal e publicado no I)iário Ofieial do respectivo
Município.

pAÇoDTÀ±.;E%EicEtiEâ!à§iaÁIÍolveàBó=;ígáànoa£aóacdíáff,ueb#:ã:,,epz=da¥#ee:3iá:sd:tío32`o?edezembmde2o2o
Deputado José Sarlo

PRESIDENTE
Dcputado Fcmando Satiiana

io. vicE-PRESIDENTE

20.VICE-E#uáaÉOE%STmEÜEElaÊu±RCíclo
Dcp]uot.agacE#nTdÂiLôitã°

Deputada Aderlânm Noronha
2a. SECRETÁm
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OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE 5.000  l{lT'S  DE  HIGIENE, A I:lM  DE  MINIMIZAR  RISCOS  DE TRANSMISSÃO  DO

NOVO   CORONAVIRUS   (COVID   -19)   DE   INTERESSE   DA  SECRETARIA   DE   SAÚDE   DO   MUNICÍPIO   DE

NC/OPIARA|C;£.

Junto   aos   autos   do   presente   Processo   Licitatório   na   modalidade   DispENSA   DE   LICITAÇÃO   N°

2020.04.13.01-DL, a  MINUTA DO CONTRATO do presente processo.

ACOPIARA/CE,13  DE ABRIL DE 2020.



CONTRATo N° ***************

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,  DE  UM  LADO  A

SECRETARIA   DE   SAÚDE,   E   DO   OUTRO   A   EMPRESA
***********  0  FIM  QUE  NELE SE  DECLARA.

0  MUNICÍPIO  por meio  da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE, pessoa jurídica  de  direito  público

interno,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  N9  07.847.379/000i-ig,  com  sua  sede  à  Av.  Paulino  Félix,  n9  362,

Centro -Acopiara -Ceará  -CEP  63.560-000,  através  da  SECRETARIA DE SAÚDE  neste  ato  representada

pela  respectiva  SECRETÁRIA  DE  SAÚDE,  a  Sra.  FÁBIA  COLARES  ALVES  DE  ALMEIDA  BARB0SA,  doravante

denominado  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado,  a  empresa  ************,  pessoa jurídica  com  endereço

comercial  a  RUA ***********,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n9  **********,  neste  ato  representada  por sua

representante  legal  a  Sra.  **********,  inscrita   no  CPF  N9  **********,   firmam   entre   si   o   presente

TERMO  DE CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL

1.i. Processo de  DISPENSA DE LiciTAÇÃo tombada sob o ng 2020.04.13.01, cujo objeto é AQUIslçÃO DE

5.000  l(lT'S  DE  HIGIENE,  A  FIM   DE  MINIMIZAR  RISCOS  DE  TRANSMISSÃO  DO  NOVO  CORONAVIRUS

(COVID    -19)    DE    INTERESSE    DA    SECRETARIA    DE    SAÚDE    DO    MUNICÍPIO    DE    ACOPIARA/CE,    em

conformidade com o art. 49 da Lei n9 13.979, de 2020 com as alterações promovidas pela MP 926, de

2020  e  Artigo  24,  lv,  art.  26,  da  Lei  n.9  8.666/93  -  Lei  das  Licitações  Públicas,  com  suas  alterações

posteriores,  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  17  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.
010/2020,  DE  20  MARÇO  DE  2020;   DECRET0  MUNICIPAL  N9.  011/2020,   DE  24  MARçO  DE  2020;

DECRETO MUNICIPAL N9. 012/2020, DE 30 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9. 013/2020, DE 31

MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  014/2020,  DE  19 ABRIL DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.

015/2020, DE 05 ABRIL DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 016/2020, DE 06 ABRIL DE 2020   C/C COM  0

DECRETO ESTADUAL N9 545/2020  e DECRET0 MUNICIPAL N9. 017/2020, DE OS ABRIL DE 2020.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJET0 DO CONTRATO

__                                                                                     -,            ______L--
2.1.   0   presente   contrato  tem   como   objeto   é   AQUIslçÃO   DE   5.000   KiT'S   DE   HIGIENE,  A  FIM   DE

MINIMIZAR   RISCOS   DE   TRANSMISSÃO   DO   NOVO   CORONAVIRUS   (COVID   -19)   DE   INTERE

SECRETARIA DE SAÚDE DO IVIUNICíplo DE ACOPIARA/CE, conforme:
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lTEM DESCRlçÃO NIDADE QTDE.

VAl.ORUNITÁRIO ..TOTAL

1 01.  DETERGENTE LÍQUIDO 500ML

KIT 5.000

2 01. ÁGUA SANll-ÁRIA IL

3 01.SABONETE  EM  BARRA 80G

4 01. ALC00L GEL A 70%  EMBALAGEM  COM  250ML

5 01.  PAPEL TOALHA COR  BRANCA  PCT CONTÉM  2  ROLOS

6
01. SABÃO  EM  BARRA MUITI  ATIVO  PACOTE COM  5

UNIDADES  DE  200G

Tudo  em  conformidade  com  as  condições  e  especificações  contidas  no  PROJETO  BÀSICO/TERMO   DE

REFERÊNCIA  do  Processo  licitatório  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  tombada  sob  o  n9  2020.04.13.01  -DL,  no

qual encontram-se especificados do presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR,  DO REAJUSTE E DO  PAGAMENTO
__=_qT________                          ___      __       u

3.1. 0 valor global da presente avença é de RS *#***********, a ser pago na proporção da entrega dos

produtos   licitados,   segundo   as   ordens   de   compras/autorizações   de   fornecimento   expedidas   pela
AAdministração,  de  conformidade  com  as  notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pelo  Gestor  da

despesa,   acompanhadas  das  Certidões   Federais,   Estaduais  e   Municipais  do  licitante  vencedor,  todas

atualizadas, observadas as condições do pactuadas.

32. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.

33.  Na  hipótese  de sobrevirem fatos imprevisíveis,  ou  previsíveis porém  de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou

fato   do   príncipe,   configurando   área   econômica   extraordinária   e   extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e termo  aditivo,  ser  restabelecida  a
relação  que   as  partes   pactuaram   inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e   a   retribuição   da

Administração  para  a  justa   remuneração  do  fomecimento,  objetivando  a   manutenção  do  equilíbrio

econômico~financeiro  inicial  do  contrato,  m  forma  do  artigo  65,   11,  "d"  da   Lei  Federal  n.9  8.666/93,

alterada e consolidada.

3.4. 0 Pagamento será efetuado na  proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA)  DIAS após a

emissão   da   Nota   Fiscal,   mediante   atesto   do   recebimento   dos   produtos   e   o   encaminhamento   da

documentação   necessária,   observada  todas   as   disposições   pactuadas,   através   de   crédfto   na   conta

bancaria da Contratada.

3.5.  Por ocasião  do fomecimento  deverá  ser apresentado  recibo  em  02  (duas) vias e  a  respectiva  Nota

-:--`--_

Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA



4.2.  No caso  do  material, objeto do  presente contrato, ser entregue na  sua totalidade, antes da data  de

término do contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.

4.3.   lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  administração  ficará  no  direito  de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária.

4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  0  fornecimento  dos  bens  licitados  poderá  ser  feito  de  forma

fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a  necessidade do órgão interessado durante o  prazo de

contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  COMPRAS/  FORNECIMENTO,  Os  produtos

deverão  ser  entregues  em  até  02  (dois)  dias,  a  contar  da  emissão  da  ORDEM  DE  COMPRA,  nos  locais

determinados pela solicitante.

4.4.1.  A  ordem  de  compra/autorização  de  fornecimento  será  emitida  será  via  fax  ao  seu  numero  de

telefone ou via e-mail ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o recebimento

também   via   fax   e/ou   e-mail   com   assinatura/nome   e   CPF   do   funcionário   que   recebeu,   sujeito   as

penalidades especificadas neste contrato.
4.4.2.   Os   itens   serão   recebidos   por   servidor   designado   e   responsável   pelo   acompanhamento   e

fiscalização do contrato, que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.

4.4.3.  No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas

neste  contrato  e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser de  imediato  ou  no

prazo  máximo de 24 (vinte e quatro)  horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

4.4.4. 0  aceite dos  bens  pelo órgão  recebedor não exclui a  responsabilidade  civil do fornecedor por vício

de  quantidade,  qualidade  ou  disparidade  com  as especificações estabelecidas  no Anexo  deste  contrato

quanto aos produtos entregues.
4.4.5. Os itens licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, entregues de forma fracionada,

de acordo com a  necessidade e conveniência do órgão interessado e disponibilidade financeira durante o

prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas ORDENS  DE  COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela
Secretaria Gestora, constando o local e a quantidade de produtos a serem entregues.

CLÁUSULA QUINTA - DA 0RIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃ0 0RÇAMENTÁRIA

5.1 -A despesa decorrente da presente contratação correrá a conta de dotação orçamentária  própria do

SECRETARIA DE SAÚDE.  Fonte de Recursos: TRANFERENCIA DO SUS BLOCO DE CUSTEIO, conforme:

ÓáGÃó-__•-`=£A~®

-ÜNIDTADE FUN     O/SLllBm     AÜPROGRÁMA/+
FONTE

--- . :E[EMÉNfo DE

•.  -QBçg     . •  n` -~p5A/QN&D®ÉBB?JEFü®.Z'A"V|DABE-.   ~ - .T=  = nlsBESAs~ +

06 0602 10.301.1001.2.019 121400 3.3.90.32.00

Consignada  do  Orçamento  de  2020  e  as  correspondentes  a  serem  co nsignadas nos  Orçamentos  dos

exercícios subsequentes.



6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:

a)  Executar  a  entrega/fornecimento  em  conformidade  com  o  descrito  no  Projeto  Básico/Termo
de Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
b)  Manter  durante  toda  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na  licitação;
c)  Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos

prazos  pré-estabelecidos,  atendendo  prontamente  a  todas  as  solicitações,  prioritariamente  aos
demais compromissos profissionais;
d)  Entregar os  bens  licitados  no  prazo estabelecido,  contados da ORDEM  DE COMPRA,  nos  locais
determinados  pela  Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  as  especificações  contidas  no
Projeto    Básico/Termo   de    Referência,    nos   anexos   e    disposições   constantes,    assumindo   a
responsabilidade  pelo   pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  ônus  de  origem
federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes
sejam  imputáveis, inclusive com  relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e
ainda;

e)  Reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no total  ou  em  parte,  o  objeto  do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

f)   Comunicar antecipadamente  a  data  e  horário  da  entrega,  não  sendo  aceitos os  produtos que
estiverem  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer

pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do
objeto contratado;
g)  Comunicar  imediatamente   ao   MUNICÍPIO  qualquer  alteração  ocorrida   no  endereço,   conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
h)  Arcar com  as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s)  local(is) de
entre8a;
i)Responsabilizar-se    pelos    danos    causados    diretamente    à    Administração    ou    a    terceiros,
decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

j)Aceitar,  nas  mesmas condições,  os acréscimos  ou  supressões  que se fizerem  no fornecimento,
até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  na  forma  do  §  19  do
artigo 65 da Lei n9 8.666/93.

6.3. 0 CONTRATANTE obriga-se a:

a)  Exercer a fiscalização da execução do contrato;



7.1.  Na  hipótese  de  descumprimento,  por  parte  do  fornecedor,  de  quaisquer das  obrigações  definidas

neste  instrumento, ou  em  outros documentos que o  complementem,  serão  aplicadas, sem  prejuízo  das

sanções previstas na  Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensej.ar o  retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta de Preços,

falhar  ou  fraudar  na  execução  do  fornecimento,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude

fiscal,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  ACOPIARA  e  será  descredenciado  no

Cadastro  da  Prefeitura  de  ACOPIARA  pelo  prazo  de  até  5  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  de  aplicação  das

seguintes multas e das demais cominações legais:

1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não manter a Carta Proposta;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa  moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  do  valor  do  pedido,  por  dia  de  atraso  na  entrega  de

qualquer  objeto  registrado  solicitado,  contados  do  recebimento  da  ordem  de  compra/autorização  de
fornecimento no endereço constante do cadastro ou do Contrato, até o limite de 15% (quinze por cento)

sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3.  Multa  moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido,  na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;

7.2.  Na  hipótese de ato  ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

do fornecimento/entrega  dos  bens,  às atividades da administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de

sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste

instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem,  não abrangidas nos sub itens

anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n9  8.666/93,  alterada  e

consolidada, as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por  cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor  obj.eto  da  requisição,  ou  do

valor global máximo do Contrato ou do contrato, conforme o caso;

7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a

contar da notificação ou decisão do recurso,  por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
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administrativamente   ou   inscrito   como   Dívida  Ativa   do   Município  e  cobrado   mediante   processo   de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

7.4. A falta  dos bens não  poderá ser alegada  como  motivo  de força  maior e  não  eximirá  a  CONTRATADA

das penalidades a que está suj.eita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

7.5.  Após  o  devido  processo  administrativo,  as  multas  pecuniárias  previstas  neste  lnstrumento  serão

descontadas   de   qualquer   crédito   existente   no   Município   em   favor   da   Contratada   ou   cobradas

judicialmente,  na inexistência deste.
7.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.g

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  com  as  consequências

contratuais, as previstas em lei e neste contrato.

8.2.  Além  da  aplicação  das  multas já  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,

independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar

indenizações  relativas  às  despesas  decorrentes  de  encargos  provenientes  da  sua  execução,  ocorrendo

quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou  nas hipóteses previstas  na  Legislação,  na forma  dos
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA -DAS DISPOSIÇÕES l:INAIS

9.1. 0 CONTRATADO se obriga a  manter, durante toda  a  execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao processo de dispensa de licitação

e à proposta.

9.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo

58 da Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada.

9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das

partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não

transfere  ao  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  do

contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.

9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não

poderá sub-contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rei.eitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos

Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.



9.9.  A  Contratada,   na  vigência   do  Contrato,  será  a   única   responsável   perante  terceiros  pelos  atos

praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
CLÁUSULA DEZ - DO FORO

10.1.  0 foro  da  Comarca  de  ACOPIARA é  o  competente  para  dirimir questões  decorrentes da  execução
deste  Contrato,  em  obediência  ao  dísposto  no  §  29  do  artigo  55  da  Lei  8.666 de  21  de i-unho  de  1993,
alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  partes  firmam  o  presente  lnstrumento,  lavrado  na  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
ACOPIARA,  perante  testemunhas  que  também  o  assinam,  para  que  produza  os  seus jurídicos  e  legais
efeitos.

ACOPIARA-CE, _ DE _ DE 2020.

FÁBIA COLARES ALVES DE ALMEIDA BARBOSA

SECRETARIA IVIUNICIPAL DE SAÚDE

MUNICíPIO  DE ACOPIARA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF.  N9

CPF.  N9
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COMUNICAÇÃO INTERNA

DA: COMISSAO  PERMANENTE  DE  LICITACAO.

PARA:  PROCURADORIA GERAL DO  MUNICíPIO.

Procurador Geral do Município,

Vimos,  através  desta,  formular  consulta  acerca  da  viabilidade  de  elaborarmos  o  processo  de

DISPENSA DE  LICITAÇÃO,  para  o AQUIslçÃO DE 5.000 I(lT'S DE  HIGIENE, A FIM  DE  MINIMIZAR  RISCOS

DE TRANSMISSÃO DO NOVO CORONAVIRUS (COVID -19)  DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO

MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA/CE,   EM   CARÁTER   DE   URGÊNCIA,   com   fundamentação   nas   disposições

contidas  no  lnciso  lv,  do  art.  24 da  Lei  n.9  8.666/93,  alterada  e consolidada.  (Lei  Federal  n°  13.979,  de

06 de fevereiro de 2020, em harmonia com a Medida Provisória n° 926, de 20 de março de 2020).

Para  tanto,  segue  a   documentação  acostada   aos  presentes  autos,   bem   como,   minuta  do

contrato  a  ser firmado,  para  a  devida  análise,  conforme  determina  o  art.  40,  §29,  lnciso  lv  da  Lei

Federal 8.666/93.

ACOPIARA/CE,13  DE ABRIL DE  2020.

DA DA SILVA
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PAmcER
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2020.04.14.01-I)L
Constam do presente processo documentos referentes a uma hipótese de DISPENSA DE LICITAÇÃ0,
nos termos que se seguem:

oBJETo: AQulslçÃo DE 5.ooo HT's llE HIGIENE, A FIM DE MmmzAR Rlscos DE
TRANSMSSÃO D0 NOVO CORONAVIRUS (COVID -19) DE "TERESSE DA SECRETARIA
DE SAÚDE D0 MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.

ADMmlsTRATlvo.    LEGALIDADE    -    ESTADo    DE    cALAn4DADE    pÚBLlcA    -
EMERGÊNGIA I>ECRETADA - IriNcn I>E DESASTRE - AQUISIÇÃO DE 5.000 HT.S
DE   HIGmNE,   A   FIM   DE   MmMZAR   HSCOS   DE   TRANSMSSÃO   DO   NOVO
coRONAvmus (covm -19) - pRAzo ExÍGuo pARA coNCLusÃo E MANUTENÇÃo
DOS  SERWÇOS  - NECESSIDADE  DE  DISPENSA DA  LICITAÇÃO  - POSSIBILIDADE  -
coNTUNTO  DE  FATORES  DETERMmANTES  -  ADMSSIBILH)ADE  COM  BASE  Nos
PRINCÍPIOS    DA    SUPREMACIA    E    EFICIÊNCIA    DO    "TERESSE    PÚBLICO    -
DESBUROCRATIZAÇÃO EVIDENCIADA PELA SITUAÇÃO PRECÁRIA.

Trata o presente parecer de manifestação da Procuradoria Geral do Município de Acopiara, provocada
pela Presidente da Comissão  de Licitação,  a Sra. Antônia Elza Almeida da Silva, mediante a situação
que se encontra o município de Acopiara para enfi.entamento do novo CORONAVIRUS.

De  acordo  com o  Art.  4° da Lei Federal n°  13.979,  de 06  de fevereiro  de 2020,  em hamonia  com a
Medida Provisória n° 926,  de 20 de março de 2020 e por meio do Decreto Municipal n° 016/2020 c/c
com o  decreto Estadual n°  545/2020,  que ratiíicou o Estado  de  Calamidade Pública no Município  de
Acopiara,   em  razão  da  Pandemia  do   CONONAVRUS  -  COVID   19.   Com  medidas  urgente  de
prevenção,  controle  e  contenção  de  riscos,   danos  e  agravos  á  saúde  pública,   a  fim  de  evitar  a
disseminação da doença em âmbito municipal. A saúde é direito de todos e dever do Estado, e com a
itenção de garantir, por meio de politícas públicas adequadas e essenciais, que visem miními7ar os riscos
de doenças  e outros  agravos,  toma pública e obrigatória às  ações necessárias  e acessiveis  a todos  de
foma igualitária, priorizando e proporcionando a proteção e a recuperação de pessoas que possam ser
infectadas e também visando à redução da possibilidade de transmissão do novo CORONAVIRUS.

1)0 PROCESS0 LICITATÓRIO

É  imperiosa  a  manifestação  pela  transparência  do  processo  licitatório,   que  é  regido  pela  lei  n°
10.520/2002, que instituiu, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos temos do
art. 37, ineiso m, da Constituição Federal, a devida modalidade de licitação para aquisição de bens e
serviços comuns, e dá outras providências.

0 mestre Cretella Júnior, assim defme o seu conceito sobre licitação, "Í.7? ve7`Z)z.s":



"Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração seleciona a proposta mais

van:tajosa para o contrato de seu interesse" .

A licitação nos contratos é a regra, porém a Lei 8.666/93 apresenta situações especiais em que se poderá
haver  a  dispensa  da  licitação  nas  contratações  feitas  pela  Administração  Pública  em  serviços  ou
aquisição de produtos.

Como toda regra tem a sua  exceção,  o Estatuto  das Licitações permite como ressalva à obrigação  de
licitar, a contratação direta através de duas modalidades de processos: a dispen§a e a ínexigibilidade da
licitação, de§de que preenchidos os requisitos previstos na lei.

DA POSSIBILDADE DA CONTRATAÇÃO COM DISPENSA DA LICITAÇÃO

Muito  se  tem  discutido  acerca  da  possibilidade  do  ente  govemamental  contratar  diretamente  por
dispensa de licitação,  nos casos de "emergência", "calamidade púb]ica" ou `Desastre", e, com base
nessas possibiüdades é que passamos à análise de alguns pontos primordiais a serem observados, que em
conjunto com a atual conjuntura fática e§tabelecida no município de Acopiara,  acreditamos  que sejam
úteis e necessários discutimos e ao final emitimos o parecer de mérito sobre a matéria proposta.

A  dispensa de  licitação  é  a possibilidade  de  celebração  direta  de  contrato  entre  a Administração  e  o
particular, nos casos estabelecidos na Lei 8.666/93.

Observa-se  que  a  lei  enumerou  expressamente  as  hipóteses  de  dispensa  de  licitação,  sendo  este  rol
taxativo.  Neste  sentido,  nos  deparamos  com  as  lições  do renomado  Jessé Tones  Pereira Júnior,  que
assim define, "j.# ve7.ó7.s":

"As  hipóteses  de  dispensabilidade  do  art.  24  constituem rol  tcc¢ativo,  isto  é,  a Administração  somemte

poderá dispensar-se de realizar a coinpetição se occm'e;nie uma das simações pre;vistas na lei fiederal.
Uma Lei  estadual,  municipal  ou distrital,  bem  assim regulamento  interno  da  entidade vinculada não
poderá criar hipótese de dispensabilidade" .

Além disso, ressalte-se ainda que, nestes casos relacionados pela legislação, há a discricionariedade da
Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo sempre levar em conta a supremacia
do interesse público.

DA ANÁLISE JURÍDICA

J4Õ  z.7zz.f;.o, é  de bom alvitre destacar que a licitação  é o procedimento  admínistrativo fomal  em que a
administração pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio (edital ou convite), as:,eff#empresas interessadas na participação do processo, habilitando-se com a apresentação de propostas
o oferecimento de bens ou serviços.



Não   obstante,   a   própria   Constituição   Federal,   em   seu   art.   37,   XH   ao   ftzer   a   exigência   da
licitação, ressalva que a lei ordinária poderá fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de
licitar,  que  é  o  que  se  Óbserva  nos  dispositivos  dos  artigos  24  e  25  da  Lei  8.666/93,  que  tratam,
respectivamente, de dispensa e inexigibilidade de licitação, vçjamos o que diz o inciso m do art. 37 da
Constituição Federal acima citado : (Nosso Í!rifo).

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes   da   Uhíão,   dos   Estados,   do   Distrito   Federal   e   dos
Municípios       obedecerá      aos      princípios       de       legalidade,
impessoalidade,  moraüdade, publicidade e  eficiência e, também,
ao seguintei

XI - ressalvados os casos especificados na legislação,  as obras,
serviços,    compras    e   aüenações   serão   contratados   mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a    todos    os    concorrentes,    com    cláusulas    que    estabeleçam
obrigações  de  pagamento,  mantidas  as  condições  efétivas   da
proposta,   nos   termos   da   lei,   o   qual   somente   pemitirá   as
exigências de qualificação técnica  e  econômica indispensáveis  à
garantia do cumprimento das obrigações."

Destarte, no caso em tela, tal contratação se daria por meio de Dispensa de Licitação, que possibilitaria a
celebração  direta  de  contrato  entre  a  Administração  Pública  Municipal  e  o  pariicular,  nos  casos
estabelecidos  no  art.   24,   da  Lei  8.666/93,  respeitadas   algumas  nomas  remanescentes  do  direito
adnrinistrativo.

Obsewa-se  que  a  lei  enumerou  expressamente  as  hipóteses  de  dispensa  de  licitação,  sendo  este  rol
taxativo, isto é, a Administração somente poderá dispensar-se de realizar a competição se ocorrente uma
das  situações previstas na lei federal, preservados  os princípios norteadores  do  direito  administrativo,
neste   caso   a   supremacia   do   interesse   público   em   detrimento   à   fomalidade,   em   virtude   do
reconhecimento do estado precário do município e a predominância da eficiência na contratação.

Nesse   sentido, í.7i   casz/,  entendemos   ser  possível  tal   contratação,   através   de   di§pen§a  de   licitação
fiindamentada no  inciso IV do  ari.  24  da Lei de Licitações  e  Contratos  Adnrinistrativos, por  ser uma
situação emergencial e/ou de ca]amidade pública, senão vejamos:

"Art. 24.  É dispensável a licitação:



que  possam  ser  concluídas  no  prazo  máximo  de   RÔ-€eeHt6- e
oitenta) dias consecutivos e inintemiptos, contados da ocorrência da
emergência  ou  calamidade,  vedada  a prorrogação  dos  respectivos
contratos;"

"Emergêncía", na escorreita lição Hely Lopes Meirelles, é assim delineada:

"A emergência caracteriza-se   pela  ugência   de   atendimento   de

situação    que    possa    ocasionar    prejuízos    ou    comprometer    a
incolumidade    ou    a    segurança    de    pessoas,    obras,    serviços,
equipamentos  e  outros  bens,  públicos  ou  particulares,  exigindo
rápidas providências da Administração para debelar ou minorar suas
consequências   lesivas   à   coletividade."   (Direito   Administrativo
Brasileiro, 24a ed. São Paulo: Malheiros,  1999, p. 253)

Vê-se,  assim,  que  alguns  aspectos  precisam  ser considerados  pela Administração  Pública  quando  da
contratação  emergencial, calamidade pública, ou ainda em caso iminente da possibilidade de desastre.
Urge  restar  demonstrada,  concreta  e  efetiva  a  potencialidade  do  danos  causados  às  pessoas,  pela
inexecução  de  obras,  a ineficiência  da presteza  de  serviços,  a  falta  de  eqüipamentos  ou  outros  bens,
públicos ou particulares indispensáveis às necessidades da população.

Segundo o ilustre administrativista Jacoby Femamdes, sobre o tema "emergência", relata:

"A noção de uma situação de emergência deve coadunar-se com o

tema em questão, pouco aproveitando a noção coloquial do temo,
dissociada da sede de licitação e contratos. Confome entendimento
do   TCU,   a   situação   de   emergência   deverá   ser   devidamente
esclarecida  e  com  a  formalização  adequada  do  processo  que  a
justifique, como demonstração razoável para a escolha da empresa e
dos preços adotados, estando, aí sim, fimdamentados os argumentos
que    pemitirão     a     adoção     do     instituto     da     dispensa     de
licitação."(Contratação Direta Sem Licitação, 9a ed. Belo Horizonte:
Ed. Fórum, 2012, p. 303)

Ademais, diga-se de passagem, que o Tribunal de Contas da Urião já manifestou entendimento de que
descabe  perquirir  se  a  situação  emergencial  decorre  de  ato  imprevisível  ou  de  um  "não  fazer"  da
administração.  Configurado  o  risco  para  pessoas,  obras,  serviços,  bens  e  equipamentos  públicos  ou
particulares, admite-se a contratação direta emergencial, vej amos :

ãEEEi#Çâ#°FUNDDkA¥D¥ADiE+ÇcÃ%
EMERGENciAL.  coNiiEcnfflNTo.  mmocEDÊNclA.  1.  A
situacão i)revista no art. 24 IV. da Lei n 8.666/93 não distingue a
emergêncía real.  resultante do imorevisível. daciuela restiltante
da incúria ou inércia administrativa. sendo  cabível. em  ambas
as   hii)óteses.   a   contratacão   direta.   desde   oue   devidamente
ccaracterizada a  urgência  de  atendjmento  a situacão  aue  possa
ocasionar i.ometer  a  se
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público, não sendo possível Íàlar-se da existência de tais  situações
de  Íbrma  genérica,  sem  individualização  de  culpas."  qcu,  TC
006399#008-2, Acórdão n°  1138/2011, Relator Min. UBRATAN
AGUIAR, Plenário, julgado em 04.05 2011 )." (Nosso grifo).

Também,  acerca  da  "calamidade  púb]ica",  vale  dizer que  este  é um ato  administrativo  de  natueza
declaratória.  Assim,  a  declaração  do  estado  de  calamidade  pública  deve  ser  reconliecida  por
decreto,conprovadamente    reconheoida   publicamente    a    situação    calamitosa,    não    podendo    o
admiristrador público utilizar-se desse critério sem o reférido ato normativo legal.

Aínda,   na   rrLesmaL   Liç~ao   de   lacoby   Fe"des,a   calamidade   é   circuncidada   pelo   aspecto   da
imprevisibilidade, mas admite-se que, a previsivel e inevitável, justifiique a contratação direta.

Destarie, é preciso além do decreto, que a situação ca]amitosa seja de conhecimento da população
local e esteja devidamente comprovada, o que é indiscutível perante a sociedade deste município,
inclusive com uma sittiação bem mais grave do que se propaga, razão pela qual, a própria União já
atestou  a situação  por intemédio  de setis  estudos técnicos  realizados  pelos  órgãos  de controle e
atuação interna, estabelecendo a disponibiLidade do recuiso.

BLessa+ta-se que, co"o de"onstra Mari:e"se BSGobar.. a situação emergencial  ensejadora da dispensa é
aquela que resulta do imprevisível, e não da inércia administrativa." O:À:drhçõuo, Teoria eprdfj+ca. Potií)
Alegre: Ijiwaria do Advogado, 1993, p.72).

Pois bem. Demonstrada a necessidade e a viábilidade da contratação drieta, por dispensa de licitação, já
plenamente justiíicado  acima, passa-se  a opinar sóbre  alguns  outros pontos  fimdamentais reíérentes  a
contiatação em tela.

É imperioso  destacar que  a contratação não poderá ultrapassar os  180  (cento  e oitenta)  dias que a lei
prevê (ari. 24, IV, da lei n° 8.666/93), salvo as exceções legais.

Não  obstante,  em  que  pese  o  enquadramento  da  fimdamentação  no  inciso  IV  do  art.  24  da  Lei  n°
8.666/93  nos  moldes  acima,  para  que  o  gestor  público  possa  contratar  via  emergencial,  tem  que
concomitantemente, atender o que detemina o art. 26 da mesma lei de licitações, vçjamos:

"Art.  26. As  dispensas  previstasnos  §§  2o  e  4o  do  art.17  e no

inciso  H  e seguintes  do  art.  24,  as  situações  de  inexigibilidade
reftridas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento
preiristo no final do parágraíó único do art. 8° desta l.ei deverão ser
comunicados,  dentro  de  3  (três)  dias,  à  autoridade  superior,  para
ratificação e publicação na inprensa oficial, no prazo de 5  (cinco)
dias, como condição para a eficácia dos atos.           a`edação dada
pela Lei n° 1 1.107, de 2005)



0

0

I -cai.acterização  da  situação  emergencial  ou  calamitosa  que
justifique a dispensa, quando for o caso;

11 -razão da escolha do fornecedor ou executante;

111 - justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa ao§ quais os
bens serão alocados."

Portanto,  não  basta  enquadrar  a  situação  como  "emergência",  "calamidade  pública"  ou  "desastre",
precisa ter preço compatível com o mercado,  devidamente justificado e comprovado, como também,  a
justificativa fomal da escolha do fomecedor.

Nesse   contexto,   deverá  a  administração  pública  apresentar  dentre   outros   documentos   que   achar
necessário, no bojo do processo administrativo próprio:

1.            Requisição do órgão com a descrição do ot)jeto, a motivação expressa que levaram a contratação
emergencial;

2.            Autorização do ordenador da despesa;

3.            Justificativa das razões da escolha do fomecedor;

4.            Justificativa de preços com a apresentação de 03 (trê§) propostas válidas;

5.            Documentos que comprovam a regularidade fiscal e trabalhista da empresa;

6.            Ato constitutivo da empresa;

7.            Resewa orçamentária;

8.            Temo de Referência ou projeto Básico;

9.            Parecer da comissão de Licitação;

10.          Minuta de contrato;

11.          Parecer jurídico.

DA SUPREMAcn DO "TERESSE pÚBLico
"A supremacia do interesse público fimdamenta a exigência,  como regra geral de licitação prévia para

contratações da Administração Pública. No entanto, existem hipóteses em que a licitação formal seria
impossível ou frustraría a própria consecução dos interesses públícos.  0 procedimento licitatório
normal  conduziria  ao  sacriffcio  do  interesse  público  e  não  asseguraria  a  aquísição.  Por  isso,



0

`e

discricionariedade,   pois   o   próprio   legislador   determinou   as   hipóteses   em   que   se   aplicam   os
procedimentos licitatórios simplificados. Por igual, definiu os casos de não-incidência do regime fomal
de licitação. A contratação direta não significa inaplicação dos princípios básicos que orientam a atuação
administrativa, nem caracteriza uma livre atuação administrativa.

Ausência de licitação  não  equivale  a contratação  infomal,  realizada  com quem  a  administração  bem
entender, sem as cautelas devidas, e nem tampouco a renúncia ou inexistência da documentação exigível,
onde a diferença residirá no momento de se definir as fómulas para contratação, em que a administração
constatará  a  inaplicabilidade  das  regras  acerca  de  licitação,   e  assim,   ao  invés   de  elaborar  o   ato
convocatório do processo licitatório, irá somente instauar a fase extema apropriada, com a observância
dos critérios já aludidos no contexto do parecer deliberados acima.

Definido o cabimento  da contratação direta,  a administração deverá pesquisar a melhor solução, tendo
em vista  os  princípios  da isonomia,  da  supremacia  e  a indisponibilidade  do  interesse público.  Logo,
deverá  buscar  a  melhor  solução,  respeitando  (na  medida  do  possível)  o  mais  amplo  ace§so  dos
interessados à disputa pela contratação.

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEIT0 NA LOM

Art. 58 da LOM - Compete privativamente ao Prefeito

" - Decretar a calamidade pública quando ocorrem fatos que a justifiquem;

Dos pRINcíplos DA ADMmsTRAÇÃo MUNlcmAL

Ari.   87  da  LOM  -  A  Administração  Múnicipal  direta  ou  indireta,  obedecerá  aos  princípios  da
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

Do pRmcíplo DA EFlcÉNclA
0 prineípio da eficiência foi introduzido em nosso texto constitucional, tendo influência atuante sobre os
casos de contratação direta, objeto do presente Parecer, visto que esta possibilidade de contratação por
meio de dispensa da licitação, caracteriza de sobremaneira uma foma preponderante à obediência deste
grande princípio.

0 Professor Hely Lopes, assim resume o entendimento:

"je:,%ea:pdeeffiee£çcágec'%nédiomeqnu,e.#:%.pnõae,.aÉt.odmoai;%%%.P#p:.edrae%ãr.Sa£mia%%£a:Sq::h

não  se  contenta em ser desempenhada apenas  com a legalidade,  exigindo resultados positivos para o
serviço público e satisfiatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros" .

Verificada  a  existência  de  pluralidade  de  particulares  nas  mesmas  condições  de  atender  ao  interesse
público  e  existindo  critérios  objetivos  de  seleção,  embora  não  se  proceda  o  processo  licitatório,  a
administração mesmo assim tem o dever de propiciar a oportunidade da competição, devendo a escolha
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etapas  formais  imprescindíveis  num processo  de  licitação,  entretanto  deve  obediência  aos  princípios
constitucionais    da    legalidade,    impessoalidade,    moralidade,    igualdade,    publicidade,    probidade
administrativa, observado o da eficiência.

Nesta linha de pensamento, encontramos a lição de Antônio Roque Citadini, "!Z)s!'s /!.#erJ.s":

" Conquanto esteja desobrigado de cumprir tais etapas fiormais, não estará o administrador desobrigado

da  obediência  aos  princípios  básicos  da  contratação  iinpostos  à Administração  Pública.  Assim,  será
sempre cobrada ao administrador a estrita obediência aos princípios:  da legalidade (a dispensa deverá
ser   prevista   em   lei   e   não  fi.uto   de   cnrtimanha   do   administrador  para   eliminar   a   disputa);   da
impessoalidade  (a contratação direta, ainda que prevista, não deverá ser objeto de protecionismo a um
ou  outro  j;ornecedor);   da  moralidade   (a  não  realização  das   etapas   de   licitação  não   elimina  a
preocupação   com   o   gasto   parcimonioso   dos   recursos   públicos,   que   deve   nortear   a   ação   do
administrador);  da igualdade (a contratação direta não signifiica o estabelecimento de privilégio de um
ou outro ente prívado perante a Adininistração);  da publicidade  (embora restrita,  a contratação direía
não  será  clandestina  ou  inacessível,  de  modo  que  venha  a  impedir  que  dela  conheçam  os  outros
fornecedores. bem como os cidadãos em geral);  e da probidade administrativa (que é o zelo com que a
Administração deve agir ao contratar obras, serviços ou compras)" .

Vale  destacar  que  o  presente  Parecer Jun'dico  foi  elaborado  sob  o  ângulo  estritamente jurídico,  não
analisando  elementos  de  caráter  financeiro,  tais  como  dotação  orçamentária,  saldo,  fi.acionamento  de
despesa, bem como critério de conveniência e oportunidade administrativa, tendo em vista que a análise
de tais elementos não são de competência deste parecerjuridico.

CONCLUSÃo

Dlante do exposto, a contratação direta por di§pensa de licitação é ADMSSÍVEL, com fiilcro no art. 24,
inciso IV, da Lei n° 8.666/93, fimdamentado na supremacia do interesse público que se sobrçpõe ao mero
procedimento de fórmalidade na contratação, prevalecendo a necessidade da obtenção do recuso para a
aquisição,  contudo,  observando  a  prevalência  das  nomas  de  direito  administrativo,  que  devem  ser
observadas pelo Ente Público contratante.

Acopiara, 13 de Abril de 2020.

:.i::.,:l:,;;:.i.,:.:,,:ii`,t:.:;;,:t,,.`.tl,cl.l.11.:-i.LQJANAINA HOLANDAjROCHA GURGEL
0AB/CE 10.075

Procuradora Geral do Município de Acopíara/Ce.
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ASSUNTO: SOLICITAÇÃO  DE  DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO.

A PREFEiTURA  MUNicIPAL  DE ACOPIARA,  CEARA,  através  da  SECRETARIA DE SAÜDE, solicita

o  proponente  abaixo  relacionada  os documentos de  habilitação  relacionados em  anexo,  para viabilizar
a  DISPENSA DE LICITAÇÃO tombada sob o n9 Z020.04.13.01-DL

ACOPIARA -CE,13  DE ABRIL DE 2020.

CONTRATADO: EXODO LOJA DE VARIEDADES LTDA
ENDREçO DO PROPONENTE: RUA FLORIANO PEIXOTO, 651, CENTRO, lGUATU -CE
CEP: 63.500-050
CNPJ N9: 21.649.475/0001-83
FONE: (88) 99670-2425

DATA DE REFERÊNCIA/ABERTURA D0 PROCESSO DE DISPENSA:

14  DE ABRIL  DE  2020.
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1.1.   Ato   constitutivo,   estatuto   ou   contrato   social   em   vigor,   com   o   último   aditivo   devidamente
registrado,   em   se   tratando   de   sociedades   comerciais,   e,    no   caso   de   sociedades   por   ações,
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
1.2.  RG  E CPF do  responsável  legal  (administrador);

1.3.  Procuração (se for o caso);

2 -RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

2.1-Prova de inscrição  no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
2.2.  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débito  Relativos  aos  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União,
abrangendo,  inclusive as contribuições previdenciárias.
2.3-Certidão Negativa de Débito  para com a Fazenda Estadual de seu domicílio;
2.4-Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda  Municipal de seu domicílio;
2.5- Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
2.6-Certidão  Negativa de Débitos Trabalhistas;

3-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.1-Certidão negativa de falência ou concordata expedida  pelo distribuidor da sede da  pessoa jurídica.
3.2-  Prova  de  Capital  mínimo  equivalente  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  estimado  da  contratação

(conforme  item  cotado).  0  Capital  social  deverá  ser comprovado  através  da  Certidão  Simplifícada  da
Junta Comercial ou documento equivalente.

OBSERVAÇÃO:   Caso   esteja   a   licitante   devidamente   cadastrada   na   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE
ACOPIARA, a documentação mencionada nos itens 1, 2 e 3, poderá ser substituída pela apresentação
do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto à PREFEITURA MUNicipAL DE ACOPIARA.
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OBJETO:  AQUIslçÃO  DE  5.000  KIT'S  DE  HIGIENE,  A  FIM  DE  MINIMIZAR  RISCOS  DE TRANSMISSÃO  DO  NOVO

CORONAVIRUS (COVID -19)  DE  INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA/CE.

Junto  aos  autos  do  presente  Processo  Licitatório  na  modalidade  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N°

2020.04.13.01-DL, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do  presente processo.

ACOPIARA/CE,14 DE ABRIL DE 2020.

PRESIDENTE DA CPL



Ministén`o da  lndústiia.  Comércio  Exterior e Servlço§
Secretaria Especlal da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Reglstro Empresarial e lntegraçao
Secretana de Estado da Fazenda do Ceará

NIRE (da sede ou fillal. quando a
§ede for em outra UF)

23600105414

Códlgo da Natureza
Jur'dlca

2305

Na de  Matrícula do Agente
Auxlllar do  Comórclo

N° DO  PROTOCOLO  (Uso da Jur`ta Comeíclal)

lLMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará
Nome:                            MVZAEI   P CART]o7o  FiF2Fi  l

(da Empresa ou do Ager`te Auxiliar do Comércio)

requer a V.S° o deferimenlo do segulnte ato:

N°DE      CÓDIGO     CÓDIGOIJO
VIAS        DOATO     EVENTO QTDE    DESCRIÇÂO DOATO/ EVENTO

No FCN/REMP

CE2201900029292

ALTERACAO  DE ATIVIDADES  ECONOMICAS  (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

lGUATU

LOcal

10  Abrí12019

Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar dc) Comércio:

Nome:

Asslnatura:

Telefone de Contato:

2 -USO DA JUNTA COMERCIAL

H DECISÃO SINGULAR                                                                                               E DECISÃO COLEGiADA
Nome(s)  Empresarial(ais) Ígual(als) ou semelhante(s):

NÃ!O   _1_1_
Data                             Responsável

Nko  _1_1_
Data                             Responsável

Processo em Ordem
À decísão

Responsável

DECISÃO  SINGULAR

Proce§so em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

PÍocessa defen.do. Publique-se o arquive-se.

Processo indeferido. Publíque-se.

2'. Exlgencia                              3'' Exlgôncla

11
4'' Exlgéncia                          5® Exlgencla

11
Data                                ResponsávBl

DECISÃO COLEGIADA

H processo em exlgênola. (Vlde despacho em foiha anexa)

E processo deferído. Pubiique-se e arquive-se.

E Processo lndeferido. Pubiique-§e.

11

2. Exlgencla                           3. Exlgéncla

11
4. Exlgêncla                         5. Exlgôncla

11
Voga'

Presldente da                  TuiTna

OBSERVAçÕES

Junta Comercíal do Estado do Ceará
Certifico  reglstro  sob  o  n°  5256206  em  11/04/2019  da  Empresa  MYZAEL  F'  CARDOZO  EIRELl.  Nire  23600105414  e  protocolo  190744031  -
03/04/2019. Autenticação: 9E38DSE3315F78E9426F7201817757FI F553A80. Lenlra  Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-Geral.  Para validar
este documento. acesse http://www.jucec.ce.gov.br e lníorme n° do protocolo 19/074.403-1  e o código de §egurança 2wyx Esta cópla foi autenticada
digitalmente e asslnada em 15/o4/2020 por Lenlra Cardo§o de AIEmcar Seraine -Secretária-Geral.

-m-  pàg.`,9



Identificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

788.326.673-04 FRANCISCO MARCEYLDON  NEVES VIEIRA

/wpág,nalded
Certifico  regístro  sob  o  n°  5256206  em  11/04/2019  da  Empresa  MVZAEL  P  CARDOZO  EIRELl,  Nire  23600105414  e  protocolo  190744031  -
03/04/2019. Autenticação: gE38DSE3315F78E9426F7201817757FI F553A80.  Leníra  Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-Geral. Para valldar
este documento, acesse http://www.jucec.oe.gc)v.br e lnforme ri° clo protocolo 19/074.403-1  e o códígo de segurança 2wyx Esta cópia foi aiitentlcada
digitalmer`te e assinada em 15/04/2020 por Lenira Cardoso de Alenear Seralne - Secretiiri.a-Geral.

-ü4#-   pàg.2J9
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digitalmente e assinada em 15/04/2020 por Lenlra Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
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CPF Nome

788.326.673-04 FRANCISCO MARCEYLDON NEVES VIEIFU
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Certifico  Íegistro  sob  o  n° 5256206  em  11/04/2019  da  Empre§a  MYZAEL  P  CARDOZO  EIRELl.  NIíe  23600105414 e  protocolo  19074
03/04/2019. Autenticação: 9E38DSE3315F78E9426F7201817757FIF553A80.  Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-Geral.  Para valídar
este dc)cumei`to, ace§se tittp://www.jucec.ce.gov.br e lnforme n° do protocolo  19/074.403-1  e o código de segLirança 2wyx Esta cópia foi autenticada
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1a.   ALTERAÇÃO DA EMPRESA:
MYZAEL P CARDOZ0 EIRELl ``...t

Pelo presente instrumento particular de Alteração de Empresa lndividual de F]espQQ§aÊj]jd
Limitada:

0

Myz4EL PEf?E/f3A  CAf]DOZO, brasileiro, solteiro, nascido no dia 28 de setembro de  1993,
empresário,  portador da cédula de  identidade  N9 2007782663-3 SSPDS/CE,  inscrito no CPF
N9  062283623-48,  residente  e  domiciliado  na  Rua  Gregorio  de  Araujo,  11,  São  Sebastiao,
CEP 63530-000, Carius -CE, titular da empresa EIRELl denominada MYZAEL P CARDOZO
EIRELl,  registrada  na JUCEC  sob  o  NIF]E  nQ  23600105414,  por despacho  em  20/03/2017,
inscrita no CNPJ sob o n9 2i649475/OO01-83, com sua sede na Cidade de  lguatu, CE, à F}ua
Floríano  Peixoto,  S/N  -Centro,  CEP  63500-050,  neste  ato  representada  pelo  procurador
Francisco  Marceyldon  Neves  Vieira,  CPF  78832667304,  FIG  CFtccE  016330/0-1   resolve
Alterar a  Empresa  lndividual de  F]esponsabilidade  Limitada  MYZAEL  P  CARDOZO  EIRELl
mediante as condições e cláusulas seguintes:

eLÁUSULA  PRIMEIRA -  Resolve  neste ato alterar seu  endereço e foro da sede para a
Cidade de lguatu, CE, à F}ua Floriano  Peixoto, 651  -Centro,  CEP 63500-050;

CLÁUSULA TERCEIRA -Alterar o objeto social da empresa para:
LOJAS  DE VAF`lEDADES,  EXCETO LOJAS  DE DEPAFITAMENTOS OU  MAGAZINES
SERVIÇOS  DE MONTAGEM DE MOVEIS  DE QUALQUEF} MATEFllAL
MONTAGEM DE ESTFIUTURAS METALICAS
INSTALAÇÃO  E MANUTENÇÃO  ELÉTRICA
COMERCIO  ATACADISTA  DE  MAQUINAS,  APARELHOS  E  EQUIPAMENTOS   PARA  USO  ODONTO-
MEDICO-HOSPITALAF}
COMEF{CIO VAREJISTA  DE LATICINIOS  E FRIOS
COMERCIO VAREJISTA DE CAFINES -AÇOUGUES
COMERCIO VAFIEJISTA DE HORTIFRUTIGF\ANJEIFIOS
COMERCIO   VAF`EJISTA   DE   PRODUTOS   ALIMENTICIOS    EM   GEFIAL   OU    ESPECIALIZADOS    EM
PF`ODUTOS ALIMENTICIOS  NÃO ESPECIFICADOS ANTEFlloF]MENTE
COMERCIO VAFIEJISTA DE MATEFllAIS  DE CONSTFIUÇÃO  EM GEF]AL
COMEFICIO VAF]EJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS  E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA
COMEFICIO VAFIEJISTA  ESPECIALIZADO  DE  ELETFioDOMESTICOS  E  EQUIPAMENTOS  DE AUDIO  E
VIDEO
COMEFICIO VAF]EJISTA DE MOVEIS
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS  DE  ILUMINAÇÃO
COMEF}CIO VAF}EJISTA DE AF}TIGOS  DE TAPECARIA,  COF}TINAS  E PERSIANAS
COMERCIO   VAREJISTA   DE   OUTROS   ARTIGOS    DE   USO    DOMESTICO   NÂO    ESPECIFICADOS
ANTERIOF]MENTE
COMERCIO VAF`EJISTA DE LIVROS
COMERCIO VAFIEJISTA DE AF}TIGOS  DE PAPELAFilA
COMERCIO VAF]EJISTA DE ARTIGOS  ESPOF}TIVOS
COMERCIO VAREJISTA DE PF`ODUTOS SANEANTES DOMISSANITAFllos
TFIEINAMENTO  EM DESENVOLVIMENTO  PROFISSIONAL E GEFIENCIAL

CLÁUSULA  QUAF}TA.  Os  demais  itens  do  contrato   inicial  que  não  foram   implícita  ou
explicitamente modificados pelo presente aditivo, permanecerão em  pleno vigor.
E,  por estar assim  decido  assinar o  presente  instrumento  em  uma via para que surta
seus efeitos legais.

lguatu/CE, 21  de março de 2019.

MYZAEL PEFIEIRA CAF3DOZO
Empresário Titu]ar

CPF DE N.° 062283623-48

_::_           _--                    :-

Certifico  reglstro  sob  o  n°  5256206  em  11/04/2019  da  Empresa  MYZAEL  P  CAF`DOZO  EIRELl,  Nire  23600105414  e  protocolo  190744031  -
03/04/2019. Aiitenticação: 9E38DSE3315F78E9426F7201817757FIF553A80.  Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-Geral.  Para validar
este docimento. acesse http://www.jucec.ce.gov.br e infc)rme n° do protocolo 19/074.403-1  e o códlgci de segurança 2wyx Esta cópia foi autenticada
dlgitalmer`te e a§sinada em 15/04/2020 por Lenlra Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-Geral.
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ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

788.326.673-04 FRANCISCO MARCEYLDON  NEVES VIEIRA

„    Pá#aldel/
Certifico  registro  sob  o  n°  5256206  em  11/04/2019  da  Empre§a  MYZAEL  P  CARDOZO  EIRELl,  Nire  23600105414  e  protocolo  190744031  -
03/04/2019. Autenticação: gE38DSE3315F78E9426F7201817757FIF553A80.  Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-Geral.  Para validar
este documento, acesse http://www.jLicec.ce.gov.br e informe n° do protocolo  19/074.403-1  e o código de segurança 2`^/yx Esta cópia foi autenticada
dígitalmente e assinada em 15/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seralne - Secretária-Geral.
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Ministério da lndústria, Ccimércio Exterior e Serviços
Secretan.a Especial da Micro e Pequena Empresa
Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Cearã

TERMO DE AUTENTICAÇÃO -REGISTRO D
Certifico    que   o   ato,    assinado   digitalmente,    da    empresa   MYZAEL   P    CARDOZO    EIRELl,    de    nire
2360010541-4 e  protocolado sob o número  19/074.403-1  em  03/04/2019,  encontra-se  registrado  na Junta
Comercial sob o número 5256206,  em  11/04/2019.  0 ato foi deferido digltalmente pelo examinador Camila
Carvalho Da Costa.
Assina o registro,  mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine.  Para
sua  validação.  deverá  ser acessado  o  sitio  eletrônico  do  Portal  de  Serviços  / Validar  Documentos  (http://
por[alservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/imagemprocesso/viaunica.jsf)     e     informar     o     número     de
protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Ássjrlan{ers}         *h    *     .
CPF Nome
788.326.673-04 FRANCISC0 MARCEYLDON  NEVES VIEIRA

Documento Principal

ASsínante(s)        Í
CPF Nome
788.326.673-04 FRANCISCO MARCEYLDON NEVES VIEIRA

Assmanietst
CPF Nome
788.326.673-04 FRANCISCO MARCEYLDON NEVES VIEIRA

Fortaleza. Terça-feira, 23 de Abril de 2019

Lenira Cardoso de Alencar Seraine: 23611707368

.J}`...

Página  1  de  1

Certifico  registro  sob  o  n°  5256206  em  11/04/2019  da  Empresa  MYZAEL  P  CARDOZO  EIRELl,  Nire  23600105414  e  pr
03/04/2019. Autenticação: 9E38DSE3315F78E9426F7201817757FI F553A80. Lenira  Cardo§o de Alencar Seraine -Secretária-Geral.  Para validar
este clocumento, ace§§e http://www.jucec.ce.gov.br e lnforme n° do protocolo  19/074.403-1  e o códlgo de segurança 2wyx Esta cópia foi autenticacla
digitalmente e a§§inada em 15/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-Geral.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CE
Registro Digital

0 ato foi deferido e assinado digitalmente por :

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

044.436.563-08 CAMILA CARVALHO DA COSTA

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza. Terça-feira, 23 de Abril de 2019

Certífico  reglstro  sob  o  n°  5256206  em  11/04/2019  da  Empresa  MYZAEL  P  CARDOZO  EIRELl,  Nlre  23600105414  e  pr
03/04/2019. Autenticação: 9E38DSE3315F78E9426F7201817757FIF553A80. Leníra  Cardoso de Alencar Seraine -Secretár

90744031  -
Para valldar

este documento. acesse htlpJ/www.jucec.ce.gov.br e iníome n° do protocolo  19/074.403-1  e o código de §eguiança 2wyx Esta cópia fc)i autentlcacla
digitalmente e assinada em 15/04/2020 por Lenira Caídoso de Alencar Seralne - Secretária-Geral. -m-  pàg"9



Ministério da  Economía
Secretaria de  Governo Dígital
Departamento Nacional de Reglstro Empresarial e lntegração
Secretaria do DesenvoMmento  Econômlco

NIRE (da sede ou filial.  quando a
gede for em oiitra  UF)

Código da Natureza
Jurídiça

2062

N'] de  MatrJcula do Agente
Auxiliar clo  Coméi.clo

N° Do PROTOCOLO (Uso da Junta Comerclal)

lLMO(A). SR.U\) PRESIDENTE DA Junta Cbmercial do Estado do Ceat
ExoDo  1  o.M  DF vAF!lFDADFs  1  Tr)A

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.Sa o deferimento do seguinte ato:

N°DE      CÓDIGO     CÓDIGODO
VIAS         DO ATO      EVENTO QTDE     DESCRIÇÃO DOATO/ EVENTO

No  FCN/REMP

l`ill

CEF' 1900281524

PROCUFUCAO  (QUANDO  INSEF{lDA NO  PROCESSO)

ALTERACAO  DE ATIVIDADES  ECONOMICAS  (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

lGUATU

Local

27 l]e7F!mhrr]  2fll 0

Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

As§inatura:

Telefcine de Contato:

2 -USO  DA JUNTA COMERCIAL

E DECISÃO SINGULAR                                                                                             H DEcisÃo CoLEGiADA
Nome(s)  Empresarial(ais) igual(ai§) ou semelhante(s):

NÃ!O    _1_1
Data                              Responsável

NÃO   _/_/
Data                              Responsável

Processo em Ordem
À decisão

Responsável

DECISÃO SINGULAR

Processo em exígéncia. 0/ide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arciuive-se.

Processo  indeferido.  Publique-§e.

2® Eklgôncia                                3n Exigôr`cia

11
4'' Exígéncla                          5'. Exigencía

11
Data                                Responsável

2. Exlgéncla                             3'' Exlgéncla

11
4. Exlgôricla                         5.  B(lgêncla

HI

Voga'

Presldente da                 Turma

OBSERVAçÕES

•.sT}...

àuenÁ:fi::Teegr:::;od:oEb§toadnood2o3Soeíagri6%3„mo2,omo2odaEmpresaEXoDOLojADEVAR,EDADESLTDA.N,re232ot#38e  protocolo
192174312  -27/11/2019.  AutEmticação:  AI FCFCC631 D74ED1644D9C718DE5D14BA563F7E.  Lenira  Cardoso  de  Alencar Seraine -Secretária-
Geral.  Para valídar e§te documento, acesse http://www.juceo.ce.gov.br e informe n° do protocolo 19/217.431-2 e o código de segiirança OHGS Esta
cópia foi autentícada digitalmente e assinada em 15/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
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ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

172.725.723-53 MARIA ELIANA NEVES

Página  1  d

Certifico  registro  sob  o  n°  23201968338  em  02/01/2020  da  Empresa  EXODO  LOJA  DE VARIEDADES  LTDA,  N!re  23201968338  e  protocolo
192174312 -27/11/2019. Autenticação: AIFCFCC631 D74ED1644D9C718DE5D14BA563F7E.  Lenira  Cardoso  de Alencar Sei.aine -Secretáría-
Geral.  Para valldar este dc)cumento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo  19/217.431-2 E c) código de segurança OHGS Esta
cópla foi autenticada digitalmEmte e assinada em 15/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-Geral.
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CONTRAT0 SOCIAL
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INI)IVIDUAL DE RESPONSABILID

EIRELI
EM SOCIEDADE EI\4PRESARIA LTI)A •?fb.fl_ã

##d£efdEe#íffeí#.o,??i6b6=:;`esrisoíÉ%l,tég:,innsacs:igon:oc:ifá§.d:2S2eáãT2b3ràg:,::igd3e,n:emep'rdãÉ
Gregorio  de  Araujo,11,  São  Sebastiao,  CEP  63530-000,  Carius  -CE,  titular  da  empresa  ERE

portador da

•e

MYZAEL P CARDOZ0 ERELI, registrada na JUCEC sob o NRE n° 23600105414, por despacho em 20/03/2017,
inscrita no CNPJ sob o n° 21649475/0001-83, com sua sede na Cidade de lguatu, CE, à Rua Floriano Peixoto, 651 -
Centro,  CEP  63500~050,  ora  transfoma  seu  registro  de  Empresa  lndividual  de  Responsabilidade  Limitada  -
EIRELl  em  Sociedade  Empresaria  Limítada,  uma  vez  que  admite  neste  ato  a  sóoia:  SHEYLLA  PEREIRA
CARDOZO, brasileira, solteira, nascida em 10/01/1987, empresaria, portadora da identidade n° 2001097036284 SSP-
CE, CPF n° 015.918.41348, residente e domiciliado na Rua Braz Papaleo, 31, Esplanada 11, CEP 63505150, neste ato
sendo representados pela procuadora MARIA ELIANA NEVES, brasileira, viúva, téenica contabilidade, RG n°, CPF
n°  172.725.723-53,  Gal.  Gustavo  Correia,  21,  Centro,  CEP  63500053,  Iguatu -  CE,    passando  a  constituir  o  tipo
juídico  SocmDADE EnffRESARIA LTDA,  a qual regera doravante, pelo presente  CONTRATO  SOCIAL  ao
qual se obrigam mutuamente todos os sócios, confome cláusulas e condições seguinte:

Cláusula Priineira: I)a Dei.ominação Social
A  sociedade  empresaria  limitada  girará  sob  o  nome  empresarial  de  EXODO  LOJA  DE  VARIEDADES

LTDA.

Cláusula Segunda: Da Sede
A sociedade tem sua sede e domioílio na Rua Floriano Peixoto, 651 -Centro, CEP 63500-050, IGUATU-CE,

podendo abrir e manter filiais e escritórios em qualquer parte do teiritório nacional ou no exterior.

Cláusula Terceira: Do Objeti:vo Social
A soeiedade tem como objeto socíal: COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS, COMERCIO VAREJISTA DE

MATERIAL   ESCOLAR,    LOJAS    DE    VARIEDADES,    EXCETO    LOJAS    DE   DEPARTAMENTOS    OU
MAGAZINES,   COMERCIO   VARE]ISTA   DE   I,rvROS   DIDATICOS   E   PARADIDATICOS,   COMERCIO
vARETISTA DE pRocuTos DE LmEZA, sANIANTES DOMlssANITARlos, conmRclo VARE]ISTA DE
MATERIAIS  DE   CONSTRUCAO,  PRESTACA0  DE   SERVICOS  DE   CURSOS  DE  I)ESENVOLVIMENTO
PROFISSIONAI,, COMERCIO VAREJISTA I)E MOVEIS E ELETRODOMESTICOS,  COMERCIO VAREJISTA
DE EQunAMENToS E SUPRnvIENTOS DE "FORMATICA, INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRlcA.
COMERCIO   VAREJISTA  DE   ARTIGOS   DE   TAPECARIA,   CORTNAS   E   PERSLANAS   SERVICOS   DE
MONTAGEM DE MOVEIS DE QUALQUER MATERIAL.

Cláusula Qiiarta: Do Prazo de Duração
A sociedade iniciou suas atividades em 25 de Novembro de 2014, e seu prazo de duação é indeteiminado.

Cláusula Quinta: Do Capital Social
0 capital social é de R$  120.000,00 (cento e vinte mil reais),  dividido em  120.000 (cento e vinte mil) quotas

no valor norinal de R$  1,00  (um real) cada, subscritas e integralizadas,  neste ato, em moeda corrente do País, pelos
sócios da seguinte forma:

Sócio N° de quotas Valor em RS
SHEYLLA PERERA CARDOZO 20_000 20_000,00

MYZAEL PERERA CARD OZO 100_000 100_000,00

TOTAL 120_000 120.000,00

Cláusula Sexta: I)a Cessão e Transfierência de Quotas
As  quotas  são  indivisíveis  e  não  poderão  ser  cedidas  ou transferidas  a  terceiros  sem  o  consentimento  dos

sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para aquisição se postas à
venda, após terem sido oferecidas ao outro  sócio,  que terá o direito  de preferência na aquisição das referidas

Certlflco  reglstro  sob  o  n°  23201968338  em  02/01/2020  da  Empresa  EXODO  LOJA  DE VARIEDADES  LTDA,  Nlre  23201968338  e  protocolo
192174312 -27/11/2019. Autentlcação: AI FCFCC631 D74ED1644D9C718DE5D14BA563F7E.  Lenira  Cardoso de Alencar Seíalne -Secretárla-
Geral. Para valídar este documento, acesse http://\^r`^Í\^/.juceo.ce.gov.br e informe n° do protocalo 19/217.431-2 e o oódlgo de §egurança OHGS  Esta
cópia foi autenticada dlgltalmente e a§sinada em 15/o4/2o2o por Leniia Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geial.
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CONTRAT0 SOCIAL
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABIL

EmLI
EM SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA

pelo prazo de 30  (trinta)  dias contados  do recebimento  do aviso, por escrito,  do  sócio  disposto  a cédeEj2!±jEg

Q

suas  quotas.  Decoirido  este  piazo  sem  o  exercício  do  direito  de  preferência  acima,  o  sócio  disposto  a  ceder  ou
transferir suas quotas poderá fazê-lo a terceiros, desde que nos mesmos termos e condições oferecidos ao outro sócio,
que  se  compromete  a  assinar  todos  os  documentos  necessários  a  efetivar  a  cessão  e  transferência  das  quotas
fomializando a cessão com a alteração contratual pertinente, confome artigos 1.056 e 1.057 da Lei n°.  10.406/02.

Cláusula Sétíii.a: I)a Adininistração
A  administração  da  sociedade  caberá  ao  sócio  SHEYLLA  PEREIRA  CARDOZO,  qualificada  acima,

assinando isoladamente, todos os doeumentos de interesse da sociedade com todos os i)oderes que lhes reconhecer o
cargo na empresa. Ficando autorizado o uso do nome empresarial pelo sócio, vedado, no entanto o uso em atividades
estranhas ao interesse sooial tais como avais, fianças, empréstimos ou assumir obrigações sejam em favor de quaisquer
dos  quotistas ou de terceíros,  bem como  onerar ou alienar bens imóveis da sociedade,  sem autorização prévia e por
escrito dos outros sócios conforme previsto nos arts. 997 inciso VI,1.013,1.015 e 1.064 da Lei n°.10.406/2002.

C:láusiila Oitava: I)a Retirada de Pró-Labore
Os  sócios  poderão   de  comum  acordo  fixar  uma  retirada  mensal  a  título   de  pró-labore,   observadas   as

disposições regulamentares p ertinentes.

C:láusula Nona: Do Resultado e siia Distribiiição
Ao témino da cada exercício social, em 31 de dezembro, de cada ano, os sócios procederão à elaboração das

demonstrações  financeiras  legalmente  exigidas,  com vistas a prestar contas justificadas de sua administração,  sendo
que  os  lucros  auferidos  ou prejuízos  apuados  serão  distibuídos  ou suportados  pelos  sócios na proporção  de  suas
cotas, conforme previsto no art.  1.065 da Lei n°.10.406/02.

Cláusula Décima: Da Deliberação sobre as Contas e Designação de Adininistrador
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão

administradores quando for o caso, conforme previsto nos artigos  1.071  e 1.072, § 2o e art.1.078, da Lei  10.406/02.

Cláusula Décima Priineira: Da C:omunicação de Saída de Sócio
No caso de algum dos sócios desejar se retirar da sociedade, o mesmo deverá notificar os outros, por escrito,

com  antecedência  de  60  (sessenta)  dias  e  seus  haveres  serão  reembolsados,  na  modalidade  que  se  estabelece  na
cláusula décima segunda deste instrumento.

Cláusula I)écima Segunda: Da Dissoltição
Em  casos  de  falecimento,  interdição,  inabilitação  e  retirada de  qualquer um  dos  sócios,  não  se  constituirá

causa para dissolução da sociedade, cabendo aos sócios remanescentes procederem no prazo de 40 (quarenta) dias, ao
levantamento de um inventário, seguido de Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado da sociedade.

Cláusula Déciina Terceira: Da Declaração de Não linpedimento
0  administrador  declara-se,  sob  as  penas  da lei,  que não  se  acha  impedido  de  exercer  a  administração  da

sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que
vede  ainda  que  temporariamente  o  acesso  a  cargos  públicos;  ou  por  crime  fàlimentar,  de  prevaricação,  peita  ou
subomo, concussão, peculato, ou contra a ecc)nomia popular, contra o sistema fmanceiro nacional, contra as nomas de
defesa da conconência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade nos termos do art.  1.011,  §  1°, da
Lei 10.406/2002, bem como, não se acham incusos na proibição de arquivamento previsto na Lei 8.934/94.

Cláusula I)écima Quaria: Das omissões
De  conformidade  com  o  que  dispõe  o  artigo  1.053,  parágrafo  único,  do  Códígo  Civil  Lei  10.406/2002,  as

omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato  serão  supridas  ou resolvidas  com base na
legislação específica, aplicando-se supletivamente a Lei das Sociedades Anônimas e outras disposições legais vigentes
que lhe forem aplicadas.

Cláusula Décima Q!uínta: Do Foro

Certifico  reglstro sob  o  n°  23201968338  em  02/01/2020  da  Empresa  EXODO  LOJA  DE  VARIEDADES  LTDA,  Nlre  23201::_:___:___i_ protocolo
192174312 -27/11/2019. Autenticação: AIFCFCC631 D74ED1644D9C718DE5D14BA563F7E.  Lenira  Cardoso de Aleiicar Seraine -Secrstária-
Geral. Para valldar este documento. aoesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protooolo  19/217.431-2 e o códígo de segurariça OHGS Esta
cópia foi autentícada digitalmente e assinada em 15/04/2020 por Leiiira Cardoso de Alencar Seraine - Secretáría-Geral.
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CONTRAT0 SOCIAL
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILID

EmLI
EM socmDADE EMPRESARIA LTI]A

Fica eleito  o Foro de Brasília, para diriniir dúvidas ou casos omissos da presente soci
surgir e não haja condições de saná-las amigavelmente.

E LlmTADA-

quais possam

E,  por  estarem  em  perfeito  acordo  em tudo  quanto  neste  instrumento  paiticular  foi  lavrado,  obrigam-se  a
cumprir o presente lnstnmento, assinando-a em 04 (quatro) vias de igual teor e foima.

IGUATU -CE 06 de novembro de 2019

MvzAEL pEREmA cARD ozo
Neste ato sendo representados pela procuradora

MARIA ELIANA NEVES
CPF n° 172.725.723-53

SHEYLLA PEREIRA CARDOZO
Neste ato sendo representados pela procuadora

MARIA ELIANA NEVES
CPF n°  172.725.723-53

0

0

@i,...
Certifico  reglstro  sob  o  n° 23201968338  em  02/01/2020  da  Empresa  EXODO  LOJA  DE VARIEDADES  LTDA,  Nlre 23201968 protocoio
192174312 -27/11/2019. Autenticaçào: AI FCFCC631 D74ED1644D9C718DE5D14BA563F7E.  Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-
Geral. Para valldar este docLimento, acesse nttp://www.jucec.ce.gov.br e informe  n° do protocolo  19/217.431-2 e o codlgo de segurança OHGS Esta
cópla fol autentlcada digitalmente e assinada em  15/04/2020 por Lenlra Cardo§o de Alencar Seraine -Secretán.a-Geral.
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Identificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

172.725.723-53 MARIA ELIANA NEVES

Página  1  de  1

tiüS,....fi
Certlfico  reglstro  sob  o  n°  23201968338  em  02/01/2020  da  Empresa  EXODO  LOJA  DE VARIEDADES  LTDA,  Niíe 23201968338  o  pro
192174312 -27/11/2019. Autentlcação: AI FCFCC631D74ED1644Dgc718DE5D14BA563F7E.  Lenira  Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-
Geral. Para validar este documento. acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo  19/217.431-2 e o códigci de seguíança OHGS Esta
cópia foi autentícada dígitalmente e assiriada em 15/04/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine -Secíetária-Geral.
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ãiâ;eeTnaoNdaociÉ:ntaaàged5e€àsat:gdeEmpresasMercantil-SINREM
Secretan.a de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO -REGISTRO D
Certifico  que  o  ato.  assinado  digitalmente,  da  empresa  EXODO  LOJA  DE VARIEDADES  LTDA,  de  NIRE
2320196833-8  e  protocolado  sob o número  19/217.431-2 em 27/11/2019,  enoontra-se  registrado  na Junta
Comercial  sob  o  número  23201968338,  em  02/01/2020.  0  ato  foi  deferido  digitalmente  pelo  examinador
Tacia Maciel Peixoto Monteiro.
Assina o  registro,  mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine.  Para
sua  validação,  deverá  ser  acessado  o  sitio  eleti.Ônico  do  Portal  de SeMços  / Validar  Documentos  (http://
portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/ímagemprocesso/viaunica.jsf)     e     informar     o     número     de
protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assínaníe(Sj             -d~      í
CPF Nome
172.725.723-53 MARIA ELIANA NEVES

Documento Principal

ASS|Fmante(S)
CPF Nome
172.725.723-53 MARIA ELIANA NEVES

Fortaleza. Quinta-feíra. 02 de Jar]eiro de 2020

Página  1  de  1

Certifico  registro  sob  o  n° 23201968338  em  02/01/2020  da  Empresa  EXODO  LOJA  DE VARIEDADES  LTDA,  Nire  232019683 e  protocoio
192174312 -27/11/2019. Autenticação: AI FCFCC631 D74ED1644D9C718DE5D14BA563F7E.  Lenira  Cardoso  de Alencar Seraine -Secretária-
Geral. Para validar este docurnento, aces§e rittp://\^/ww.iucec.ce.gov.br e lnforme n° do protocolo 19/217.431-2 e o código de segurança OHGS Esta
cópia foi autentícada digitalmente e assinada em i5/04/2020 por Lenira Cardoso de Aiencar Seralne -Secretária-Geral.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO
Registro  Digital

0 ato foi deferido e assinado digitalmente por :

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

041.173.063-08 TACIA MACIEL PEIXOTO MONTEIRO

236.117.073-68 LENIRA CAF`DOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza. Quinta-feira, 02 de Janeiro de 2020

JLinta Comerclai do Estado do Ceará
Certifico  regi§tro  sob  o  n° 23201968338  em  02/01/2020  da  Empre§a  EXODO  LOJA  DE VARIEDADES  LTDA.  NIíe 23201968Ó38  e  protocolo
192174312 -27/i 1/2ol 9. Autenticação: AI FCFCC631D74ED1644D9C718DE5D14BA563F7E.  Lenira  Cardoso de Alencar Seraine -Secretária-
Geral. Para validar este documento, ace§se http://\^Í`^mí.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 19/217.431-2 e o códlgo de segurança OHGS Esta
cópia foi autentícada dlgitalmente e assinada em 15/04/2020 por Leniía Cardoso de AIEmcar Seiaine - Secretária-Geral.
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lLMO. SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ          \
NOME;                       hfvaEL F] c^RBozo E|FLEL[

(ds Emp.ÔBa ou do Agento A.nclllar do ComéTclo)
requer a v.S. o deferimenlo do segulnte ata:                                                                                                                                   NQ FCN/RE

•,.,,.   ,,,......                         ]llllmlmlllll]lulHlu
N. DE      CÓDIGC}                   CÓDiGo                                                                                                                    `.  i.  .-.                                                                                  i=E22oi7ao+i6So8
VIAS       DOATO                  DOEVENTO         QTDE     DESCRICÃO DOATO/EVENTO
3              1091                                                        '             '          '.  ^TO CONSTITUTIVO -EIF`ELl

046                             1               TRANSFORMACAO

` e                                 |G|,ATU. CE                             R®p"8mn;:::dMd::::sEaR'Et:::mcoAARAUDx:;rodo comónsto:
Local                                                                      T.I.foAsfiln •"    '.Z    :i,zÍ:    Êã'z#    ,          z],,.,
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D DECISÃO SINGULAR                                                                                                  H DÉCHSÃo cciLEGiAi]A
NBmo(a) Emprefi.rjd(.ls} lgüal{ajEi) ou semelmnt.(§): `

Hs"                                          Ds" Processo em OrdemÀdsci5ão11DaúRosponsávei

D NÃo _LJ_                            H NÃo _LJ_
Oata                                   F`esponsávÉ)l                                                 Data                                  ReBpoiisávai

ff±st:.:£:¥::::;qTBdid:ap:::.Ú:_Ío,h-n.m,                    ?EXÉ-      3."Éônú      4-mÉ-     -É-

HmcEssohdsíõrido.Pumm".                                                                    +_/           gn; nffl.   L rh
Daü1

DECISÃO COLEGIADA                                                                                                                       2. Exii]et`da              a. Exloéncla              4. Exioónda              5. Exloôncla

H processo em exio6nda. (\/ido d86pacho em íólha anaxa)                                              D                          D                          D                          D

EPÍocossodoíerido.PubHqua-8eearquivo€o.

Hmce5soindeftido.mbüquo-6e.J_I,
f]at.                                                                  Vogal                                                                 Vagal                                                                  Vogtil

Presldente i]a _Tuíma
.     __Á)J,,J-E                                                                                                                                                    \

oB§ERVAçÕES               rt{Ej-éã#Fàu.:3-                                          |zabeie Mendes

'-h,...1'1`¥r
A Junta Comercial do Estado do Ceíu-á certifica que o documento protocolizado sob o au  17/028811-0, referente à empresá MYZAEL P
CARDOZO EIRELI, NRE 23600105414, foi deferido e arquivado §ob o n° 23600105414, em 20/03/2017. A validflção deste documento
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ATO DE TFtANSFORMAÇÃO EM EMPRESA INDIvl
RESPONSABILIDADE LIMITADA

:   :   :   ...   : .... :,,t,-i
sàüi'r#a,..datad:MYZAEL PEF=EIRA CAF`DOZO, nac#.onalidade BRASILEI RA|. ÉMPF{ESÁRIÔL ,.

na§clmento 28/09/1993, n° do CPF 062.283.62348,  documento de Jdentldade 2007
SSPDS. CE. com domicílio / resldéncla a      RUA GREGOFtlo DE ARAUJO, número 11, balrro /
distrlto  SA0  SEBASTIAO.  munlcípio  CARIUS  -  CEARA.  CEP  63.530-000,  únioo  sóclo  da
sociedade MYZAEL E CARDOZO DISTRIBUIÇAO E SERvlços LTDA - EPP. NIRE 23201661 §9-
3, CNPJ 21.649.475/0001-83, com sede e domlcíllo na   RUA FLORIANO PEIXOTO, número SN,
balrro / dlstrito CENTRC), munlcíplo  lGUATU - CEARA.  CEP 63.500-050 resolve traiistomiar a
soc!edade llmitada em Emprosa lndjvidiial de Re§ponsabllidade Limltada - EIRELl, mBdJante as
seguintes cláusulas:

Cláusula Primelra -A empresa adotará o nome empresar.ial de MYZAEL P CARDOZO EIRELl.

Cláusula Segunda -0 objeto será COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL OE EXPEDIENTE;
LOJAS DE VARIEDADES.   EXCETO LOJAS DE DEPAF3TAMENTOS OU MAGAZINES;
CC)MERCIO VAREJISTA DE LIVRC)S DIDATICOS E PARADIDATICOS:

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS DE LIMPEZA,   SANIANTES DOMI§SANIT.ARl.OS;
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO;
PRESTACAO OE SERVICOS DE CUR§OS DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL;
COMERclo   VAFtEJISTA   DE   MOVEIS   E   EQUIF'AMENTOS   HOSF'lTALARE§    E
AMBULATORIAIS:

COMERCIO VAREJISTA DE MOVEl§ E ELETRODOMESTICOS:
COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA.

Cláusiila Tercx2lra -A sede da empTesa ó na     RUA FLORIANO PEIXOTO, númBro SN, balrro /
dlstrlto CENTRO,  munlc[pio louATU - CE,  CEP 63.500-050.

Clãusula Quarta -A empresa iriiclou §uas atívldades em 25/11/2014 e seu prazo de duração é
lndetomlnado,

Cláiisula Qulnta -0 capiúal é R$ 100.000,00 (CEM MIL reai8), totalmente lntegralizado neste ato
em moeda corTerite do País.

CláL]su]a Sexta -A administtação da empresa caberá ao seu titular já quallflcado acjma, com os

podeTes e atrlbulções de representação atlva e passlva. judicial e extraJudlc}al. podendo pra{icar
todos os atos c;ompreendldos no objeto.

ClátJsula Sétíma - Ao término de cada sxercícjo socjal, em 31  de dazembro,  proceder-se-á a
elaboração do lnventárlo,  do balanço patrlmonlal  e do balanço de  resultado econômioo.

Cláusula Oftava -A empTesa podapá a qua[qiiBr tempo, abrlr ou fechar flllal oii oiJtra dependêncla,

medlante ato de atteração do ato cans«tullvo,

Cláiisula Nona -0 titiilar da empre5a declara, sob as penas da [ei, de que não está lmpedido de
exercer a aclmlnlstração da empresa, poT ]el esi]eclal, ou em vlrtude de cor]deiiação crimliial, ou
poi. co enoontrar eob a6 ofeltoe dala,  a pÉ)na qua vad®, alridÉ[ que temporariE)m.r`t®, o aoecco a
cargos públjcos; ou por crime falimentar, de prevarlcação, pslta ou suborno, concussão. pecLi[ato,
c]u contra a economia popular, contna o sistema financeiit} naci.onal, contta normas de defe§a da

MÓDULci iNTEGRADORm              cE22oi?oo.i66oB                  tll  l ][l [l HI]llI[lB ll] lllll llllllllll l lll

Í.Í-£`
A Junta Comercial do Estado do Ceará certifica que o docuinento sob o n°  i7 02 8811 -0, refereiite sa WZAEL P

ã:¥iá?f.:p¥:eE!á:ggísà6hi.odà.g5EláTÉkfi:àtdÉÍ:àn#jf2%u|C';Cã:g|o:V:?g;¥ofÊTio:lâo5ffâá.4Í:ãf:c2á:on3c/£uo%1ÍriaaÊ:vÊ'e:çe?#É!:àegígffÊnst:
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ATO DE TRANSFORMAÇÃO EM EMPRESA INDIVIDUA
RESPONSABILIDADE LIMITADA

cancomõncla, contra EB relacBBB deconBumo, fé públlca, ou.a?ripi®iada.:.      :
.      1,1          ,,

Cláiisula Décima ~ 0 ütular da empresa declara, sob as penas da lei, que não ffgura
de nenhi]ma outra empresa indMdual de Tespon5abilidade llm[tada.

Cláusula Déclma Primeira - Fica eleito o foro de lGUATU ~ CE para o exercício e o cumprlmento
dos direítos e obrigações resultantes deste lristrumerito.

lGUATU -CE. 9 de Março de 2017.

Titular/Adminístrador

* J.iiNTA ÕoMÉRéiAL Do ESTADo Do cE^RA éEDE
CER1.lFico o REGISTRO EM:    20/03ffi017

S:?#o?3i#o±°#i4o.DE20/Oj#1Z/
p   cARm,?,ci  EiRELIu¥zAr...   p  cARir,Zci  giREL[                        LÉi|`iRA CAãlDó6o oEASE"NE

SECRETARIO€ERAL

E:g#esne,rofiÉjfaE:eãlá:add%:i£fadcooEàrgÉ;ÉtF:.fEr%3'/u2Coe|Cicàg|o5Y#otfoLTE#ná;ddoo::oá:cÃ:necãiuà:¥:!esseec¥r¥E:aGuerl£.NI.Este
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ExoDus coMERclo E DlsTRrBulçÃQ LT.DA - Epp
CNPJ  (MF)  21.649.475/0001~83
NIRE ~ 2320166159-3

Sl]EYLLA PEREIRA CARDOZO, naciona[idade brasileira, empresaria.
nascimento     10/01/1987,    N°    do    CPF    015918413-48,    documento
2001097036284.  SSP,  CE,  com  domicilío/residência  a  rua  Braz  Papaleo,
bairro/distriio E§pJanada 11, municipio lguat`L-Ceara, CF.P 63505-150 e

ANTONIA    ANA   YRES   NEVES   VIEIRA.    naciona[idade    bmsileimt   empresaria`
djvorciada,  data  de i]ascimento  27/07/1985, N°  do  CPF  02205085344,  documento  de
identidade   200]029123525.   SSPDC.   CE,   com   domicílio/residência  a  riia   Doze   de
Oulubro. ntimero 248, bairro/distrito FJore§, municipio Tguatu -Ceara, CEP 63500478,

Únicas   component:es  da   sociedade  empresária,   de  direito   privado,
const:ituída  sob  a  forma  de  Sociedade  Limítada,  regulada  pela  Lei  10.406
de   10   de   janeiro   de   2002,   sob   a   denominação   social   de:   "EXODUS
C0n"RCI0 E DISTRIBUIÇÃO LTDA - EPP'',  com  sede na  Rua Antonio Pereira da
Silva,  476,  São  Pedro,  Jucás  -CE,  CEP  63580-000,  devidamente  inscrita   na   MM.
Junta  Comercial  do  Estado  do  Ceará,  conforme  Contrato  Social,  arquivado
sob   o   NIRE   23201661593   e   no   CNPJ   sob   o   no   21649475/0001-83,
deliberam,    à    unanimidade,    por   este    inst:rumento,    alterar   o    referido
Contrato Social, nos termos que se segue.

CLÁLJSULA PRIM EIRA:

Ingressa  na  sociedade  neste ato  MARIA  PEREIRA CARDOZO,  brasileira,  casada
no   regime   de   comunhão   parcial   de   bens,   maior,   nascida   em   05/02/1964,
empresária,  portadora  da  cédula  de identidade no  20073150449 SSP/CE,  inscrita
no  CPF/MF  sob  o  no  022050853-44,  residente  e  domiciliada  na  cidade  de  Carius,
Estado  do Ceará,  na  Rua  Gregorio de Araujo,  11,  São Sebastiao,  CEP:  63530-000,
com as cotas de capital que lhe serão atribuídas nas cláusulas seguintes.

CLÁUSLJLA SEGUNDA:

A   sócia   SHEyLIA   PEREIRA   CARDOZO,   não   desejando   mais   permanecer   na
socíedade,  retira-se  da  mesma, vende e transfere a  totalidade  das suas quotas  ,
de  54.000  (cinqüenta  e  quatro  mií)  quotas  de  capital  no  valor  de  R$  1,00  (um
Real)   cada   totalizando   R$   54.000,00   (cinqüenta   e  quatro   mil   Reais),   a   socia
remanescente  MARIA  PEREIRA  CARDOZO.  Por est:e  ato  também  ,  a  sócia  que  se
retira  dá  a   mais  ampla  e  rasa  quitação  de  seus  direitos  ,  nada  mais  tendo  a
reclamar em tempo algum quanto a seus direitos na sociedade.

CLÁUSULA TERCEIRA:

A sócia  ANTONIA ANA YRES  NEVES  VIEIRA,  não  desejando  mais  permanecer  na
sociedade,  retira-se da  mesma,  vende  e transfere  a totalidade das suas quotas ,
de   6.000   (seis   mil)   quotas   de  capital   no   valor  de   R$   1,00   (um   Real)   cada
totalizando  R$  6.000,00  (seis  mil  Reais),  a  socia  remanescente  MARIA  PEREIRA
CARDOZO.  Por este  ato  também,  a  sócia  qiie  se  retira  dá  a  mais  ampla  e  rasa
quitação de seus direitos ,  nada  mais tendo a reclamar em tempo algum quanto a
seus direitos na sociedade.

•flwüMm`           ®8     @
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EXODUS CO"RCIO E DISTRIB"ÇÃO LTDÁ - E`PP
CNPJ  (MF)  21.649.475/0001-83
NIRE -2320166159-3

CLÁLJSULA QUAFITA:

1 a Alteraç Cohtratuaí,i f \s.-
Em  razão  da  alteração  havida  ,  o  capital  social  ,  que  permanece  in
valor de  R$  60,000,00  (sessenta  mil  Reais)  ,  dividido  em  60.000  (sessenta
quot:as  de  R$  1,00  (iim  Real)  cada  uma,  totalmente  subscrito  e integralizado  em
moeda corrente nacional, fica apresentado da seguinte forma:

1                              sócia Quotas O/o .'.`

MARIA PEREIRA CARDOZO 60,000 100,00 60.000,00
Total 60.000 100,00 60.000'00

Paragrafo  unico:  nos  termos  do  art.  1033,  IV,  da  lei  10.406/02,  a  sociedade
permanecerá   unipessoal,   devendo   recompor   seu   quadro   societário   no   prazo
maximo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de dissolução.

CLÁLJSULA QUINTA:

As sócias cedentes desistem  de eventuais ativos existentes na empresa, em favor
da   sócia   remanescente  e  da  própria  sociedade  empresarial.   Quanto  a   passivo
existente , é de responsabilidade exclusiva da sócia  remanescent:e.

CLÁL)SULA SEXTA:

A  admi.ni.stração  da  sociedade  será  da  competêncía  da  sócia  MARIA  PEREiRA
CARDOZO,    com    os    poderes    e    atribuições    de    ADMIN]STRADORA,    assinando
ísoladamente,   sendo-lhe,   entretanto   vedado   o   uso   da   denorninação   soci.al   em
ati.vidades  estranhas  ao  i.nteresse  socia[  ou  assLimir  obn.gações  seja  em  favor  de
qualquer  dos  cotístas  ou  de  terceíros,  como  onerar  ou  alíenar  bens  ímóvei.s  da
sociedade,  sem  autorização  do  outro  sÓcío.   (artígos  997,  Vl;   1.013.1.015,1064,
CC/2002)

Parágrafo único - Fica facultado a administradora,  nomear procuradores em nome
da sociedade,  para  um  pen'odo  determinado  que  nunca  poderá  exceder a um  ano,
devendo o  f nstrumento de procuração específicar os atos a  serem  prati.cados  pelos
procuradores assím nomeados.

CLÁLJSLJLA SEHA:      '
A administradora designada neste instrLimento declara,  sob as penas da lei,  de que
não está impedida de exercer a administração da soci.edade,  por lei especiat, ou em
virtude de condenação crimína|  ou por se enc.ontrar sob os efeitos dela,  a pena que
vede,   afnda   que   temporariamente,   o   acesso  a   cargos   públi.cos;   ou   por  crime
falírnentar,  de  prevaricação,  peita  ou  suborno,  concussão,  peculato,  ou  contra  a
economi.a popular, contra o si.stema finance].ro naci.onal, contra normas de defesa da
concorrência,  contra  as  relações  de  consumo,  fé  pública,  ou  a  propn.edade.  (art.
1.011,  § 1°,  CC/2002)
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EXonüst:OMERflümnlsTnlB"ÇÃOLTBÁ~Epp
CNPJ {MF) 2l.649+475/í}001-83
NIRE - 23201661B9.3

€LÁU SLILA SETIMA:

Tü Àlftração C

Tadõ5 as derrmis daü5ulas É= condições p€rman¢Çem Ínatteradas-

E,  por  estar€m  assim  jüstos  e  contratadosr  lavram  este  lnstrumefl[o,  em  04
{quatra)  vi-as  dg  tgual f¢rma  e t€or,  que  serão  assinadas  pelôs  sócia5,  devendo
uma via ser arquivõda na MM+ ]unta Cómerda[ dQ Estado do Ceará.

Jucãs{E, 5 de março de 2ol5`

},

SEffiEtfflcH3ER«

3
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PÊdw, Jucâs - CEt
da  Estado  dQ

Í:í-riã_-E_PP",  Com  Sede  na Rflfl A,[t®"  [,erelra aE JuYa` ltv3 u„Y
CEP 6358ft+0$0, devtdÊmente in§Crita  na MM. Junta CQmercial_             n_-L_.ú^   c-~tai    amiiivado  Sob  0  NIREi=t}r qúiJO`rvHV ,.-,. __ . , , _.

FãaftriíNEinfàrbmánto!tfãíag4S7o5£,iÊà,o:-ig;vãggb:%bp:r"elsht:23201661593  e  nú  CNPJ  sab  a  nq  4Loqrt+Tf o;uuvi  uj ,..,. ~_. _  [  _
instrtJmento,altsrarÜreffirldoCon£ratBScidal+nostermosquesesegue.

CLÀÜSULÃ FRIMEIRA :

-:::::::_:--::--;:;:Í-:i:-:_::::::_:=::-:::::;;;:---::::::-::-=::;:::::--:::-::=-::i:-:::;_::=':i::=;_:::::-_-i_-=-:=:-::-:-:::::--:::-=:-:::::=:':=:

CLÂU§ÜLÂ SEGUNDÂ:

Todà§ as demal5 claustjta5 e coridjçães pÊrmanecem lnalteradas.

!iqp:og:ua:d:?i:amsM:L:e:!:£r,:áágetrrÊ:::fdd:ás:ãivn:ã:dogdfaí:sa[:rí.gae,n¥áveeTdoa4!qmüa*yTàv:::

JUGás*CE, ii de junho de 2oi5,

"ÃRm PERÉIRA CARDÕZü

•`:...:;..:
JÜ`NTACOMERCIALDOÉ=TADQÜ.C}CEAj3ÁStoE
CEfimao® QflBCIsiBem4!   tga6erl16        '
Soaü>   2otsô®26#

}   FÜT   Pmtaco|O;  i5,`06oz$7.J.

¥m,®?.L.`?.3: Zt  O:6¥y9  3
`         t+_

:":m"#¥áffs,,wgE,m
§£CRgrÀR[o15"l

` i.                    --
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Exonus aoMERciü E DlsTRU3ÜIÇÃO LTDA ` EPP
CNP]  tMF) 21.64a.475/üooi-83
NÍRE -2320]Í€6159-3

3a A[teração C®nt

MARIA  PEREIRA CARDOZO,  bra5iíeira, casada  r[o  regime  de  comunhâo  parcià
de  bens,  maior,  r\ascida  em  O5/o2/1964,  Êmpresária,  portadora  da  Gédula  de

•irÊ:rdtáatgeendooã:ig|7|ãâãon¥:,dsasdpe/ã:,áâ:fúrgfE:àã:FárEesaorbá,on:oR4u6asâ::ggogr?;1d5:

Araujo, 1i, São Sebastião, CEP:  63530-000,

única componente da sociedade empresãria, de direito pn.vado, constituída
sob  a  forma  de  Sociedade  Lim€tada,  i€gulada  pela  Let  10.406  de  10  de
JàaEe&#Çà%ofíDSíb_Eappd,Ê,n:omúng€ãgããcàai£l;oà:g¥:mi:Sdacg#T¥,g,osã:

Pedrü, Ju¢ãs -CE, CEP 63580-000, devidamente jnscrita na  MM. Junta  Comercial
do   Estado   do  Ceará,   confome  Coritratü  Soçiaí,   arquivado   sob  c[  NIRE
23201661593  e  no  CNPJ  sob  o  nQ  21õ4947E/00Qi-83,  delit)era  por  este
instrumento, alEerar o referido Cüntrato Sticialí nos temos que se segue.

cLÃusL)LA pRIMEm:
Ingressa   na   sociedade   neste   ato   MYZAEL   PEREIRA   CARDOZO,   brastí€iro,
solteiro,   maiçir,   nascido  em   28/09/1993,   empresário,   pQrtador  da   cédu!a   de
identldadÊ    no    2007782663-3    5SPDS/CE,    Ííiscrito    no    CPF/MF    sab    a    no
06228362348, res[dente e dom}clliada ria  cidade d€  Iguatuí  Estado do  C:eará,  na

iRnt:graTr=rancdT:noF:[âaEáeasss,nNaç:=eídrae,ste:Z,oJJãEi(J:ídnÊ:Phrã|,„:oEtpa:sdg3c5a?fà5,2noá
valor de R$ 1,00  (um Real} cada totalízando R$ 20.000,00 (vlnte mil R€ais).

CLÁÜSLJLASEGL"DA:
0 capítat social passa a ser de R$ 80.00Ü+Ü0 (oitenta mit Reai.s),  dMdído em 80.000

í:#::iizamdi:j,:uma[àsoe¥aEâmle,nTeteuTEgRaçaà)ocpaai:,ueTa,y,Lou£:mã::em5oüdi:,%àt£e:
ocorridas  nas  cláusulas  anteriore§,  e  ficará  divídido  entre  Ü§  sócios  da  seguinte
maneíra:

Sócios Ouotas t,/o Valor íR$1
MÂRIA PEFLEIFtÃ CARDOZO do.000 75,00 6tLOOO,00
MyzÂZ=L PERElm CARDOzO, 20.000 25,00 20.000,00

1                     Total 80.000 1CÔ,QO 8Ü,000,00

CLÂUSIJ LA tERCEIFtAi

âoãgre{sn{:tràtçriãguídç%esso:.:d*à,5N:gíáaàá%Ep,etaês#jãngàç5:,baodsa:eusÊec,ío:eàdgTheg:
entretanto   vedado   o   uso   da  der`ominaçãa   soci`at  em   atividades   estranhas   ao
ínteresse Socíal Qu assumfrem obrigações seja em favor de qualquer dos cotisEas ou
de terceiros, como ar`erar ou alienar bens {móyeis da socíedade, 5em autorização do
outro sócio.  {artigos 997, Vl;  1,013.1,015*  1064, CC/20G2}

Parágram  únlco -  Ftca  facuttado  ao5  administíadores,  rioiTiear  prc)curadores  em
nome da sociedade,  para um período determjnado que nunca poderá exceder a um
ano,  devendo o  jnstrumeiito de procüração especifícar Ós  atos a serem  praticados

\   {   tiEL;                  ¥rif3r,.Trif

-i`
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EXODUS CÜ"ERCH0 E DISIRH}UIÇÃO LTI)A - EPP
CNPJ (MF} 21.649.475/0001-83
NIRE - 2320166159-3

pelos procuradores assim nomeados.

3a Aiteração Con

CLÁÜSÜLA QUA FLTA:
Os AdmínistradQres designados neste Ínstrumento dec{aram,  sob as perias da lei, de
que  não  estão  impedidos  de  exercerem  a  adminístração  da  sacíedade,   por  {ei

:i:.=t:isa'!e::,eamp:nftaudqeued:ecdoe:d:Fnãáãóq:g-mt:n::J.,oà-£:ren¥e,en.Coanc:âroemascoaEg::

B::|i,caots.;,o.uup::nctmrímãfeactí:::far,p:3u|::,vact:âEão:ps:Ít:moauf,rnbaonrcne:.,,oconnacáãfaç:
contra  normas  de  defesa  da  ¢oncorrêncía.   contra  as  relações  de  consumo,   fé
públíca, ou a propriedade. {art.1.Otl, § 1°, CC/2002).

CLÁLISULA QLIINTA:
A empresa já tem como objetQ socíal õ5 seguintes aLtividades:
- Lo]`as dÊ variedadest exceto lojas de departamentos ou magazines;
- Comercio varejista de material de expedtente;
- ComerciQ varejista de livro5 didátícos e paradidáticQs;

:::=:::t::::Êj;::ã:%¥±deür;%àeel;gnpE£çãã?eantesdomlssanltários,
E os sócios resolvem acrescentar Íici Qbjetó §oc]al a seguinte ativ!dade
econômica:
- Prestação de sewíço de cursos de desenvQlviménto profiss]Ónal,

CLÂL)SLI LA SEXTA:
Resolvem  o5 sócios  neste  atp,  alterar 5eu  endereço  e  foro  da  secle  para
lguatu, Cearã. à Rua  Floriano Peixoto+ 65i,  Bairro Centro,  CEP 63500-o5o;

cLÁÜsuLA smMA:
Re5o[vem   os   sócios   neste   ato,   alterar  a   razão  social   da   firma   para:
MYZAEL E CÁRDOZO DISTRIEulçÂ® E SERülço§ LTDA - EPP;

CLÁL)SU LA OITAVA:
Todas as demais cíãusüla§ e condições pÊrmariecem lnalteradas.

E,  pQr  estarem  assim  justos  e  contratados,  lavram  est:e  instrumento,  em  0¢
(quatro} v{as de igual forma e teor, que serã asstnada pelos sócios,  devendo  LirtJa    `
vla ser arquivada na MM, Junta [amerciÃl do Estado da Ceará.

I9uatu-CE, 17 de junho de 2ffl5.

https://outlook.llve.com/mall/0/sentltems^d/AQMkADAWATYOMDABLWJmzDAtMDdmNyowMAltMDAKAEYAAANnup4WIDzSICNpgl%2FAWMPB... i'f
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J'
CONTRATO DE CONSTITulçÃO DE EXODUS CQME.Rç!O E

DISTRIBUIÇAOLTDA:   ;   :   :       :-;
.1,.......

1. SHEYLLA PEREIFU CARDQZO, nacionalídade BRASILEIRA,   EMPRESARIA, Solteira,

nasclmento 10/01/1987,  n° do CPF 015.918.413-48, documento de identidade 200t0970

SSP.  CE,  com  domicllio / residência a     RUA  BRAZ PAPALEO,  número  31,  bairro / d

ESPLANADA  11,  municíplo  lGUATU  -CEARA.  CEP  63.505-150  e

2.  ANTONIA  ANA  YRES   NEVES  VIEmA,  nacíonalidade  BRASILEIRA,     EMPRESARIA,

Divorciacla, n° do CPF 022.050.853-44, docijiTiento de identidade 2001029123525, SSPDC, CE,

com domícllio / residência a    RUA DOZE DE OUTUBRO, riúmero 248, bairro / distrito FLORES,

municlpio lGUATU - CEARA. CEP 63.500478.

Constitüem uma sociedade empresáría limitada. mediãnte as seguintes cláusulas:

Cláusula  FJrimeira  -A sooledade  adotará  o nome  empresarlal  de  EXODUS  COMERCIO  E

DISTRIBulçAO  LTDA.

Parãgrafo Único: A socledade tem como riome fantasia EXODUS COMERciAL.

58r}P:,Ê:;u|:SeEgMunpd:E-Doo#,NeÀONà::,aáÊe:áR:S:TEORsC;oL,VMAERNETJ,,cS,:As,DEMERCADOR,ASEM
COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS DE LIMPEZA,   SANEANTES DOMISSANITARlos;

COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS DIDATICOS E PARADIDATICOS;

COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL DE EXPEDIENTE;.

Cláusula Teíceíra -A sede da sociedade é ria    FiuA ANTONIO PEREIRA DA SILVA, número 476,

bairro / disln.to SAO PEDRO, município JUCAS -CE, CEP 63.580-000.

Cláusula Qiiarta -A socjedade iniciará §uas alividades em 25/11/2014 e seu prazo de düração é

indeterminado,

Cláusula  Quinta -0 capital  social  é  R$  60.000,00  (SESSENTA  MIL reais) dividido em  60.000

quotasmo valor nominal  R$  1,00 (UM real),  integralizadas, neste ato em moeda comente do  País,

pelos sócios:

NOME N° DE QUOTAS VALOR RS

SHEYUA PEREIRA CARDOZO 54.000 54.000,00

ANTONIA ANA YRES NEVES VIEI RA 6.000 6.000.00

TOTAL 60.000 60_000,00

Cláusula Sexta -As quotas são indlvlsíveis e não poderão ser cedidas ou tíansferida§ a teíceiros

sem o consentimento do(s) outro(s) sóçio(s), a quem fiça assegurado. em igualdade de condições

e preço direi`o de preferência para a sua aquisição se postas à venda, fomalizando, se realizada
a cessão, a alieração contralual pertinente.

Cláusula §étima -A responsabllidade c|e cada sócio é restrita ao valor de §Lias qiiotas, mas (odos

respondem solidariamehte pela integralização do capilal soc}al.

Cláusula  Ottava - A  adminlstraçao  da socledade  caberá   à administradoía/sócia  SHEYLLA

PEREIRA CARDOZO,   com  os  poderes  e atribulçôes  de  Íepresentação ativa  e  passiva  na

MÔDULO INTEGRADOR„             CE220,500,,89S5                 ii[ i i ii ii i[iiiii[ii i]iniiiiiiii[iiii iii ii] mmEZZ
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qualquerdosquotistasoudeterceiros,bemcomoonerarouaHenarbe-ns-imóveJ;dasocriadÊ
sem autorização do(§) outro(s) Sócio(st.

Cláiisula  Nona -  Ao térmim  de cada  exercício soclal,  em 31  de  dezembro,  o  adminislrador

prestará contas justificadas de sua admiiii§tração, procedendo à elaboração do  inventário,  do
balanço paln.monlal e do balanço de resultado econômíco, cabendo aos sócios, na proparção de

siias quotas, os lucros ou perdas apurados.

Cláusula  Décima -  Nos  quatro  meses  seguinles  ao  têrmino  do  exerclcio  social,  os  sócios

delibgrarão  sobre  as  cor`[as  e  designarão  admínistrador(es)  quando  for o  ca§o.

Cláusula Décjma Primeira -A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência, mediante alteração conlratual deliberada na forma da lei,

Cláu§ula Déoima Segunda - Os sÓ¢ios poderão, de comum acorclo, fixar uma retirada mensal, a

título de .pro labore", observadas as dísposições regijlamentares perlinentes.

Cláiisüla  Déclma  Terceira -  Falecendo  ou  sendo  iriterd]tado  qualquer sócloj  a  sociedôde

con{inuará suas ativjdades com os herdeiros, sucessQres e o incapaz.  Nãc} sendo  poss{vel ou

inexislindo interesse destes ou do(s) sócio(s} Íemanescente(s), o valor de seus haveres será
apurado e  liquidado com  base  ria  situação  patrimonlal da  sociedade.  à  data  da  resolução,
verificada em balanço especialmente levantado,Parágrafo único -0 mesmo procedimento será

adoiado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

Cláusula Décima Quaita -O(s) Adminisirador (es) declara(m), sob as penas da lei. de que não

está(ão) Ímpedidos de exercx3r a admlnistração da sociedade,  por lei especial, oLi em virlude de

condenação crimlnal, ou por se encontrar{em) sob os efeí[Qs dela. a peiia que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por cn.me falimentar, de prevaricação, pgita ou

subomo,  concussão,  peculato,  ou  contra  a  eçonomia popular,  contra  o  sistema firianceiro

nacional, contra riomas de defesa da coTicorrêricia. conlra as relações de consumo, fié pública, ou

a propriedade.

Cláusula Déclma Quinia -  Fica eleíto o foro de JUCAS para  o exercicio e o cumprimento dos

direitos e obrigações resultantes deste contratQ.

E,  estando Q§ §ócios justos e contratados assinam o pre§ente instrumento em 4   vias de igual
forma e teor.

JUCAS - CE, 25 de Novembro de 2014.

`rpjgwSAy®ftíMVpmüíwft.
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE EXODUS COMERÇJO
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13/04/2020

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE  INSCRlç

21.640A75/0001.83
MATRLZ

COWIPROVANTE DE INSCRlçÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

3âJôtD,Eâ:gTÜS_

NOME EMFRE§AFilAL

EXODO LOJA DE VARIEDADES LTDA

TU[O B0 LfflABELECIMENTO (NOME 0E FANTASU`)

CÓDIG0 E DE§CRlçÃ0 0A ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.13D.02 -L®|a. d® variodsdo., oxcoto loj4s do dopf]rtamonto. ou rTiagszlno.

E]lacl E DEscRIÇ

3329€01 -Sowlços de iTiontagem do móv®ls do qL]ÔlqLier materlal

í::::££::g::atàa:g:,Ão:aodhoTe:s:t,[.:,Éa::ag6omTá#i:c:a`:apare|ho-oqu,pamGnt«Parau.-dontom6d,oo.hosp,ta'nr„arie-

8;.ç2ais.io3.comérciovarejístadelatlcínk}sefrios
47220Ú1  . Coméi.cio vare]ista de camos - açouguos
47.24€00 -Com ércfo varejí6(a do hortffrutígranjelro6
47.29úfl9 - Comércio vareJlsta de protlutos alimentíclos em geral ou especializado em pt.odutos alimentíclos não
especificados anterii]rmente
47Á40i)9 -Comércio varejista do materlais dB const"ção em goral

áz::!.ÍÍó:8::Ê::!:t:::ji::::E::iã!!:âã::::Feii:âg#tsotic:ss:per#,epnat:se:teo:nàoeT"ádüi=evídeo
47.54-7J)1  -Comércio vare|lsta de móvels
47.54-7Ú3 -Comérclo varejl§ta de aiiigos de ilumlnação

í!;:;::i:;:Ei::i:!:::Íi:::;;:#;o:8!odrie,à.oPSCE:riusa'oC#:::,espdeonJ:#,:onãoo'pac,,,cado-ntorior-m
47.61003 -Com6rclo vare]lsta do artJgog de papBJarla

£#3££3:8::Ê::]:¥:::Í!:::ã:Êroã::oes88Pa°nrie'::tso€domisEanitários
85.99J;04 -Treiriameiito em deseiwob/imento profi§sional e gerencial

DIGO E DE§CRlçÃO DA NA"REZA JUR
206.2 -SocTedade Empresárla Llrt]ltada

EO©"Bol'R®
R FLORIAN0 PEIXOTO

EIAIRRO®lsTRITO

CENTF`O

ENDEREço ELETRONICo
MYZAELPCARIJOZO@110TMAIL.COM

eoMPE"ENTe
tftiÁ**à

TELEFONE

(88) 9967-0242

ENTE FEDEÍUTWO F`ESPONS
LrrJTr

VEL (EFR)

srTUAÇÃo cADA§TRAL
ATIVA

DAIA DA SITllAÇÃO CADASTRAL

09/01/2015

srruAÇAo EspEclAL DATA DA SrruAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 ds dezembro de 2018.

Emitido no dla 13/04/2020 às 19:10:38 (data e hora de Brasília).
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+T±ii-, MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fedei'a[ do Brasll
Procuradoria-6eral da Fazenda Nac(onal

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome:  MYZAEL P CARDOZO EIRELI
CNPJ: 21.649.475/0001.83

Ressalvado    o    djreito    de    a    Fazerida    Nacional    cobrar    8    in§crever    quai§quer    dívidas    de
responsabilidade do sujeito pas§ivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam   débitos  administrados   pela   §ecretari.a  da   Receita   Federal   do   Brasil   (RFB)  com
Bxigibilidade  su§pensa  nos  temos  do  art.  151  da  Lei  n°  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966 -
Códlgo   Trlbutário    Nac[onal    (CTN),    ou    objeto    de   decísão   Judlclal    qiie    determlna    sua
desconslderação para fíns de certlflcação da regularidade flscal. ou aínda não vencido§: e

2. não  constam  inscrições  em  DÍvida  Ativa  da  União  (DAU)  na  Procuradoria-Geral  da  Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme dlsposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os me§mos efeitos da certldão
negatlva.

Esta certldão é vállda para o estabeleclmento matílz Õ §Lias flllals e, no caso de ente federatlvo, pai.a
{odos os órgãos e fundos públlcos da administrEição direta a ele vinculados.  Refere-se à situação do
6LijEilto passlvo nc) âmblto da RFB e da PGFN  e abrange lnclLislve a§ contrlbulções §oclal§ i]revlstas
nas alíneas 'a' a 'd' do pEirágrafo único do art.11  da Leí ri° 8.212, de 24 de jiilho de 1991.

A  aceitação  desta  ceíti'dão  está  condicionada  à  veriflcação  de  sua  sutenticidsde  na  lntemet,  nos
endereços <http://rib.qov,br> ou <http:M^nM^/.pqfn.oov, br>.

CE%#uddáaQà®srno'#£5a5%Egti\dftaezgfii%Eiopga#£Bpe#\r#adce°B#Uagft85FB!PGFNm"6"2l"120"

Vállda ató 23/06/2020,
Cód!go de controle da cerildão: A0al .6F70.A087.2EBB
Qualquer raBura ou omenda lnvalldará esto dooumBnto.

©

d3'.,...'



õ
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
NO 202005843673

Emitida para os efeitos da lnstrução Normativa NO 13  de o2/o3/20oi

IDENTIFICAÇÃO DO(A)  REQUERENTE

Inscrição Estadual:
06,436.058-0

CNPJ / CPF:

21,649,475/0001-83

RAZAO SOCIAL:

EXODO  LOJA  DE VARIEDADES  LTDA

Ressalvado o direito da      Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venliam a ser apuradas, certifico,    para fins de direito, qLie revendo os registros do
Cadastro de lnadimplentes da Fazenda   Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
exjstir  em   nome  do(a)   requerente  acima  identificado(a)   até  a   presente  data  e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMIT]DAVZA#:[EFÂ|i[E¥6°/7o/6°/42/o22°oÀSL9:34:33

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via lnternet:, no endereço
w`^/w[sefaz.ce.gov.br

:,---:
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PODER   JUDICIÁRIO
JUSTIÇA   DO   TRZ!J3ALHO

CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  DÉBITOS   TRABALHISTA`S

'¢

e

Nome:    EXODO   LodA  DE   VARIEDADES   LTDA    (MATRIZ   E   FILIAIS)
CNPJ:    21.649.475/0001-83
Certidão  n°:    8596377/2020
Expedição:    07/04/2020,   às   16:02:06
Validade:   03/10/2020  -180   (cento  e  oitenta)   dias,   contados  da  data
de  sua  expedição.

Certifica-se   que  EXoDo  l,OJA  DE  `mRIEDAi)ES  i,TDA   (mTRiz  E  Fii,IÀIS) ,
inscrito(a)   no   CNPJ   sob   o   n°   2i.649.475/oooi-83,   Não  coNSTÀ  do  Banco
Nacional  de  Devedores  Trabalhistas.
Certidão  emitida  com  base  no  art.   642-A  da  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho,   acrescentado  pela  Lei   n°   12.440,   de   7   de   julho  de   2011,   e
na   Resolução   Administrativa   n°    1470/2011    do   Tribunal    Superior   do
Trabalho,   de  24  de  agosto  de  2011.
Os    dados    constantes    desta    Certidão    são    de    responsabilidade    dos
Tribunais  do  Trabalho  e  estão  atualizados  até  2   (dois)  dias  anteriores
à  data  da  sua  expedição.
No  caso  de  pessoa  jurídica,   a  Certidão  atesta  a  empresa  em  relação  a
todos  os  seus  estabelecimentos,   agências  ou  filiais.
A    aceitação    desta    certidão    condiciona-se    à    verificação    de    sua
autenticidade  no  portal  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho  na  lnternet
(http : //www . tst . j us . br) .
Certidão  emitida  gratuitamente.

INFOBlmçÃo  IMpoRTANTE
Do     Banco     Nacional     de     Devedores     Trabalhistas     constam    os     dados
necessários     à    identificação    das    pessoas     naturais    e     jurídicas
inadimplentes   perante   a   Justiça   do   Trabalho   quanto   às   obrigações
estabelecidas   em   sentença   condenatória   transitada   em  julgado   ou   em
acordos     judiciais     trabalhistas,      inclusive     no     concernente     aos
recolhimentos  previdenciários,   a  honorários,   a  custas,   a  emolumentos
ou  a  recolhimentos  determinados  em  lei;   ou  decorrentes  de  execução  de
acordos  firmados  perante  o  Ministério  Público  do  Trabalho  ou  Comissão
de  Conciliação  Prévia.

i)úvidas  e  sugestões:   cndt@tst.jug.br
j            __         :-



CL\I_vJ\
CAIXA ECONÓMICA FEDEFiAL

Ceriificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:       2i.649.475/oooi-83
Razão Socia.:MyzAEL E cARDozo DisTRiB E sERv LTDA Epp
Endereço=         goAONTONlo pEREIRA DA SILVA 476 / sAo pEDRo / ]ucAs / cE / 6358o-

A Caixa  Econômica  Federal,  no uso da  atribuição que  lhe confere o Art.
7,  da   Lei 8.036, de  11 de maio de  1990,  certifica que,  nesta  data,  a
empresa  acima  identificada   encontra-se em  situação regular perante o
Fundo de Garantia  do Tempo de Servico -  FGTS.

0   presente   Certificado   não   servirá   de   prova   contra   cobrança   de
quaisquer débitos referentes    a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrent:es das obrigações com  o FGTS.

Validade=20/03/2020 a  17/07/2020

Certificação Número:  2020032004571753082760

Informação obtida em 07/04/202015:58:02

A   utilização   deste   Certificado   para   os   fins   previstos   em    Lei   esta
condicionada    a    verificação    de    autentlcldade    no    slte    da     Caixa:
wrww.caixa.gov.br

0
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
SECRETARIA DA FALZENDA MUNICIPAL - SEFAM

ALVAm
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S
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁHO

COMARCA DE IGUATU
SEÇÃO I)E CERTIDÕES

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO CÍVEL

NÃO É VÁLIDA PARA "STRUÇÃO PROCESSUAL

CERTIHCA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas
lnfomatizados do Serviço de Distribuição desta Comarca, DESDE 1° DE AGOST0 DE 1994, ATÉ

£aà¥zsaEF,?|,DEA#A[#eiaEç,ãodÉa,o.(Sb)u,?do.Iso(:).spâusí.¥3eoRU..â:e¥a?ã.dodsepÉomc;:s::sd:
Falêncía da Comarca de lguatu, verificou NADA CONSTAR, em nome de  EXODO LOJA DE
VARIEDADES LTDA , CmJ n°. 21.649.475/0001-83.

CERTIFICA, ainda, que a supracitada consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA,
CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL.

CERTIFICA, Íinalmente, que esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar
da data de sua emissão.

0 referido é verdade e dou fé.
Iguatu, 06/04/2020 às 10:13:15.
Usuário: EDUARDO DAS CHAGAS FERREIRAe

OBSERVAÇÕES:
a) os dados infomados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo
interessado e/ou destinatário;
b)  a autenticidade deste documento poderá ser confimada no endereço eletrônico abaixo.

_-:::--_                   :

Para consultar a autentlcldade do documento acesse https://autdoc.t|co.|us.br e lntorme o segulnte códlgo:  1340558738
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ãiã:veemmaoNdaocilÊt:àged¥gi#ragdeEmpresasMercantil-SINREM
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

Certidão Simplificada
Certificamos que as infomações abaixo constam dos dooumentos arquivados nesta

entes na data de sua ex

Endereço Completo:

RUAFLORIANO PEIXOT0 651     -BAIRRO CENTRO  CEP63500U50  -lGIJATU/CE

Objeto Social:

COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ESCOIAR LOJAS DE VARI EDADES,EXCETO
LOJAS DE DEPARTAMENTOS OU MAGAZINES CO~MERCIO VAREJIsl-A DE UVROS DIDATICOS EPARADIDATICOS COMERCIO
VAREJISTA   DE PROCUTOS DE LIMPEZA, SANIANTES DOMISSANITARIOSCOMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE
CONSTF`uCAo pRESTACAO DE SERVICOS DE CURSOS DEDESENVOLvlMENTO PROFissIor\lAL COMERCIO VAREJISTA DE
MOVEIS    E ELETRODOMESTICOS COMERCIOVAREJISTA DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA
INSTALACAO  E MANUTENCAO ELETRICACOMERCIO VAREJISIA DE ARTIGOS DE TAPECARL`, CORTINAS E PERSIANAS
SERMCOS DE MONTAGEM DEMOVEIS DE QUALQUER MATERIAL

Capital social:               R$  120.000.00 Microempresa ou Prazo de Duração
CENTO E VINTE MIL REAIS Empresa de Pequeno

Capital lntegralizado: R$  120.000,00
PorlBEMPRESAPEQUENOPOFt"(LeiComplementarnoi23m6\

lNDETERMINADO
CENTO E VINTE MIL REAIS

Sócio(s)/Administrador(es)

CPF"lRE           Nome
062.283.62348   MYZAEL PEREIRA CARDOZO

015.918.413J{8   SHEYLLA PEREIRA CARDOZO

Tém. Mandato  parlicípação                      Função
)oooooo(                 R$  | 00.000,o0                   SOCIO

}oooooo(                 R$ 20.000,oo                      SÓC[o /ADMINIS-R
Status: XXXXXXXX

ÚLtimo ATquivamento: 02/OM2020

Shuacão: ATMA

Número: 23201968338

Ato                   002

Evento(s)     2244
2247
2003
2001

206
046

-   AL.TEFUCAO

ALTERACAO DE ATl\/lDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARU\S)

ALTERACAo DE cAprTAL socnL
ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ENTRADA DE SOCIO/ADMI NISIRADOR

PROCURACAO (QUANDO INSERIDA N0 PROCESSO)
TRANSFORMACAO

Empresa(s) Antecessora(s)
Nome Anterior                                                                                 Níre                                 Número Aprovação     UF      lipo Movimentação

MYZAEL E CARDOZO DISTRIBUICAO E SERVICOS     2320166159i}              23600105414                xx        TRANSFOF{MACAO
LTDA - EPP
MYZAEL P CARDOZO EIRELl                                                  23600105414             23201968338                xx        TRANSFORMACAO
EXODUS COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA -EPP     2320166159Ê             20150741251                xx        ALTERAÇÃO DE NOME

EMPRESARIAL

Cer{idão Simplfficada Digital emitída pela JUNTA COMERCLAL D0 ESTADO DO CEARÁ e cerijficada digitalmente. Se desejar
confimar a autenticldade desta cer(idão, acesse o site da JUCEC (hüJ^^n^n^/.juoec.ce.gov.br) e clíqiie em validar cer(idão. A cemdão
pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o n° C200000211572 e visualize a cerijdão)

lllllHlllllllllllllllHllll
20/069.092-2



àiã:veeTaoNdaoci[§:;aàged¥giãl,€gdeEmpresasMercantil-SINREM
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Cearii
Junta Comercial do Estado do Ceará

Ceriidão Simplificada
CehificamosqueasinfomaçõesabaixoconstamdosdocumentosarquivadosnestaJurim#alesão

entes na data de si]a ex
Nome Empresan.al:                EXODO LOJA DE VARIEDADES LTDA

Natuieza Jurídlca:                   SOCI EDADE EM P RESÁRIA LIMITADA

Filial(aís) nesta Unidade da Federação ou fora dela
NirB                           CNPJ                                 Endeneoo
NADA WbNS#

Certl.dão Simpl.ficada Digital emitida pela JUNTA COMERCU\L DO ESTADO DO CEARÁ e cer[Íficada digffilmente. Se desejar
confimar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEC (hftpJ^^^"/.jucec.ce.gov.br) e clique em valldar ceítidão. A ceridão
pode ser validada de duas fomas:
1) Validação por envio de arqu-nío (upload)
2) Validação visual (digite o n° C200000211572 e visualize a certldão)

lllllmllHmllllllllllm
20/069.092-2
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1 -ABERTURA:

A  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara,  através  da
SECRETARIA  DE  SAÚDE  do  Município  de  Acopiara/Ce,  por solicitação  da  Sra.  FABIA  COLARES  ALVES  DE

ALMEIDA  BARBOSA  ,  SECRETÁRIA  MUNICIPAL,  e  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  vem  instaurar  o

presente   processo   de   Dispensa   de   Licitação   para   contratação   da   proponente   EXODO   LOJA   DE
VARIEDADES  LTDA,  cujo  objeto  é AQUISIÇÃO  DE  5.000  KIT'S  DE  HIGIENE,  A  FIM  DE  MINIMIZAR

RISCOS    DE    TRANSMISSÃO    DO    NOVO    CORol\lAVIRUS    (COVID    -19)    DE    INTERESSE    DA

SECRETARIA   DE   SAÚDE   DO   MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA/CE,   EM   CARÁTER   DE   URGÊNCIA,   em
conformidade com o Termo de Referência em anexo.

2 -JUSTIFICATIVA DA CONTRATACÃO

A dispensa de licitação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato: Como é do conhecimento

geral  estamos vivenciando a  disseminação e  propagação  do CORONAVIRUS, com  repercussão  mundial,
e  em  nível  de  Brasil  vem  atingindo  todas  as  regiões  indistintamente.  Por  certo,  pela  intensidade  com

que  o   CORONAVIRUS  se  manifesta,  todos  temos  que   nos   mobilizar  para   o  enfrentamento  desta

pandemia,  que já  retrata  indicas  expressivos  de  casos  efetivamente  constatados,  outros suspeitos  e,
maís  severo,  ainda,  de  letalidade.  A  Organização  Mundial  de  Saúde  declara  e  reconhece  o  estado  de

emergência  e  calamidade  pública  causada  pela  propagação  do  CORONAVIRUS.  Os  estudos  até  então

desenvoMdos ainda  não  indicam  a  medicação  eficiente  para  erradicação  dessa  pandemia,  o  que  nos

leva a enfrentarmos o problema com ações meramente preventivas, que vão desde os cuidados com a

hüene  pessoal, passando pelos casos de Ísolamento social e até de internação hospitalar, a  depender

dos  quadros  que  venham  a  ser diagnosticados.  Por  essas  razões  aqui  expendidas faz-se  necessária  a

aquisição   imediata,   em   caráter  de   urgência,   dos   produtos   de   saúde   ora   demandados   para   que

possamos  contribuir  de  forma  positi\/a,  proativa  e  eficiente  no  enfrentamento  do  sério  problema  de
saúde  ocasionado  pelo  CORANAVIRUS,  na  intenção  maior  de  evitarmos  transtomos  e  danos  muitas

vezes  irreparáveis,  quando  se  trata  da  própria  vida.    Assim,  com  esteio  nos  preceitos  legais  acima

invocados   e   no   parecer  da   lavra   nossa   assessoria   jurídica,   parte   integrante   deste   processo,   a

administração   lança   mão  de   uma   prerrogativa  que  a   lei  seguramente   lhe  assiste,   para  suprir  de

imediato  uma  demanda, como já  enfatizamos,  de  natureza  urgente,  que se coaduna  com  supremacia

do interesse  público. A referida  aquisição será  para  distribuir aos idosos do  nosso  município que  nesse

momento delicado de uma  pandemia do  novo CORONAVIRUS,  por serem  pessoas em grupo de riscos e

o ministerio da saúde da enfase na  parte de  higienização como  prevenção para diminuir a  propagação

do virus a  secretaria  de saúde  resoh/e fazer a  referida  aquisição.  0  município de Acopiara ja  decretou

estado de Calamidade  Pública e já elaborou o plano de contüenciamento e que a situação demanda o

emprego  urgente  de  medidas de  prevenção,  controle e contenção  de  riscos, danos e agravos á saúde

pública,  a  fim  de  evitar a  disseminação  da  doença  em  âmbito  municipal.  A saúde  é  direito  de todos e
dever do  Estado, e  com  a  itenção  de garantir,  por meio de  politícas  públicas adequadas e  essenciab

que  visem  minimizar  os  riscos  de  doenças  e  outros  agravos,  torna   pública  e  ob às  ações
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recuperação  de  pessoas que  possam ser infectadas e também visando  à  reduiãoda-ptií€Tsibilidade  de

transmissão do novo CORONAVIRUS.

3.  DO PROCESSO LICITATÓRIO

É  imperiosa  a  manifestação  pela  transparência  do  processo  licitatório,  que  é  regido

pela  lei n910.520/2002, e pela  lei 8.666/93, que instituiu,  no âmbito da União,  Estados, Distrito Federal
e  Municípios,  nos termos do art. 37,  inciso Xxl, da Constituição Federal, onde estabelece normas gerais
sobre  licitações  e  contratos  administrativos  pertinentes  a  obras,  serviços,  licitação  para  aquisição  de
bens e serviços comuns, e dá outras providências.

0 mestre Cretella Júnior, assim define o seu conceito sobre licitação, ``/.n verb/.s'':

"Licitação,  no  Direito  Público  brasileiro  atual,  a  partir  de  1967,  tem  o  sentido  preciso  e  técnico  de

procedimento  administrativo  preliminar complexo,  a  que  recorre  a Administração  quando,  desejando
celebrar contrato com oparticular, referente a compras, vendas, obras, trabalhos ou serviços, seleciona,
entre várias propostas,  a que melhor atende ao interesse público,  baseando-se para tanto em critério
objetivo, fixado de antemão, em edital, a que se deu ampla publicidade" .

Sucintamente, Hely Lopes Meirelles a definiu:

"Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração seleciona a proposta mais

vantajosa para o contrato de seu interesse" .
A  licitação  nos  contratos  é  a  regra,  porém  a  Lei  8.666/93  apresenta  situações  especiais  em  que  se

poderá  haver a dispensa da  licitação  nas contratações feitas pela Administração  Pública em serviços ou
aquisição de produtos.

Como toda  regra tem  a  sua  exceção, o  Estatuto das  Licitações  permite  como  ressalva  à  obrigação  de
licitar, a contratação direta através de duas modalidades de processos: a dispensa e a inexigibilidade da
licitação, desde que preenchidos os requisitos previstos na  lei.

4. DA POSSIBILIDADE DA CONTRATAÇÃO COM  DISPENSA DA LICITAÇÃO;

Muito  se  tem  discutido  acerca  da  possibilidade  do  ente  governamental  contratar  diretamente  por
dispensa  de  licitação,  nos  casos  de  `'emergência",  `'calamidade  pública"  ou  `'Desastre",  e,  com  base
nessas  possibilidade  é  que  passamos à  análise  de  alguns  pontos  primordiais  a  serem  observados,  que
em  conjunto  com  a  atual  conj.untura  fática  estabelecida  no  município  de  Acopiara,  acreditamos  que
sejam   úteis  e  necessários  discutirmos  e  ao  final  emitirmos  o  parecer  de  mérito  sobre  a   matéria

Proposta.



"As  hipóteses  de  dispensabilidade  do art.  24 constitiJem  rol taxativo,  isto é,  a Administração somente

poderá  dispensar-se  de  realizar a  competição se ocorrente  iima  das situações previstas  na  lei federal.
Uma  Lei  estadual,  municipal  ou  distrital,  bem  assim  regulamento  interno  da  entidade  vinculada  não
deverá criar hipótese de dispensabilidade" .

Além  disso,  ressalte-se ainda  que,  nestes casos  relacionados pela  legislação,  há  a  discricionariedade  da
Administração   na   escolha   da   dispensa   ou   não   do   certame,   devendo   sempre   levar  em   conta   a
supremacia do interesse  público.

A  lei  7783/1989,  conhecida  como  Lei  de  Greve,  conferiu  contornos  mais  compreensíveis  sobre  o  que
vem  a ser serviços  essenciais,  especificamente  no seu  artigo  io,  parágrafo  único,  definido que serviço

público essencial  "São  necessidades inadiáveis, da comunidade aquelas que,  não atendidas, coloquem
em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da populaçãc).

Portanto,  integrado  a  norma  em  sua  finalidade,  pode-se  construir  o  conceito  de  serviços  públicos
essenciais,   como   aqueles   serviços   ou   atividades   essenciais,   indispensáveis   ao   atendimento   das
necessidades inadiáveis da comunidade, ou seja, das necessidades que coloquem em perigo iminente a
sobrevivência, a saúde ou a segurança da população.

Pôr  oportuno,  convém  destacar  d.ispositivo  legais  da  referida  lei  7.783/89,  que  assim  dispõe  em  seu
artigo 10:

Art. 10 São considerados serviços ou atividades essenciais:

I  ~tratamento e  abastecimento de água;  produção e  distribuição
de energia elétrica, gás e combustíveis;

11 -assistência médica e hospitalar

111 -distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos;

lv -funerários

V -transporte coletivo;

Vl -captação e tratamento de esgoto e lixo;

VII -telecomunicações;



distinção,  e,  portanto autônoma,  podendo ser estendida  a  quaisquer casos ou  condições que  levem  a
interrupção de serviço de natureza essencial. Cumpre destacar que dita lei não regula apenas matérias
atinentes   as   graves,   mesmo   porque,   em   sua   própria   ementa   insculpe   que   "define   as   atividades
essenciais".

0  serviço  público essencial,  como  retro conceituado,  deve  ser compreendido  na  mesma  categoria  de
serviço gratuito (v.g, saúde,  lnfraestrutura, segurança  pública),  colocados à  disposição de coletividade
como um todo.

0                 Tendo em vista  a  disseminação rápida  do vírus covid-19,  se justifica  a  importância  da  aquisição,  para
prevenir casos suspeitos e confirmados da  doença. Sob a égide  do art. 49 da  Lei  Federal  n°  13.979/20
que   anuncia   medidas   para   o  enfrentamento   do   CORONAVÍRUS   (covid-19),   o   Decreto   Estadual   n9
33.510/20 que  decreta  situação  de emergência em Saúde em todo território do  Estado do Ceará e  os
DECRETO MUNICIPAL N9. 009/2020,  DE 17 MARÇO DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 010/2020,  DE 20

MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  011/2020,  DE  24  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL

N9.  012/2020,  DE  30  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  013/2020,  DE  31  MARÇO  DE  2020;

DECRETO  MUNICIPAL  N9.  014/2020,  DE  19 ABRIL  DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE 05

ABRIL  DE  2020;   DECRETO   MUNICIPAL  N9.  016/2020,   DE  06  ABRIL  DE  2020     C/C  COM  0  DECRETO

ESTADUAL N9 545/2020  e DECRETO MUNICIPAL N9. 017/2020, DE OS ABRIL DE 2020.

Por conseguinte, tem o  Município a  necessidade urgente e inadiável do atendimento a
essa  situação,  que  efetivamente  acarretará  sério  prejuízo  e  comprometerá  as atividades  desta  Pasta,
afigurando-se, portanto, a SITUACÃO EMERGEl\lcIAL.

0
Considera-se    como   situação    emergencial,    asseguradora    da    regular   dispensa    de

licitação, aquela que precísa ser atendida com  urgência, obj.etivando a  não ocorrência de prejuízos,  não
sendo comprovada a desídia do administrador ou falta de planejamento.

0  respeitável  autor Jessé Torres  Pereira  Júnior,  ao  comentar  o  referido  dispositivo  -
DISPENSA DE LICITAÇÃO -apresentou o seguinte entendimento:

"Já  na  vigência  da  Lei  8.666/93,  o Tribunal  de  Contas  da  União

definiu  que:  'além  da  adoção das formalidades  previstas  no art.
26  e  seu  parágrafo  único  da  Lei  8.666/93,  são  pressupostos  da
aplicação  do  caso de  dispensa  preconizados  no art.24,  inciso  IV,
da   mesma   lei:   al)   que   a   situação   adversa,   dada   como   de
emergência  ou  de  calamidade  pública,  não  se  tenha  originado,
total   ou   parcialmente   da  falta   de   planejamento,   da   desídia
administrativa ou da má gestão dos recursos disponíveis, ou seja,

que ela  não  possa,  em  alguma  medida, ser atribui'da  à culpa  ou



ÀR£õEiÀARDÀ

ocorrência  de  tal  situação;  a2)  que  e is]ta  urgência  c.o .:,t.Ítae

0-

efetiva   do   atendime;to.  a   .sitiuação  `de`tú:íFeriterio   estado
emergencial ou calamitoso, visando afastar risco de danos a bens
ou ao setor administrativo ou à vida das pessoas; a3) que o risco,
além  de concreto e efeti.vamente provável,  se mostre iminente e
especialmente gravoso;  a4)  que  a  imediata efetivação,  por meio
de contratação com terceiro,  de determinadas obras, serviços ou
compras, segundo as especificações e quantitativos tecnicamente
apurados, seja o meio adequado, efetivo e eficiente de afastar o
risco iminente detectado."

Segundo  o  renomado  professor  Marçal  Justen   Filho,  para  a  efetiva  caracterização  da
hipótese de dispensa de licitação é necessário o preenchimento de dois requisitos importantes, quais sejam:

"a)   a  demonstração  concreta  e  efetiva  da  potencialidade  do

dano;

b)  a  demonstração  de  que  a  contratação  é  a  via  adequada  e
efetiva para eiiminar o risco."

É   notório   que   nos
obrigatoriedade   de   cumprimento

procedimentos   de   dispensa   e   de   inexigibilidade,   não   existe   a
de   todas   as   etapas   formalizadas   na    Lei   8.666/93,   que   são

fundamentais  em   um   procedimento  normal  de  licitação.  Mesmo  assim,  devemos  atentar  para  os

princípios    constitucionais    da    legalidade,    impessoalidade,    moralidade,    igualdade,    publicidade    e

probidade administrativa impostos à Administração Pública, conforme ensina Antônio Roque Citadini:

"Conquanto  esteja  desobrigado  de  cumprir  tais  etapas formais,

não   estará   o   administrador   desobrigado   da   obediência   aos

princípios   básicos   da   contratação   impostos   à   Administração
Pública.  Assim,  será  sempre  cobrada  ao  administrador  a  estrita
obediência  aos  princípios:  da  legalidade  (a  dispensa  deverá  ser

prevista em  lei e  não fruto de  artimanha  do administrador  para
eliminar  a  disputa);   da   impessoalidade  (a  contratação  direta,
ainda que prevista, não deverá ser objeto de protecionismo a um
ou outro fornecedor); da moralidade (a não realização das etapas
de     licitação    não    elimina     a     preocupação    com     o    gasto

parcimonioso dos  recursos  públicos,  que  deve nortear a  ação do
administrador);  da  igualdade  (a  contratação direta  não significa
o  estabelecimento  de  privilégio  de  um  ou  outro  ente  privado

perante   a  Administração);   da   publicidade   (embora   restrita,   a
contratação direta  não será clandestina  ou  inacessível,  de  modo

que venha  a impedir que dela conheçam os outros fornecedores,
bem como os cidadãos em geral); e da  probidade administrativa

(que  é  o  zelo  com  que  a  Administração  deve  agir  ao  contratar
obras, serviços ou compras)".
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De  mais  a  mais,  vale  registrar que  a  administração  não  pode  prescindir  de  contratar
neste  momento  umas  empresas  para  fornecer  tais  serviços  para  as  suas  unidades  gestoras,  sem
contabilizar prejuízos às suas atividades. Portanto, flagrante a necessidade de contratação imediata.

3 -DO FUNDAMENTO JURÍDICO:

A presente dispensa de licitação tem como fundamento o art. 24, inciso IV, e o parágrafo único,

do art. 26, da Lei n° 8666/93 e suas afterações posteriores, bem como o art. 49 da Lei Federal n°

13.979,  de  06  de fevereiro  de  2020,  em  harmonia  com  a  Medida  Provisória  na  926,  de  20  de

março  de  2020,   merecendo  observação,  ainda  o  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  17

MARÇo   DE   2o2o;   DECRETo   MUNlapAL   Ng.   olo/2020,   DE   2o   MARÇo   DE   2o2o;   DECRETo

MUNlapAL  N9.  011/2020,  DE  24  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  012/2020,  DE  30

MARÇO   DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL   N9.   013/2020,   DE   31   MARçO   DE   2020;   DECRETO

MUNICIPAL  N9.  014A020,   DE  19  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  NQ.  015/2020,   DE  05

ABRIL DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  016/2020,  DE 06 ABRIL  DE  2020  C/C COM  0  DECRETO
í ESTADUAL NQ 545Ao2o e  DECRETo MUNlapAL N9. 017/2020, DE OS ABRIL DE 2020.

Como é sabido, a  Licitação para contratação de obras, serviços, compras e alienações é
uma  exigência  constitucional,  para  toda  Administração  Pública,  conforme  ditames do  artigo  37, Xxl  da
CF/88, e da Lei Federal n9 8.666/93, ressalvados os casos em que a administração pode ou de`/e deixar
de realizar licitação, tornando-a dispensada, dispensá`/el e inexigí`/el.

DA SITUAÇÃO EMERGENCIAl. -Artigo 24, lv da Lei n.9 8.666/93

Ab /.n/.r/.o,  é de  bom  alvitre destacar que  a  licitação  é o  procedimento  administrativo formal  em  que  a
administração  pública  convoca,  mediante  condições  estabelecidas  em  ato  próprio  (edital  ou  convite),
as   empresas   interessadas   na   participação   do   processo,   habilitando-se   com   a   apresentação   de

propostas para o oferecimento de bens ou serviços.

0  procedimento  licitatório  visa  garantir  não  apenas  a  seleção  da   proposta  mais  vantajosa   para  a
administração,   mas  sim,  visa   assegurar  o   princípio  constitucional  da   isonomia   entre  os  potenciais

prestadores dos serviços ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público.

Não  obstante,  a  própria  Constituição  Federal,  em  seu  art.  37,  Xxl,  ao  fazer  a  exigência  da  licitação,
ressalva que a lei ordinária poderá fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é



Xxl  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,
serviços,    compras    e    alienações    serão    contratados    mediante

processo de  licitação  pública  que assegure  igualdade  de condições
a    todos    os    concorrentes,    com    cláusulas    que    estabeleçam
obrigações   de   pagamento,   mantidas   as   condições   efetivas   da

proposta,    nos   termos   da    lei,    o   qual   somente    permitirá    as
exigências  de  qualificação  técnica  e  econômicas  indispensáveis  à

garantia do cumprimento das obrigações."

Destarte,  no caso em tela, tal contratação se daria  por meio de Dispensa de  Licitação, que possibilitaria a
celebração   direta   de   contrato   entre   a   Administração   Pública   Municipal   e   o   particular,   nos   casos
estabelecidos   no   art.   24,   daLei8.666/93,   respeitadas   algumas   normas   remanescentes   do   direito
administrativo.

Observa-se  que  a  lei  enumerou  expressamente  as  hipóteses  de  dispensa  de  licitação,  sendo  este  rol
taxativo,  isto  é,  a  Administração  somente  poderá  dispensar-se  de  realizar  a  competição  se  ocorrente
uma    das   situações   previstas    na    lei   federal,    preservados   os    princípios    norteadores   do   direito
administrativo,  neste  caso a supremacia  do  interesse  público  em detrimento à formalidade, em virtude
do reconhecimento do estado precário do município e a predominância da eficiência na contratação.

Nesse  sentido,  /.n  cost/,   entendemos  ser  possível  tal  contratação,   através  de   dispensa   de   licitação
fundamentada  no  inciso  lv  do  art.  24  da  Lei  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos,  por  ser  uma
situação emergencial e/ou de calamidade pública, senão vejamos:

A Lei n9 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, em seu artigo 24, inciso lv, prevê um destes

`'Art. 24.  É dispensável  a  licitação:

lv -nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada  urgência  de  atendimento  de  situação  que  possa
ocasionar  prejuízo  ou   comprometer  a   segurança   de   pessoas,
obras,    serviços,    equipamentos   e    outros    bens,    públicos    ou

particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento
da  situação   emergencial   ou   calamitosa   e   para   as   parcelas  de
obras e  serviços que  possam  ser concluídas  no  prazo  máximo  de
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados
da     ocorrência     da     emergência     ou     calamidade,    vedada     a

prorrogação dos respectivos contratos;"



r.

incolumidade    ou    a    segurança    de    pessoas,    obras,    sen/iços,
equipamentos     e     outros     bens,     públicos     ou     particulares,
exigindo  rápidas  providências  da  Administração  para  debelar ou
minorar   suas   consequências   lesivas   à   coletividade."    (Direito
Administrativo  Brasileiro,  24Ê  ed.  São  Paulo:  Malheiros,  1999,  p.

253).

Vê-se,  assim,  que  alguns  aspectos  precisam  ser  considerados  pela  Administração  Pública  quando  da
contratação emergencial, calamidade  pública, ou  ainda em  caso iminente da  possibilidade de desastre.
Urge  restar  demonstrada,  concreta  e  efetiva  a  potencialidade  do  danos  causados  às  pessoas,  pela
inexecução  de  obras,  a  ineficiência  da  presteza  de serviços,  a  fafta  de  equipamentos ou  outros  bens,

públicos ou particulares indispensáveis às necessidades da população.

Segundo o ilustre administrativista Jacoby Fernandes, sobre o tema "emergência", relata:

"A noção de uma situação de emergência deve coadunar-se com

o  tema  em  questão,  pouco  aproveitando  a  noção  coloquial  do
termo,  dissociada  da  sede  de  licitação  e  contratos.  Conforme
entendimento   do  TCU,   a   situação   de   emergência   deverá   ser
devidamente   esclarecida   e   com   a   formalização   adequada   do

processo  que  a  justifique,  como  demonstração  razoável  para  a
escolha   da   empresa  e  dos  preços  adotados   estando,  aí  sim,
fundamentados   os   argumentos   que   permitirão   a   adoção   do
instituto    da    dispensa    de    licitação."(Contratação    Direta    Sem
Licitação, 9Ê ed. Belo Horizonte:  Ed.  Fórum, 2012, p. 303)

AAdemais, diga-se de passagem, que o Tribunal de Contas da União já manifestou entendimento de que
descabe  perquirir  se  a  situação  emergencial  decorre  de  ato  imprevisível  ou  de  um  "não  fazer  da
administração.  Configurado  o  risco  para  pessoas,  obras,  serviços,  bens  e  equipamentos  públicos  ou

particulares, admfte-se a contratação direta emergencial, vejamos:

"REPRESENTAÇÃO       DE      UNIDADE      TÉCNICA.      CONTRATAÇÃO

FUNDAM ENTADA                EM                SITUAÇÃO                EMERGENCIAL.

CONHEaMENT0 IMPROCEDENciA. i.  A situacão Dre`Íista no art.
24  lv.  da  Lei   n9  8.666/93   não  distinEue  a  emerEência   real.
resultante  do  imi)re`/isível.  daciuela   resultante  da   incúria  ou
inércia administrativa, sendo cabí`/el, em ambas as hipóteses, a
contratacão  direta,   desde   aue   de\/idamente   caracterizada  a
urEência   de   atendimento   a   situacão   aue   Dossa   ocasionar
Dreiuízo   ou   comE)rometer   a   seEuranca   de   i.essoas.   obras.
servicos,  equipamentos  e  outros  bens,  públicos  ou  particulares.
2.  A  incúria  ou  inércia  administrativa  caracteriza-se  em  relação
ao  comportamento  individual  de  determinado  agente  público,
não  sendo  possível  falar-se  da  existência  de  tais  situações  de



Também,  acerca  da  `'calamidade  pública",  vale  dizer que  este  é  um  ato  administrativo  de  natureza
declaratória. Assim, a declaração do estado de calamidade pública deve ser reconhecida por decreto,
comprovadamente  reconhecida  publicamente  a  situação  calamitosa,  não  podendo  o  administrador

público utilizar-se desse critério sem o referido ato normativo legal.

Alr\cla,   na   mesma   l.iç~ao   de   Jacobv   Fernades,   a   calamidade   é   circuncidada   pelo   aspecto   da
imprevisibilidade, mas admite-se que, a previsível e inevitável, justifique a contratação direta.

Destarte,  é  preciso  além  do  decreto,  que  a  situação  calamitosa  seja  de  conhecimento  da  população
local  e  esteja  devidamente  comprovada,  o  que  é  indiscutível  perante  a  sociedade  deste  município,
inclusive  com  uma  situação  bem  mais  grave  do  que  se  propaga,  razão  pela  qual,  a  própria  União j.á
atestou  a  situação  por  intermédio  de  seus  estudos  técnicos  realizados  pelos  órgãos  de  controle  e
atuação interna, estabelecendo a disponibilidade do recurso.

Ressalta-se que, como demonstra  Mariense  Escobar: o s/tucrçõo emergenc/.ci/ ense/.odorcr do d/.spenso é
aquela  que resulta do imprevisível, e  não da  inércia administrativa." (lJitiitaçãa5o, Teor.ia e Pràtiica. Porto
Alegre:  Livraria do Advogado,1993, p.72).

Pois  bem.  Demonstrada  a  necessidade e a viabilidade da  contratação  direta,  por dispensa  de  licitação,

já plenamente justificado acima, passa-se a opinar sobre alguns outros pontos fundamentais referentes
a contratação em tela.

É imperioso destacar que a  contratação não  poderá  ultrapassar os 180 (cento e oitenta) dias que a  lei

prevê (art. 24, lv, da  lei n9 8.666/93), salvo as exceções legais.

Não  obstante,  em  que  pese  o  enquadramento  da  fundamentação  no  inciso  lv  do  art.  24  da  Lei  n9
8.666/93        nos        moldes        acima,        para        que        o        gestor        público        possa        contratar
via  emergencial,  tem  que  concomitantemente,  atender  o  que  determina  o  art.  26  da  mesma  lei  de
licitações, vejamos:

"Art.  26. As  dispensas previstas  nos  §§  2o  e 4o  do  art.  17  e  no

inciso  111  e  seguintes  do  art.  24,  as  situações  de  inexigibilidade
referidas     no     art.     25,     necessariamente    justificadas,     e     o
retardamento  previsto  no  final  do   parágrafo  único  do  art.  89
desta  Lei  deverão  ser  comunicados,  dentro  de  3  (três)  dias,  à
autoridade  superior,  para  ratificação  e  publicação  na  imprensa
oficial,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias, como  condição  para  a  eficácia
dos atos.  (Redação dada  pela  Lei n911.107, de 2005).

Parágrafo  único.  0  processo  de  dispensa,  de  inexigibilidade  ou
de  retardamento,  previsto  neste  artigo,  será  instruído,  no  que
couber, com os seguintes elementos:



lv  -  documento  de  apro`/ação  dos  prQjetos  de  pesquisa  aos

quais os bens serão alocados."

Desse  modo,  a  hipótese  tratada  apresenta-se  como  um  dos  casos  em  que  a  administração  pode  (e
de\/e) efetivamente dispensar o  processo  licitatório, realizando a contratação direta  para  não ocasionar

prejuízos,  porquanto se depara  com  a  necessidade inadiável de contratar os serviços,  pelo  periodo de
até  03(três)  meses,  podendo ser  prorrogado  conforme  o Art.  57  da  Lei  Federal  8.666/93,  conforme
instruções, visando  selecionar licitante  habilftdo, conforme estabelece  o  artigo  24, inciso  lv da  Lei  n9.
8.666/93, de 21 de junho de 1993.

4 -RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA E JUSTIFICATIVA DO PRECO:

A escolha  recaiu sobre a empresa:

A escolha  para  realização dos serviços deu-se a empresa  EXODO LOJA DE VARIEDADES LTDA -CNPJ  N9

21.649475/0001-83,  em  razão  da  mesma  está  l.lABILITADA, junto  ao  Município  de Acopiara  e por ter
oferecido o menor preço para executar os serviços objeto da presente dispensa. Além disso, trata-se de

pessoa   juridica   que   prestam   o   serviço   em   questão   e   encontram-se   legalmente   constituídas   e
apresentam   preços   compatíveis  com   os   praticados   no   mercado   e   possui  todas   as  condições   de
habilitação  necessárias.

A  responsabilidade  e  o  eficiente  emprego  dos  recursos  do  Erário  Municipal  deve  ser
meta permanente de qualquer administração.

Como   se   sabe,   tendo   em   vista   que   o   objetivo   dos   procedimentos   licitatórios   é
selecionar  a   proposta   mais  vantajosa   à   administração,   e   considerando   o   caráter  excepcional   das
ressalvas de licitação,  um dos requisitos indispensáveis à formalização desses processos é a justificativa
do preço, a teor do lnciso  lv do parágrafo  único do artigo 26 da  Lei de  Licitações.

Assim,  vale  ressaftar  que  o  preço  a  ser  pago  encontra-se  em  conformidade  com  a
média   do  mercado  especffíco,  obtida  através  de  pesquisa  de  preços  realizada   pela  administração,
segundo demonstrativo em anexo, sendo este o de menor valor proposto.

5 -DOTACÃO ORCAMENTÁRIA E l:Ol\lTE DE RECURSOS:

Os  recursos  necessários  ao  custeio  da  despesa  oriunda  com  a  presente  contratação
encontram-se devidamente alocados no orçamento municipal  para o  exercício de 2020 da SECRETARIA
DE SAÚDE,  classificado  sob o  código:

PRGÃd
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE EL.EMENTO DE DESPESAS
ORç. P-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE

06 0602 10.301.1001.2.019 121400 3.3.90.32.00
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impossível  ou  frustraria  a  própria  consecução  dos  interesses  públicos.  0  procedimento  licitatório
normal conduziria ao sacrifício do interesse público e não asseguraria a aquisição.  Por isso, autoriza-
se      a      administração      a      adotar      um      outro      procedimento,      em      que      formalidades      são
suprimidas ou substituídas pela supremacia do interesse público posto em risco.  (Nosso grifo).

A  flexibilidade   proposta   na   lei   pela   admissibilidade   da   dispensa   de   licitação   não  foi   adornada   de

discricionariedade,    pois   o    próprio    legislador   determinou   as   hipóteses   em    que   se   aplicam   os
Procedimentos  licítatórios simplificados.  Por igual,  definiu  os casos de  não-incidência  do  regime formal
de   licitação.  A  contratação   direta   não  significa   inaplicação  dos   princípios   básicos  que  orientam   a
atuação administrativa,  nem caracteriza  uma  livre atuação administrativa.

Ausência  de  licitação  não  equivale  a  contratação  informal,  realizada  com  quem  a  administração  bem
entender,      sem      as      cautelas      devidas,      e      nem      tampouco      a      renúncia      ou      inexistência
da  documentação  exigível,  onde  a  diferença  residirá  no  momento  de  se  definir  as  fórmulas  para
Contratação,  em  que  a  administração  constatará  a  inaplicabilidade  das  regras  acerca  de  licitação,  e
sim,  ao  invés  de  elaborar  o  ato  convocatório  do  processo  licitatório,  irá  somente  instaurar  a  fase
externa  apropriada,  com  a  observância  dos  critérios j.á  aludidos  no  contexto  do  parecer  deliberados
acima.

7. DO PRINCíplo DA EI:lcIÊNCIA

0  princípio  da  eficiência  foi  introduzido  em  nosso texto  constitucional, tendo  influência  atuante sobre
os casos  de  contratação  direta, visto  que  esta  possibilidade  de  contratação  por  meio  de  dispensa  da
licitação, caracteriza de sobremaneira uma forma preponderante à obediência deste grande princípio.

0 Professor Hely Lopes, assim resume o entendimento:

"...  dever  de  efi.ciência  é  o  que  se  impõe  a  todo  o  agente  público  de  realizar  suas  atribuições  com

presteza,  perfeição e  rendimento funcional.  É o mais moderno princípio da função administrativa,  que
já    não    se    contenta    em    ser    desempenhada    apenas    com    a    legalidade,    exigindo    resultados
positivos para o serviço público e satisfatóri.o atendimento das necessidades da comunidade e de seus
membros" .

Verificada  a  existência  de  pluralidade  de  particulares  nas  mesmas  condições  de  atender ao  interesse

público  e  existindo  critérios  objetivos  de  seleção,  embora  não  se  proceda  o  processo  licitatório,  a
administração     mesmo    assim    tem     o    dever    de     propiciar    a     oportunidade     da     competição,
devendo  a  escolha  da  contratação  ser efetivada  com  aquele  que  mais  oferte  condições  de  execução
aliado      à       qualidade      dos      serviços      e      a      sua      eficiência       na      execução,      acompanhada

pelo gestor e seus secretários.

Nesta    linha    de    pensamento,    encontramos   a    lição    de   Antônio    Roque    Citadini,    `'/.ps/.s   //.tt€r/.J':

"Conquanto   esteja   desobrigado   de   cumprir   tais   etapas   formais,   não   estará   o   administrador
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ainda      que      prevista,      não      deverá      ser      objeto      de      protecionismo      a      um      ou   .outro

fornecedor); da moralidade (a não realização das etapas de licitação não elimina a preocupação com o
gasto parcimonioso dos recursos públicos, que deve nortear a ação do administrador); da igualdade (a
contratação direta não significa o estabelecimento de privilégio de um ou outro ente privado perante a
Administração);   da   publicidade   (embora   restrita,   a   contratação   direta   não   será   clandestina   ou
inacessível,  de  modo  que venha  a  impedir que  dela  conheçam  os  outros fornecedores,  bem  como  os
cidadãos em geral); e da probidade administrativa (que é o zelo com que a Administração deve agir ao
contratar obras, serviços ou comprasJ" .

É evidente que o processo de dispensa de licitação, como  no presente caso,  não exige o cumprimento
de etapas formais imprescindíveis num processo de licitação, entretanto deve obediência aos princípios
constitucionais    da    legalidade,    impessoalidade,     moralidade,    igualdade,    publicidade,    probidade
administrativa, observado o da eficiência.

ACOPIARA/CE,14 DE ABRIL DE 2020.

PRESIDENTE DA CPL

i¢i#:TE^ks,*:B*B-
MEMBRO DA CPL

•,..,Í=ã=               --.

JOSEFA EVILANIA DA SILVA

MEMBR0 DA CPL



COMUNICAÇÃO INTERNA

DA: COMISSAO  PERMANENTE  DE  LICITACAO

PARA:  PROCURADORIA JURIDICA

ProcuradorJurídico,

`e. Vimos, através desta, formular consulta acerca da continuidade, bem como dos atos praticados

quanto  ao  processo  de  DISPENSA DE  LICITAÇÃO,  para  AQUIslçÃO  DE  5.000  I(lT'S  DE  HIGIENE, A FIM
DE  MINIMIZAR  RISCOS  DE  TRANSMISSÃO  DO  NOVO  CORONAVIRUS  (COVID  -19)  DE  INTERESSE  DA

SECRETARIA   DE   SAÚDE   DO   MUNICíplo   DE   ACOPIARA/CE,   com   fundamentação   nas   disposições
contidas no lnciso lv, do art. 24 da  Lei n.9 8.666/93, alterada e consolidada.

PRESIDENTE DA CPL



EMENTA:   Análise  de  Processo   de  Dispensa  De.
Licitação para Contratações fundadas no art. 4°  da
Lei n°  13.979/20  (enfrentamento  da emergência de
saúde     púb]ica     de     importância     internacional
decorrente do coronavírus, causador do Covid-19)

-TÓRlo:

ereíérencàAQt#;::::;EP::=:::Z::E%5ffii¥ENE,:%:E;:L##àÉaE#:Z;Ê:dek::±3:§Ee
5ETSA:EESÊio°#8E+oC3Eç}¥oL#8&E-âEiFÍEEEãF£ÊT¥S:S::F#
que a contratação se efétivasse através de Dispensa de Licitação, por se tratar da hipótese prevista
no Artigo 24, IV, da Lei 8.666/93, bastando para tanto a contratação imediata, após publicação de
tal procedimento, observados preços e condições compatíveis com as praticadas no mercado, tudo
ainda com  fimdamento  art. 4Q da Lei Federal n° 13.979, de 06 de févereiro de 2020, em harmonia com a
Medida Provisória n° 926, de 20 de março de 2020, merecendo obsewação, ainda o DECRETO MUNICIPAL NQ.
009#020, DE 17 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9. 010/2020, DE 20 MARÇO DE 2020; DECRETO
MUNICIPAL N9. 011#020, DE 24 MARÇO DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL Ne.  012#020, I)E 30 MARÇO DE
2020; DECRETO MUNICIPAL NQ. 013#020, DE 31 I\mRÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL Ng. Oi4^02o, DE
IQ ABRIL DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  015r020, DE  05 ABRIL DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.
016#020, DE 06 ABRIL DE 2020 C/C COM 0 DECRETO ESTADUAL NQ 545#020 E DECRET0 MUNICIPAL N9.
017#020, DE OS ABRIL DE 2020.

Constam nos autos a documentação de estilo, ressaltando o aspecto formal, eis que
adaptadas ao regime de urgência e prevenção adotado pelo  Município de Acopiara para todas as
unidades administrativas em funcionamento mediante plantão e fimcionamento - quando possível
-  em home-office,  evitando  a evolução  do  fluxo  de infecção  para controle da pandemia mundial
causada pelo COVID-19. Não obstante, em cumprimento ao que determina a Constituição Federal
em seu Ait. 37, as formalidades que conferem legalidade aos atos continuarão  a ser obedecidas,
sem prejuízo da rapidez e praticidade que as circunstâncias ora impões.

Detectamos,   ainda,   dentre   outros,   os   seguintes   documentos;   Autorização   de
abertura  do  processo  de  Dispensa  Emergencial, Autuação,  Projeto  Básico,  Processo  de  Dispensa
Emergencial  supracitado,  com  abertura,  justificativa,  fiindamento  jurídico,  fiindamentação  da
dispensa, razão da escolha da contratada, justificativa do preço, e dotação orçamentária e fonte de
recursos; e, ainda, remessa a esta Procuradoria.

É o breve relatório. Passamos a opinar exclusivamente acerca do aspecto jurídico e
baseado nas informações atestadas pelo órgão consulente.



ou hexigibilidade, caso em que deverá serjustificada, sendo o processo cabível instruído das razões que
levaram a tal procedimento, bem como, a cautela na escolha da Proponente e compatibilidade do preço
em relação ao mercado regional e local.

A art. 4Q da Lei Federal n°  13.979,  de 06  de fevereiro  de 2020, com as alterações
promovidas   pela   MP   926,   de   2020,   estabeleceu   ferramentas   de   otimização   da   fase   do
planejamento da contratação no afã de otimizar e acelerar o procedimento para enffentamento da
situação decorrente do coronavi'rus.

A    Exposição    de    Motivos    constantes    da    MPV   926/20    é    clara    ao    querer
desburocratizar  e  agilizar  os  processos  de  contratação,  seja  por  dispensa,  seja  por  pregão.  As
concessões  feitas  no  decorrer  da  Lei  são  explícitas  no  sentido  de  privilegiar  o  conteúdo  da
contratação em detrimento de sua economicidade formal.

Sabe-se  que  a  regra,  em  compras  públicas,  é  a  licitação,  tendo  em  vista  que  o
instituto busca preservar um  de  seus  pilares:  a  isonomia.  No  entanto,  em  casos  excepcionais,  o
legislador  elege  a  dispensa  como  a  saída  mais  adequada,  seja  porque  a  utilização  do  processo
licitatório regular não é recomendada (casos de emergência ou urgência, por exemplo), seja para
incentivar determinadas p olíticas públicas.

A  norma,  no  presente  caso,  trata  de  uma  situação  excepcional,  de  demandas
peculiares, para combater um tipo de emergência sem precedentes. Nesse tipo de situação não se
entende  razoável  pautar-se  por  tais  presunções  para  gerar  uma  burocracia  adicional,  uma
providência  a  mais  a  ser  tomada  pelo  gestor,  dentro  de  um  contexto  normativo  que  busca
justamente a desburocratização e a celeridade dados os valores em jogo.

Considerando que o intuito no art. 4Q da Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro
de   2020,   foi   de   modernizar   e   aliás   dar  maior  celeridade   nas   contratações   destinadas   ao
atendimento  da situação  de  emergência em saúde pública não  foi  estabelecida, por conseguinte,
em  absoluto  a necessidade  de  verificação  prévia da  existência  de  atas  de  registro  de preço  em
vigor de forma prévia ao lastreamento da contratação direta por dispensa, por exemplo.

Em  uma  situação  em  que  o  colapso  do  sistema  é  uma  realidade,  não  se  mostra
razoável supor que a melhor opção  seria que cada procedimento  de dispensa fosse provisório e
necessariamente acompanhado de uma licitação fiitura.

As   contratações   de   bens,   insumos   e   serviços,   inclusive   os   de   engenharia
decorrentes  do  enfrentamento  da  emergência  de  saúde  pública  de  importância  internacional
foram contempladas com regramento especializado que consta no art. 49 da Lei Federal n° 13.979,
de 06 de fevereiro de 2020.

Importante observar que a situação pontual e singular que assola o país e o mundo
recomendou um tratamento diferenciado para as contratações no afã de minimizar a ocorrência de

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARj
Avenida Paulino Férpç N9 362-Centro-Acopiara -Ceai
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone; (88) 3565-i99

STite=\m"/.acopi@ra.t£.govbr



13.979, de 06 de fevereiro de 2020, inaugura uma hipótese específica de contratação direta com
uma   fina]idade   precisa:    o   necessário   enfi.entamento   da   situação   decorrente   da   ameaça
representada pela COVID-19.

A dispensa tratada pela novel legislação, além de possuir destinação específica, é do
tipo temporária,  ou seja, somente pode ser invocada enquanto perdurar a emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavi'rus.

Considerando a situação de extrema urgência e emergência, a lei procurou abarcar
uma hipótese de contratação direta específica e temporária, em que pese guardar inspiração em
algumas   das   disposições   regulares   das   contratações   emergenciais   disciplinadas   pela   Lei   n.
8.666/93.

Note-se  que  as  contratações  diretas  a  serem  entabuladas  no  âmbito  da  Lei  n.
13.979/2020 não se confundem em absoluto com as contratações emergenciais típicas, seja pelo
procedimento diferenciado tratado pela norma, seja pela aplicação direcionada e temporária.

Dessa forma, ainda que haja eventualmente similaridades, as hipóteses de dispensa
são material e faticamente distintas, devendo ser tratadas de forma independente. Não há que se
falar em arrastamento dos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais relativos ao artigo 24,
IV,  da Lei  n.  8.666/93  para as  contratações  destinadas  ao  atendimento  da presente situação  de
emergência em saúde pública, tendo sempre em consideração esse caráter singular da contratação
direta disciplinada pelo art. 49 da Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020.

0  art.  49  da  Lei  n9  13.979,  de  2020,  delimita  o  universo  de  aplicação  para  as

:notne:naa:iç.õne:,rde:::i.o.:::easd:ocoernoffnà:[.¥s:natsosiàacà=eorgdêig:ii:,iãà:::dànpci:ài:àednet.i:T,P&i:iÊ
díspensável  a  licítação  paia  aquísíção  de  bens,  servíços,  inclusive  de  engenharia,  e  insumos
destínados  ao  enífenmmeHÍo  da  emergêncía  de  saúde  públlca  de  Ímportâncía  Íniemacíonal
decorrente do coronayíriis de que trata esta Lei. (Redação dada pela Medlda Pi.ovísóría n9 926, de
2020)
§ 19 A djpensa de lícítação a que se refíere o capui deste artígo é temporáría e aplica-se apenas
enqiimto  pei.durar a  emergência  de  saúde  pública  de  importâncía iníemacíonal  decoirente  do
coi.onziyírus.
§  29  Todas as  conti.atações  ou  aquísíções i.ealízadas  í:om  ftlcro  nesta  Lei sei.ão  Ímedízitamenle
dísponíbíIlzadas em sítío oficial específico na i.ede mundjal de computadores (Íntemet), contendo,
no  qiie  couber,  além  das Íní;oi.mações preyístas no  §  39  do  art.  8-°  da  Leí ng  12.527,  de  18  de
novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receíta Federal do Brasí], o
prazo coHffatual, o valor e o i.espectiyo processo de coiiffahção ou aquisição.
§ 39 Excepcionalmente, será possi'vel a contratação de fíorTiecedora de bens, servíços e Ínsiimos de
einpresas qiie estejain com Ínídoneídade declarada ou com o djreíío de particípar de licitação ou
coHíratai. com o Poder Públíco siipenso, quando se ti.íiÉi, compi.ovadainente, de única f íomecedora
do bem ou serviço a ser adqiiliído. (Induído pela Medlda Pi.ovlsóría n9 926, de 2020)"



altíssimo  poder de infécção  do vírus  e sua capacidade  de colapsar todos  os sistemas  públicos  e
privados  de  saúde  de  quaisquer nações,  vez  que  a  proporção  de  inféctados  que  eventualmente
necessitem  de  internação   é  muito  superior  aos  leitos  disponíveis,   o   que  pode  resultar  em
catástrofé com milhares ou milhões de mortos no caso da omissão das autoridades na adoção de
medidas preventivas e de combate à pandemia.

Em sua Justificativa para a adoção da Dispensa em análise, a Secretaria de Saúde de
Acopiara  expôs  de  maneira  exaustiva  e  contundente  a  situação  local,  dispensando  maiores
comentários.

Veriíicando-se  a  documentação  acostada  aos  autos  do  Processo  Admínistrativo  de
Di§pensa de Licitação, destinado a prestação dos serviços c`}jo objeto é AQUISIÇÃO DE 5.000 Fffr'S
DE   HIGIENE,   A   FIM   DE   I\mTII\nzAR   Rlscos   DE   TRANSMlssÃo   Do   Novo
CORONAVIRUS    (COVID   -19)   DE   INTERESSE   DA   SECRETARIA   DE   SAÚDE   1)0
MUNICÍPI0 DE ACOPIARA/CE, e estando esta de acordo com os ditames da Lei n° 8.666/93 e suas
demais alterações, especialmente o art. 49 da Lei n9 13.979, de 2020, o inciso IV do Art. 24, e uma vez
cumprido o rito estabelecido pelo Art. 26, seu parágraíó único e incisos do mesmo diploma legal, e mais
art. 49  da Lei Federal n° 13.979, de 06 de févereiro de 2020, em hamonia com a Medida Provisória
n°  926,  de  20  de  março  de  2020,  merecendo  observação,  ainda  o  DECRETO  MUNICIPAL  NQ.
009#020, DE  17 MARÇO DE  2020;  DECRETO MUNICIPAL NQ. 010#020, DE 20 MARÇO  DE 2020;
DECRETO MUNICIPAL NQ. 011/2020, DE 24 MARÇO DE 2020; DECRET0 MUNICIPAL N9. 012/2020,
DE  30  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL NQ.  013A020,  DE  31  MARÇO  DE  2020;  DECRETO
MUNICIPAL  N9.  014#020,  DE  IS!  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  015#020,  DE  05
ABRIL DE 2020; DECRETO MUNICIPAL NQ. 016#020, DE 06 ABRIL DE 2020 C/C COM 0 DECRETO
ESTADUAL Ng 545/2020 e DECRETO MUNICIPAL N9. 017/2020, DE OS ABRIL DE 2020, somos  da
opinião que se proceda a COMUNICAÇÃO ao Órgão demandante e conseqüente RATIFICAÇÃO, para
que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Sabe-se que o município não pode negligenciar a ponto de esperar o decorrer do
prazo regular de um processo licitatório para a contratação de tais serviços, sem tomar nenhuma
providência, de imediato, para não comprometer as condições de saúde das pessoas,  ou seja, de
toda uma população em geral, como já enfàtizamos, de toda importância para a municipalidade.

0 tema posto a análise não comporta maiores digressões, posto que de Íácil entendimento
que a hipótese vivenciada nos presentes autos encontra-se disciplinada no plasmado do inciso IV, do art. 24,
da Lei  8.666/93,  e Legislação  específica declinada,  sendo  certo, regular   e legal a  contratação  da empresa
EXODO LOJA DE VARIEDADES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 21.649.475/0001-83.

DA AMPIA DIVULGACÃO DAS INFORMACÕES
Atenta  aos  deveres  de  transparência  e  ampla  publicidade  das  atividades  da

Administração  Pública, a Lei nQ  13.979/2020 determina que as contratações realizadas por meio
da  habilitação  legal  nela  prevista  deverão  ser  imediatamente  disponibilizadas  em  site  oficial
específico.

. A disponibilização imediata e  concentrada em um único local  das infórmações
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de  uma  situação  nova  e  de  urgência,  não  havendo  tempo  hábil  para  estudos  e  treinamentos
robustos, de forma que a troca é relevante para o aperfeiçoamento da técnica.

A  dois,  é  mesmo  importante  para  que  as  instâncias  de  controle,  e  mesmo  o
cidadão, possam monitorar essas contratações emergenciais com maior facilidade, sendo certo que
toda contratação realizada pela Administração é uma contratação que deve atender a interesses e
necessidades públicas.

Nesse sentido, o § 29, do mencionado art. 49, estabelece que essa divulgação na
rede mundial de computadores deverá obedecer, no que couber, as exigências do art. 8Q, § 39, da
Lei  de Acesso à  lnformação  (Lei  n9 12.527/2011), apresentado,  ainda,  "o j]ome do coj7Íraíado,  o
númei.o de sua Ínscríção na Receíía Federal do Brasil, o prazo contramaJ, o valor e o respectivo
processo de coHtratação ou aqulsíção".

Diante  do  exposto,  sou  de parecer  favorável  à AQUISIÇÃO  DE  5.000  mT'S  DE
HIGIENE, A FIM DE nmTnnzAR Rlscos DE TRANSMlssÃo I)o Novo coRONAvmus
(COVID   -19)  NO   MUNICIPIO   DE   ACOPIARA   CEARÁ,  mediante   dispensa   de   licitação,   na
confomidade com o art. 4Q da Lei n913.979, de 2020, do inciso IV do Art. 24, da Lei Federal n° 8.666/93,
bem como Legislação Especial apontada, com suas alterações posteriores.

Acopiara, 14 de Abril de 2020.

p#:gLF###:m¥W
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A Sra. Antônia  Elza Almeida da Silva,  Presidente da Comissão  Permanente de  Licitação do  Município de
Acopiara,  Estado do  Ceará,  no  uso  de suas atribuições  legais e considerando tudo o  que  consta  deste

processo Administrativo, vem emitir a presente declaração de Dispensa de Licitação, como fundamento
o art. 24, inciso lv, e o parágrafo único, do art. 26, da Lei n° 8666/93 e suas alterações posteriores, bem
como  o  art.  49  da  Lei  Federal  n°  13.979,  de  06  de  fevereiro  de  2020,  em  harmonia  com  a  Medida
Provisória  n° 926,  de  20  de  março  de  2o20,  merecendo  observação,  ainda  o  DECRETO  MUNICIPAL  N9.
009/2020,   DE   17   MARÇO   DE  2020;   DECRETO   MUNICIPAL  N9.  010/2020,   DE  20   MARÇO   DE  2020;
DECRETO  MUNICIPAL N9. 011/2020,  DE 24  MARÇO  DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9. 012/2020,  DE  30

MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  013/2020,  DE  31  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL

N9.   014/2020,   DE   19  ABRIL   DE   2020;   DECRETO   MUNICIPAL   N9.   015/2020,   DE  05   ABRIL   DE   2020;

DECRETO   MUNICIPAL   N9.   016/2020,   DE   06   ABRIL   DE   2020   C/C   COM   0   DECRETO   ESTADUAL   N9

545/2020 e  DECRETO  MUNICIPAL N9. 017/2020, DE OS ABRIL DE 2020,  para AQUIslçÃO DE 5.000 I(lT'S
DE  HIGIENE, A l:lM  DE  MINIMIZAR  RISCOS  DE TRANSMISSÃO  D0  NOVO  CORONAVIRUS  (COVID  -19)

DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE D0 MUNICíPIO DE ACOPIARA/CE, em favor da  Proponente:
EXODO LOJA DE VARIEDADES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n9 21.649.475/0001-83.

Assim, nos termos do art. 26 da lei 8.666/93 e suas alterações, vem comunicar ao Secretária Municipal
de Saúde,  Sra.  FABIA COLARES ALVES  DE ALMEIDA  BARBOSA , todo teor da  presente  declaração,  para

que proceda, se de acordo, a devida ratificação.

Acopiara 14 de Abril de 2020.
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A    Excelentíssima    Senhora    Secretária    e    Ordenadora    de    Despesa,    da    SECRETARIA    DE    SAUDE,

respectivamente, Sra.  FABIA COLARES ALVES  DE ALMEIDA BARBOSA ,  no  uso de suas atribuições  legais

e de acordo com o que determina o artigo 26 da Lei Federal n9. 8.666/93 e suas posteriores alterações,
bem como  considerando o que consta  do  Processo Administrativo  n9 2020.04.13.01-DL -Dispensa de
Licitação, vem  RATIFICAR a  declaração  de dispensa  de  licitação  em favor da  Proponente:  EXODO  LOJA
DE  VARIEDADES  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n9  21.649.475/0001-83,  como  fundamento  o  art.  24,
inciso IV, e o  parágrafo único, do art. 26, da  Lei n° 8666/93 e suas alterações posteriores, bem como o
art. 49 da  Lei  Federal  n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, em  harmonia com a  Medida  Provisória  n°
926, de 20 de  março  de 2020,  merecendo observação, ainda o  DECRETO  MUNICIPAL N9. 009/2020,  DE
17  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL NQ. 010/2020,  DE 20  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL

N9.  011/2020,  DE  24  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  012/2020,  DE  30  MARÇO  DE  2020;

DECRET0  MUNICIPAL N9. 013/2020,  DE 31  MARÇO  DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  014/2020,  DE  19

ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.

016/2020,  DE 06 ABRIL DE 2020 C/C COM  0  DECRETO  ESTADUAL N9  545/2020 e  DECRETO  MUNICIPAL

N9.  017/2020,  DE OS ABRIL  DE  2020,  objetivando  a  AQUIslçÃO  DE  5.000  l(lT'S DE  HIGIENE, A I:IM  DE

MINIMIZAR   RISCOS   DE  TRANSMISSÃO   D0   NOVO   CORONAVIRUS   (COVID   -19)   DE   INTERESSE   DA

SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICÍPIO  DE ACOPIARA/CE,  prazo  de  vigência  90(Noventa)  dias,  com  o

valor global de R$ 180.250,00 (CENTO  E OITENTA MIL DUZENTOS E CINQUENTA REAIS), determinando

que se proceda a publicação do devido extrato.

Acopiara-CE,14 de Abril de 2020.

EEã=
F:ABIA COLARES ALVES DE ALMEIDA BARBOSA

SECRETÁRIA DE SAÚDE



A  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de  Acopiara  através  da

SECRETARIA   DE  SAÚDE,   em   cumprimento   da   ratificação   procedido   pela   Secretária   Municipal,   faz

publicar o  extrato  resumido  do  processo  de  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N.9  2020.04.13.01,  realizada  na
data  de  14  de  Abril  de  2020:  Objeto:  AQUIslçÃO  DE  5.000  l(IT'S  DE  HIGIENE,  A  FIM  DE  MINIMIZAR

RISCOS  DE  TRANSMISSÃO  DO  NOVO  CORONAVIRUS  (COVID  -19)  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.  Contratado:  EXODO LOJA DE VARIEDADES LTDA, inscrita no

CNPJ  sob  o  n9  21.649.475/0001-83,  com  o  valor  global  de  R$  180.250,00  (CENTO    E  OITENTA  MIL

DUZENTOS   E   CINQUENTA   REAIS).   Prazo   de   Vigência:   90   (Noventa)   dias.   Fundamento   Legal:   em

conformidade com o art. 49 da Lei n913.979, de 2020 com as alterações promovidas pela  MP 926, de

2020  e  Artigo  24,  lv,  art.  26,  da  Lei  n.9  8.666/93  -  Lei  das  Licitações  Públicas,  com  suas  alterações

posteriores,  DECRET0  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  17  MARçO  DE  2020;  DECRET0  MUNICIPAL  N9.
010/2020,  DE  20  MARçO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  011/2020,  DE  24  MARçO  DE  2020;

DECRET0  MUNICIPAL N9. 012/2020,  DE 30  MARçO  DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 013/2020,  DE

31 MARÇO DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 014/2020, DE 19 ABRIL DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL

N9.  015/2020,  DE 05 ABRIL DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  016/2020,  DE  06 ABRIL DE  2020   C/C

COM  0  DECRETO  ESTADUAL  N9  545/2020  e  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  017/20ZO,  DE  OS  ABRIL  DE

2020.   Declaração   de   Dispensa   de   Licitação  emitida   pelo   Presidente  da   Comissão   Permanente  de

Licitação e ratificada  pela Secretária  Municipal de Saúde.

Acopiara-CE,  14 de Abril de 2020.

PRESIDENTE DA CPL



DISPENSA DE LICITAÇÃO N.9 2020.04.13.01

Certifico  para  os devidos fins, que foi publicado através de afixação  na  Portaria da  Prefeitura  Municipal
de   Acopiara    (Quadro    de   Avisos   e    Publicações),    o    Extrato   de    Dispensa    de    Licitação/Processo
Administrativo,  referente à  AQUIslçÃO  DE  5.000  KIT'S  DE  HIGIENE,  A FIM  DE  MINIMIZAR  RISCOS  DE

TRANSMISSÃO  DO  NOV0  CORONAVIRUS  (COVID  -19)  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO

MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE. Contratado: EXODO LOJA DE VARIEDADES LTDA, inscrita no CNPJ sob o
n9 21.649.475/0001-83, na data de 14 de Abril de 2020.

Acopiara{E, 14 de Abril de 2020.

ANTÔNIA
PRESIDENTE DA CPL



ASSUNTO: CONVOCAÇÃO  PARA CELEBRAÇÃO  DE CONTRATO.

A PREFEITURA  MUNICIPAL  DE ACOPIARA -CE,  através  da  SECRETARIA DE SAÚDE, convoca  o

proponente  abaixo  relacionada  para  assinatura  do  contrato  decorrente  da  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO
tombado sob o n9 2020.04.13.01-DL.

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções prevista em lei.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

ACOPIARA -CE,14 DE ABRIL DE 2020.

CONTRATADO: EXOD0 LOJA DE VARIEDADES LTDA
ENDREçO DO PROPONENTE: RUA FLORIANO PEIXOTO, 651, CENTRO, lGUATU -CE
CEP: 63.500-050
CNPJ N9: 21.649.475/0001-83
FONE: (88) 99670-2425



CONTRAT0 N° 2020.04.14.01

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,  DE  UM  LADO  A

SECRETARIA   DE   SAÚDE,   E   D0   0UTRO   A   EMPRESA

EXODO  LOJA  DE  VARIEDADES  LTDA  0  FIM  QUE  NELE

SE  DECLARA.

0  MUNICÍPIO  por meio  da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE, pessoa i.urídica  de direito  público

interno,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  N9  07.847.379/0001-19,  com  sua  sede  à  Av.  Paulino  Félix,  n9  362,

Centro -Acopiara - Ceará  - CEP  63.560-000,  através  da  SECRETARIA DE SAÚDE  neste  ato  representada

pela  respectiva  SECRETÁRIA  DE  SAÚDE,  a  Sra.  FÁBIA  COLARES  ALVES  DE  ALMEIDA  BARBOSA,  doravante

denominado  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado,  a  empresa  EXODO  LOJA  DE  VARIEDADES  LTDA,  pessoa

jurídica  com  endereço  comercial  a  RUA  FLORIANO  PEIXOTO,  651,  CENTRO,  lGUATU-CE,  inscrito  no  CNPJ

sob  o   n9   21.649.475/0001-83,   neste  ato   representada   por  sua   representante   legal  a  Sra.  SHEYLLA

PEREIRA   CARDOZO,   inscrita   no   CPF   N9   015.918.413-48,    firmam    entre    si    o    presente   TERMO    DE

CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1.   Processo   de      DISPENSA   DE   LICITAÇÃO   tombada   sob   o   n9   2020.04.13.01   -DL,   cujo   objeto   é

AQUIslçÃO  DE  5.000  l(lT'S  DE  HIGIENE,  A  FIM   DE  MINIMIZAR  RISCOS  DE  TRANSIvllssÃO  DO  NOVO

CORONAVIRUS (COVID -19) DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICíplo DE ACOPIARA/CE,

em conformidade com o art. 4Ê da Lei n913.979, de 2020 com as alterações promovidas pela MP 926,
de  2020  e Artigo  24,  lv, art.  26,  da  Lei  n.9  8.666/93 -  Lei  das  Licitações  Públicas,  com  suas alterações

posteriores,  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  17  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL  N9.

010/2020,   DE   20   MARçO   DE  2020;   DECRETO   MUNICIPAL  N9.   011/2020,   DE   24   MARçO   DE  2020;

DECRETO MUNICIPAL N9. 012/2020, DE 30 MARçO DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N9. 013/2020, DE 31

MARçO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  014/2020,  DE  19 ABRIL DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.

015/2020,  DE 05 ABRIL DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N9. 016/2020, DE 06 ABRIL DE 2020   C/C COM 0

DECRETO ESTADUAL N9 545/2020  e DECRETO MUNICIPAL N9. 017/2020, DE OS ABRIL DE 2020.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJETO D0 CONTRATO

2.1.   0   presente   contrato   tem   como   objeto   é   AQUIslçÃO   DE   5.000   l(lT'S   DE   HIGIENE,  A  FIM   DE

MINIMIZAR   RISCOS   DE   TRANSMISSÃO   DO   NOVO   CORONAVIRUS   (COVID   -19)   DE   INTERESSE   DA

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE, conforme:



Tudo  em  conformidade  com  as  condições  e  especificações  contidas  no   PROJETO  BÁSICO/TERMO  DE

REFERÊNCIA  do  Processo  licitatório  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  tombada  sob  o  n9  2020.04.13.01-DL,  no

qual encontram-se especificados do presente Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1.  0  valor  global  da   presente  avença  é  de  R$  180.250,00  (CENTO  E  OITENTA  E  MIL  DUZENTOS  E

CINQUENTA  REAIS),  a  ser  pago  na  proporção  da  entrega  dos  produtos  licitados,  segundo  as  ordens  de

compras/autorizações  de  fornecimento  expedidas  pela  Administração,  de  conformidade  com  as  notas

fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pelo  Gestor  da  despesa,  acompanhadas  das  Certidões  Federais,

Estaduais e  Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do pactuadas.

3.2. 0 valor do presente Contrato não será objeto de reajuste.

3.3.  Na  hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,  ou  previsíveis  porém  de  consequências  incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou

fato   do   príncipe,   configurando   área   econômica   extraordinária   e   extracontratual,   poderá,   mediante

procedimento  administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a
relação  que  as  partes  pactuaram   inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a   retribuição  da

Administração   para   a  justa   remuneração  do  fornecimento,  obj.etivando  a   manutenção  do  equilíbrio

econômico-financeiro  inicial  do  contrato,  na  forma  do  artigo  65,   11,   '`d"  da   Lei   Federal   n.9  8.666/93,

alterada e consolidada.

3.4. 0 Pagamento será efetuado  na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS após a

emissão   da   Nota   Fiscal,   mediante   atesto   do   recebimento   dos   produtos   e   o   encaminhamento   da

documentação   necessária,   observada  todas   as   disposições   pactuadas,   através   de   crédito   na   conta

bancaria da Contratada.

3.5.  Por ocasião  do  fornecimento  deverá  ser apresentado  recibo  em  02  (duas) vias e  a  respectiva  Nota

Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E l:ORMA DE ENTREGA



4.2.  No  caso do material, objeto do  presente contrato, ser entregue  na sua totalidade, antes da data de

término do contrato, fica o referido contrato automaticamente expirado.

4.3.  lndependente  da  quantidade  de  cada  item  deste  contrato  à  administração  ficará  no  direito  de

solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária.

4.4.  DO  PRAZO  E  LOCAL  DE  ENTREGA:  0  fornecimento  dos  bens  licitados  poderá  ser  feito  de  forma

fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de

contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas  oRDENS  DE  COMPRAS/  FORNECIMENTO,  Os  produtos

deverão  ser  entregues  em  até  02  (dois)  dias,  a  contar  da  emissão  da  ORDEM  DE  COMPRA,  nos  locais

determinados pela solicitante.

4.4.1.  A  ordem  de  compra/autorização  de  fornecimento  será  emitida  será  via  fax  ao  seu  numero  de

telefone ou via e-mail ao seu endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a confirmar o  recebimento

também   via   fax  e/ou   e-mail   com   assinatura/nome   e   CPF  do   funcionário   que   recebeu,   sujeito   as

penalidades especificadas neste contrato.
4.4.2.   Os   itens   serão   recebidos   por   servidor   designado   e   responsável   pelo   acompanhamento   e

fiscalização do contrato, que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens.

4.4.3.  No caso de constatação da  inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências especificadas

neste  contrato  e  na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser  de  imediato  ou  no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro)  horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da  lei e deste instrumento.

4.4.4.  0 aceite dos bens pelo  órgão  recebedor não exclui a  responsabilidade  civil do fornecedor por vício

de  quantidade,  qualidade  ou  disparidade  com  as especificações estabelecidas  no Anexo  deste  contrato

quanto aos produtos entregues.
4.4.5. Os itens licitados deverão obedecer a  um cronograma de entrega, entregues de forma fracionada,

de acordo com a necessidade e conveniência do órgão interessado e disponibilidade financeira durante o

prazo  de  contratação,  mediante  a  expedição  de  periódicas ORDENS  DE  COMPRAS/FORNECIMENTO,  pela
Secretaria Gestora, constando o local e a quantidade de produtos a serem entregues.

CLÁUSULA QUINTA -DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃ0 0RÇAMENTÁRIA

5.1 -A despesa decorrente da presente contratação correrá a conta de dotação orçamentária própria do

SECRETARIA DE SAÚDE.  Fonte de Recursos: TRANl:ERENCIA DO SUS BLOC0 DE CUSTEIO, conforme:

ÓRGÃO
UNIDADE l:UNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE
ELEMENT0 DE

ORç. P-A/N° D O PROJ ETO-Al.IVIDAD£ DESPESAS

06 0602 10.301.1001.2.019 121400 3.3.90.32.00

Consignada  do  Orçamento  de  2020  e  as  correspondentes  a  serem  consignadas  nos  orçamentos  dos

exercícios subsequentes.
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6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:

a)  Executar  a  entrega/fornecimento  em  conformidade  com  o  descrito  no  Projeto  Básico/Termo
de Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;
b)  Manter  durante  toda  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
c)  Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro dos

prazos  pré-estabelecidos,  atendendo  prontamente  a  todas  as  solicitações,  prioritariamente  aos
demais compromissos profissionais;
d)  Entregar os  bens  licitados  no  prazo  estabelecido, contados da  ORDEM  DE COMPRA,  nos  locais
determinados  pela  Secretaria  Gestora,  observando  rigorosamente  as  especificações  contidas  no
Projeto    Básico/Termo   de    Referência,    nos   anexos   e   disposições   constantes,    assumindo   a
responsabilidade   pelo   pagamento   de  todos  os   impostos,  taxas   e   quaisquer  ônus   de  origem
federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  que  lhes
sejam  imputáveis, inclusive com  relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e
ainda;

e)  Reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no total  ou  em  parte,  o  objeto  do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
f)   Comunicar antecipadamente  a  data  e  horário  da  entrega,  não sendo  aceitos  os  produtos que
estiverem  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  deste  instrumento,  nem  quaisquer

pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do
objeto contratado;

g)  Comunicar  imediatamente  ao   MUNICÍPIO   qualquer  alteração  ocorrida   no  endereço,   conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
h)  Arcar com as despesas com  embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de
entre8a;
i)Responsabilizar-se    pelos    danos    causados    diretamente    à    Administração    ou    a    terceiros,
decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

j)Aceitar,  nas  mesmas  condições,  os  acréscimos  ou  supressões  que se fizerem  no fornecimento,
até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  na  forma  do  §  19  do
artigo 65 da Lei n9 8.666/93.



7.1.  Na  hipótese  de  descumprimento,  por  parte  do  fornecedor,  de  quaisquer das  obrigações  definidas

neste  instrumento, ou  em outros documentos que o  complementem,  serão  aplicadas, sem  prejuízo  das

sanções previstas na  Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta de Preços,

falhar  ou  fraudar  na  execução  do  fornecimento,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude

fiscal,  ficará  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  ACOPIARA  e  será  descredenciado  no

Cadastro  da  Prefeitura  de  ACOPIARA  pelo  prazo  de  até  5  (cinco)  anos,  sem  prej.uízo  de  aplicação  das

seguintes multas e das demais cominações legais:

1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:

a) apresentar documentação falsa exigida;

b) não manter a Carta Proposta;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

7.1.2.  Multa  moratória  de  0,5%  (meio  por cento)  do  valor  do  pedido,  por  dia  de  atraso  na  entrega  de

qualquer  objeto  registrado  solicitado,  contados  do  recebimento  da  ordem  de  compra/autorização  de
fornecimento no endereço constante do cadastro ou do Contrato, até o limite de i5% (quinze por cento)

sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;

7.2.  Na  hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

do fornecimento/entrega  dos bens, às atividades da administração,  desde que  não  caiba  a  aplicação de

sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste

instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens

anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais  sanções  previstas  na  Lei  n9  8.666/93,  alterada  e

consolidada, as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1% (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento) sobre  o valor objeto da  requisição,  ou  do

valor global máximo do Contrato ou do contrato, conforme o caso;

7.3.  0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento



7.3.2.   Em   caso  de   inexistência   ou   insuficiência  de  crédito   do   licitante,  o  valor

administrativamente  ou   inscrito  como   Dívida   Ativa   do   Municípici  e  cobrado   mediante   piõETesso   de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.

7.4. A falta dos bens não poderá ser alegada como  motivo de força  maior e  não eximirá a CONTRATADA

das penalidades a que está sui.eita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

7.5.  Após  o  devido  processo  administrativo,  as  multas  pecuniárias  previstas  neste  lnstrumento  serão

descontadas   de   qualquer   crédito   existente   no   Município   em   favor   da   Contratada   ou   cobradas

judicialmente,  na inexistência deste.
7.6.  As  partes  se  submeterão  ainda  às  demais  sanções  impostas  nos  artigos  86  a  88  da  Lei  Federal  n.9

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃO

8.1.  A  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  com  as  consequências

contratuais, as previstas em lei e neste contrato.

8.2.  Além  da  aplicação  das  multas já  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,

independente  de  notificação judicial  ou  extrajudicial,  sem  que assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar

indenizações  relativas  às  despesas  decorrentes  de  encargos  provenientes  da  sua  execução,  ocorrendo

quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou  nas  hipóteses  previstas na  Legislação,  na forma dos
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA -DAS DISPoslçõES FINAIS

9.1. 0 CONTRATADO se obriga a  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao processo de dispensa de licitação

e à proposta.

9.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo

58 da Lei n9 8.666/93, alterada e consolidada.

9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado  unilateralmente  pela  Administração  ou  por  acordo  das

partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5.  A  inadimplência  do  contratado  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não

transfere  ao  CONTRATANTE  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o  objeto  do

contrato ou restringir a  regularização e o uso dos serviços pela Administração.

9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,  não

poderá sub-contratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rej.eitará, no todo ou em  parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do



9.9.  A  Contratada,   na  vigência   do  Contrato,  será   a   única   responsável   perante  terceiros  pelos  atos

praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
CLÁUSULA DEZ -DO FORO

10.1.  0 foro  da  Comarca  de ACOPIARA é  o  competente  para  dirimir questões  decorrentes da  execução
deste  Contrato,  em  obediência  ao  disposto  no  §  29  do  artigo  55  da  Lei  8.666  de  21  de junho  de  1993,
alterada e consolidada.

Assim  pactuadas,  as  partes  firmam  o  presente  lnstrumento,  lavrado  na  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
ACOPIARA,  perante  testemunhas  que também  o  assinam,  para  que  produza  os  seus jurídicos  e  legais
efeitos.

.  FÁB.::::ARREAs-::'vã#\:BosA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

MUNIcl'PIO DE ACOPIARA

Vúhúú Cahàjzfl .
OJA DE VARIEDADES LTDA

CNPJ: 21.649.475/0001-83

SHEYLLA PEREIRA CARDOZO

CPF N9 015.918.413-48

CONTRATADA

CPF.  N9

c!!+F.N®_2:2f9  ?2L/  783 -7Zí
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EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO  N9 2020.04.14.01 PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA -

CE,  através  da  SECRETARIA  DE  SAÚDEE  0  PROPONENTE:  EXODO  LOJA  DE  VARIEDADES  LTDA;  OBJETO:

AQUIslçÃO   DE   5.000   KIT'S  DE   HIGIENE,  A  l:lM   DE  MINIMIZAR   RISCOS  DE  TRANSMISSÃO   DO   NOVO

CORONAVIRUS  (COVID  -19)  DE  INTERESSE  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA/CE:

VALOR  GLOBAL:  R$  180.250,00  (CENTO    E  OITENTA  MIL  DUZENTOS  E  CINQUENTA  REAIS).     FONTE  DE

RECURSO:         TRANSFERENCIA        SUS         BLOCO         DE         CUSTEIO         -         DOTAÇÃO         ORÇAMENTÁRIA:

06.02.10.301.1001.2019-FONTE-121400  -   ELEMENTO   DE   DESPESA   3.3.90.32.00.   PRAZO   DE  VIGÊNCIA:

90(Noventa) dias.  Fundamento  Legal:  em  conformidade  com  o art.  49 da  Lei  n9  13.979,  de 2020 com  as
alterações promovidas pela MP 926, de 2020 e Artigo 24, lv, art. 26, da Lei n.9 8.666/93 -Lei das Licitações
Públicas,  com  suas  alterações  posteriores,  DECRETO  MUNICIPAL  N9.  009/2020,  DE  17  MARçO  DE  2020;
DECRETO  MUNICIPAL N9.  010/2020,  DE  20 MARÇO DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  011/2020,  DE 24
MARçO  DE 2020;  DECRET0 MUNICIPAL N9.  012/2020,  DE 30 MARçO  DE 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.
013/2020,  DE 31  MARÇO  DE  2020;  DECRETO  MUNICIPAL N9.  014/2020,  DE  19 ABRIL DE  2020;  DECRETO
MUNICIPAL  N9.  015/2020,  DE  05  ABRIL  DE  2020;  DECRETO  MIJNICIPAL  N9.  016/2020,  DE  06  ABRIL  DE
2020   C/C COM  0  DECRETO  ESTADUAL N9  545/2020 e  DECRETO  MUNICIPAL N9.  017/2020,  DE OS ABRIL
DE  2020.  SIGNATÁRIOS:  FABIA  COLARES ALVES  DE  ALMEIDA  BARB0SA-SECRETÁRIA  DE SAÚDE  E SHEYLLA

PEREIRA CARDOZO -REPRESENTANTE LEGAL. DATA DO CONTRATO: 14 DE ABRIL DE 2020.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO N° 2020.04.14.01

EXTRATO   I)E   CONTRATO.   CONTRAT0   N°   2020.04.14.01
PARTES:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA  -  CE,
através   da   SECRETARIA   DE   SAÚI)EE    0   PROPONENTE:
EXOI)O      LOJA      DE      VARIEDADES      LTDA;      OBJETO:
AQUISIÇÃO   DE   5.000   KIT'S   I)E   HIGIENE,   A   FIM   DE
MINIMIZAR    RISCOS     DE    TRANSMISSÃO    1)0     NOVO

SE°cRÊNTAffius  D(EC°VsEÚD-E]9)  D%E   #FÍpS[SoE    EÊ
ACOPIARA/CE:  VALOR  GLOBAL:  RS  180.250,00  (CENTO  E
OITENTA  MIL  DUZENTOS  E  CINQUENTA REAIS).  FONTE
I)E RECURSO:  TRANSFERENCIA SUS BLOCO DE CUSTEIO -
DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  06.02.10.301.100l.2019-FONTE-
121400  -  ELENfl3NTO  DE  DESPESA  3.3.90.32.00.   PRAZO   DE
VIGÊNCIA:      90(Noventa)      dias.      Fundamento      Legal:       em
confomidade  com  o   art.  4°  da  Lei  n°   13.979,  de  2020  com   as
alterações promovidas pela MP 926, de 2020 e Artigo 24, IV, art. 26,
da Lei n.° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, com suas alterações
posteriores,   DECRETO    MUNICIPAL   N°.    009/2020,    DE    17
MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N°. 010/2020, DE 20
MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N°. 011/2020, DE 24
MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N°. 012/2020, DE 30
MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N°. 013/2020, DE 31
MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICII'AL N°. 0|4/2020, DE i°
ABRIL I)E 2020; DECRETO MUNICIPAL N°. 015/2020, I)E 05
ABRIL DE 2020;  DECRETO MUNICIPAL N°. 016/2020, I)E 06
ABRIL   DE   2020   C/C   COM   0   I)ECRETO   ESTADUAL   N°
545/2020 e I)ECRETO MUNICIl'AL N°. 017#020, I}E OS ABRIL
I)E    2020.    SIGNATÁRIOS:    FABIA    COLARES    AI,VES    DE
ALMEIDA BARBOSA-SECRETÁRIA DE SAÚDE E SHEYLLA
PEREIRA  CARDOZO -REPRESENTANTE LEGAL.  DATA DO
CONTRATO: 14 DE ABRIL DE 2020.

Publicado por:
Antonia Elza Almeida da Silva
Código ldentificador:BF634021

15/04/202011: 16
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO I)E I)ISPENSA DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE DISPENSA I)E LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 2020.04.13.01

íu::#n::Âaco::¥s:ã£vE:rTdamse:tceÉeT#ífçioEdsaAE:e,ime:
cumprimento  da ratificação procedido pela  Secretária Municipal,  faz

publicar   o   extrato   resumido   do   processo   de   DISPENSA    DE
LICITAÇÃO  N.° 2020.04.13.01,  realizada  m  data  de  14  de Abril
de 2020:  Objeto: AQUISIÇÃO DE 5.000 KIT'S DE HIGIENE, A
FIM I)E MINIMIZAR HSCOS DE TRANSMISSÃO DO NOVO

sEocRÊNTAffius  DtEcovsRÚD-EigJ  D%E   #¥ps]soE    3â
ACOPIARA/CE.  Contratado:  EXODO  LOJA  DE  VARIEDAI)ES
LTDA, inscrita  no  CNPJ sob  o n° 21.649.475/0001-83, com o valor
global de R$ 180.250,00 (CENTO E OITENTA MIL DUZENTOS
E  CINQUENTA  REAIS).  Prazo  de  Vigência:  90  0toventa)  dias.
Fundamento Legal: em confomidade com o art. 4° da Lei n° 13.979,
de 2020 com as alterações p[omovidas pela MP 926, de 2020 e Artigo
24, IV, art. 26, da Lei n.° 8.666/93 -Lei das Lícitações Públícas, com
suas alterações posteriores, DECRETO MUNICIPAL N°. 009/2020,
DE 17 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICII.AL N°. 010/2020,
DE 20 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICII'AL N°. 011/2020,
DE 24 MARÇO DE 2020: I}ECRETO MUNICIPAL N°. 012/2020,
DE 30 MARÇO DE 2020; DECRETO MUNICIPAL N°. 013/2020,
DE 31 MARÇO DE 2020; I}ECRETO MUNICIPAL N°. 014#020,
I)E  1° ABRIL I)E 2020;  DECRETO  MUNICIPAL N°.  015/2020,
I)E 05 ABRIL DE 2020;  DECRET0  MUNICIPAL N°.  016/2020,
DE 06 ABRIL DE 2020 C/C COM 0 DECRETO ESTADUAL N°
545/2020 e DECRET0 MUNICIPAL N°. 017Q020, DE OS ABRIL
DE   2020.    Declaração    de    Dispensa    de   Licitação    emitida   pelo
Presidente  da  Comissão  Pemanente  de  Licitação  e  ratificada  pela
Secretária Muricipal de Saúde.

Publícado por:
Antonia Elza Almeida da Silva

Có d igo ldentificador:EBFCAFSE

15/04/202011: 16
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CONTRATO N9 2020.04.14.01

Certifico  para  os devidos fins,  que foi  publicado  através de  afixação  na  Portaria  desta  Prefeitura

(Quadro   de   Aviso   e   Publicações)   e   SÍTIO   ELETRÔNICO   OFICIAL   DO   RESPECTIVO   ENTE   FEDERATIVO   -

APRECE  o  Extrato  referente  ao  Contrato  firmado  entre  a  SECRETARIA  DE  SAÚDE  e  a  empresa  EXODO

LOJA  DE  VARIEDADES  LTDA,  através  da   DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N.9  2020.04.13.01,  cujo  objeto  é:

AQUIslçÃO  DE  5.000  l(lT'S  DE  HIGIENE,  A  FIM  DE  MINIMIZAR  RISCOS  DE  TRANSMISSÃO  DO  NOVO

CORONAVIRUS (COVID -19) DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO  MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.

ACOPIARA/CE,15  DE ABRIL DE 2020.

ANTÔNIA E4fiti lDA DA SILVA

PRESIDENTE DA CPL


